
.. : .. : 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 068 TERÇA-FEIRA, 25 DE MAIJ) DE 1982 . BRA_SILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passari­

nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 36, DE I982 

Aprova o texto do Acordo para Concessão de Privilégios e Imunidades à Secretaria do Comitê de Ação para o 
Estabelecimento da Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana - RITLA, assinado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Sistema Latino-Americano - SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro de 1981. 

Art. 1• Ê aprovado o texto do Acordo para a Concessão de Privilégios e Imunidades à Secretaria do Comitê de Ação 
para o Estabelecimento da Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana- RITLA, assinado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Sistema Latino-A_mericaJlo- SELA, em Caracas, a 3 de fevereiro de 1981. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de maio de 1982. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O SISTEMA ECONOMICO LATINO-AMERJCANQ 
PARA A CONCESSÃO DE PRIVILÍiGIOS E IMúNIDADES A SE· 
CRETARIA DO COMITÍi DE AÇÃO PARA O ESTABELECI­
MENTO DA REDE DE INFORMAÇÃO TECNOLÓGICA 
LATINO-AMERICANA 

O GOvernO da República Federativa do Brasil (doravante referido como 
o Governo). 
e 

O Sistema Econôrriico Latino~Americano (doravante referido como o_ 
SELA), 

Com o objetivo de conceder aos_ membros e funcionários do Comitê de 
Ação para o Estabelecimeruo da Rede de Informação Tecnológica Latino~ 
Americana (doravante referida como RITLA) as facilidade:s necesSárias para 
o melhor cumprimento de suas funções, resolvem subscrever_o seguinte Acor­
do: 

CAPITULO! 
Do Comitê de Ação 

ARTIGO I 

O Comitê de Ação da RITLA terã capaCidade jurídica em todo -0 terri~ 

tório da República Federativa do Brasil e gozarã dos privilégiOs e imunidades 
necessários ao cumprimento de suas funções e à realização de seus propósitos 
como organismo internacional, na forma em que prevê este Acordo. 

ARTIGO 11 

O Comitê-de Ação da RITLA? assim como seus bens, arquivos fundos e_ 
haveres. gozarão, na República Federativa do Brasil, de iqlUriidade a todas as 
formas de processo legal. O Secretário do Comitê de Ação poderá renunciar, 
por escrito, em nome do Comitê de Ação, a tal imunidade. Fica entendido, 
porém. que neilhurna renúncia de imunidade se estenderá a qualquer medida 

de execuçã_g_l_sai'-:O nQ_caso ew qu~9 Comitê de Ação intervenhajudicialmen~ 
te como autor, sittii3.çãõ em que ficarã sujeilq_ ªS leiS bn~_$jleiras pertinentes. 

ARTIGO III 

As instalações do comitê de Ação bem como··seus arquivos e documentos 
serão inviolãveis, onde quer que se encontrem e qualquer que seja a pessoa 
que os mantenha. As instalações e bens do Comitê de Ação estarão, assím, 
isentos de busca, requi~ição, confisco,_ expropriação e qualquer outra forma 

o de iilterferência-, seja por ação exeCutiva, adrrilnistrativa, judicfaf ou legisla ti~ 
va. 

ARTIGO IV 

As instalações do Comitê de Ação não poderão ser usadas como lugar de 
asilo. 

ARTIGO V 

_ O Comitê de Ação pode ter fll_ndos em_ moeda ~orren!e de qualquer espé­
cie. transferi~ los livremente para o território brasileiro ou para o exterior e­
converter em qualquer moeda os _recursos que tenham em seu poder. 

ARTIGO VI 

O Comitê de Ação e seus bens, em território brasileiro, serão isentos: 
a) de todos os impos-tos diretos; fica entendido que o Comitê de Ação_ 

nãci reClamará iSenção de taxas e irrtpostós iiidlietoS que estejam normalmen­
te incluídos no preço das mei-cadorias ou dos serviços; 

b) de tributos alfandegários e proibições e--restriÇões de importação e ex­
portação, com respeito a artigos importados ou exportados pelo Comitê para 
seu uso oficial~ _fica entendido, porém que os- artígos importados de acordo 
com esta isenção não serão vendidos no territórro brasil~iro exceto nas con­
dições ajustadas com o Governo; 

_c)___de tri_b_utos, proibições e restrições de importação e exportação com 
respeito às suas publicações oficiais. 
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ARTIGO VII 

Os bens, fundos, receitas e doações, assim como outros ativos e ope­
rações do Comitê de Ação estarão isentos do pagamento total ou parcial de 
qualquer espécie de tributos ou contribuições fiscais, de acordo com as dispo­
sições legais e constitucionais vigent~s, e, em especial, dos gravames que afe­
tem: 

a) a propriedade móvel ou imóvel, ou seu valor, assim como as ope­
rações de compra e venda de móveis ou imóveis necessários à instalação do 
Comi fê; 

b) as licenças de circulação dos veículos oficiais do Comitê. 
Para tais efeitos, será suficiente a ·apresentação-;-ao- Ministério das Re­

lações Exteriores, de solicitação pertinente do Secretârio do Comitê de Ação. 

ARTIGO Vlll 

O Comitê de Ação gozará no Brasil, com relação a suas comunicações 
oficiais, de tratamento não menos favorável do que o cOncedido pelo Gover­
no a qualquer missão diplomática em matêria de prioridades, tarifas e tribu­
tos sobre correspondência, cabogramas, telegramas, radiogramas e outros 
meios de comunicação. 

ARTIGO IX 

A Secretaria do Comité terá o direito de usar códigOs e de despachar e re­
ceber correspondência por mensageiro especial ou em malas seladas, os quais 
terão as mesmas imunidades e privilégios que os correios e malas diplomáti­
cas. 

ARTIGO X 

Os privilégios, imunidades e franquias à qúe :se refere- es-t~ capítulo são 
concedidos, exclusivamente, para o cumprimento das finalidades próprias do 
Comitê de Ação. 

CAPITULO 11 

Do Secretário do Comitê 

ARTIGO XI 

O Secretário do Comitê, quando não seja de nacionalidade brasileira, 
gozará, além dos privilégios e imunidades constantes do_ Artigo XV: 

a) do privilégio de importar, livre de direítos aduaneiros, um veículo de 
qualquer procedência, ou, alternativamente, adquiitr-;Coin isenção de impos­
tos, um veiculo de fabricação brasileira, substituível a cada_dois anos, qual­
quer que seja a opção, ficando sua alienação regulada pelas normas vigentes 
no Brasil para casos semelhantes; 

b) da extensão dos beneficios mencionados nã letra "d" do Artigo XV 
por todo o período de sua permanência no BrasiL 

ARTIGO XII 

Quando for cidadão brasileiro, o Secretário gozará dOs privilégios pre­
vistos no parãgrafo -único do Artigo XV, 

ARTIGO XIII 

O Secretário- do COmitê de- Ação, em seu caráter de Representante legal 
do mesmo, poderá executar no Brasil os atos_ necessários p~ra: o funciOna­
mento do Comitê de Ação da RITLA, de acôrdo com o Ato constitutivo des­
te Organismo e ·seu respectiVo Regulamento. 

CAPITULO li! 
Dos Representantes Governamentais e dos Funcionários. 

ARTIGO XIV 

Os Representantes Governamentais do SELA e os funçionârios, da Se­
cretaria Permanente, enquanto estiverem no território da República Federati­
va do Brasil no exercício de missão temporãrfa, gozarão dos seguintes privilé­
gios e imunidades: 

a) imunidades de prisão ou detenção pessoal e de apreensão de suas ba­
gagens pes_soais e, quanto as palavras faladas ou escritas e a todos oS atos por 
eles feitos em sua qualidade oficial, imunidade a processos legais de qualquer 
natureza; 

b} inviolabilidade de todos os papéis e documentos; 
c) facilidades, quanto a restrições de moeda e câmbio~ idênticas àspon­

cedidas aos representantes de Governos estrangeiros em missões oficiais tem­
porárias; 

d) imunidades e facilidades. quanto às suas bagagens pessoais, idênticas 
às conc_edidas aos membros de categoria comparâvel de missões diplomáti-
cas. 

O Governo não concederá estes priVTI6gios e imunidades a seus nacionais 
nem às_ pessoas que o representem no Comitê de Ação. 

ARTIGO XV 

Os funcionãrios da Secretaria do Comitê de Ação de nível de direção, 
técnico e administrativo, que não -sejam nacionais brasileirOs nem residentes 
pérmanentes no Brasil, gozirão de: 

a) imunidade a todo processo legãl quanto às palavras faladas oU escri­
tas e a todos os atos executados na sua -qualidade oficiai; 

b) isenção de impostos, inclusive o de renda, quanto aos salários e venci­
mentos a eles pagos pelo SELA; 

c) isenção de restrições de imigrãçãó e registro de estrangeiros, privilé­
gios de que também gozarão os membros de suas famílias que deles depen­
dam e que habitem em suas casas; 

d) do direito de trazer consigo. e de introduzir n<f Bfasil seus móveis e 
objc!{ivos pessoãis, livreS-de tributos e gravames, durante o período da primei­

--ra instalação, -bem como de levá-los, de acordo com as regulamentações vi­
gentes no Brasil, para funcionários. de categoria comparável das missões di­
plomáticas, quando haja terminado sua missão; 

e) privilégios idênticos, quanto às facilidades de câmbio, aos concedidos 
aos funcionários de categoria comparável das missões diplomáticas, na forma 
-em que dispuser o Ministério das Relações Exteriores da República Federati­
va -do Brasil; 

f) inviolabílidade de seu_s papéis e documentos; 
Parágrafo úníco: Os cidadãos brasileiros e os estrangeiros com residên­

cia permanente no Brasil, funciOnários de nível de direção, técnico e adminis­
trativo gozarão exclusivamente dOs privllêgios e imunidades previstos nas le~ 
tras a), b) e f). Flca entendido, quanto à letra f), que a inviolabilidade se refere 
apenas aos papéis e documentos oficiais em seu poder, 

ARTIGO XVI 

Os prívilégios e imunidades outorgados nos artigos anteriores são confe­
ridos exclusivamente no interesse do Comitê de Ação~ e não corno vantagens 
pessoais dos beneficiários. Tãis privilégios e imunidades poderão, portanto, 
ser levantados pelo SELA; quanto aos funcionários do Comitê, e pelos Go­
verllos_ dos :EStados-menjbros, quanto aos Representante$ governamentais, 
incluindo-se, em ambos os casos, as respectivas famílias. 

CAPITULO IV 
Disposições Gerais 

ARTIGO XVII 

O Ministério das Relações Exteriores do Brasil outorgará aos funcio­
nários da Secretaria do Comitê de Ação documento de identidade que ateste 
sua qualidade e especifique a natureza dC suas funções. 

ARTIGO XVlll 

I. Antes de proceder à designação do Secretário do Comitê de Ação, 
bem como dos peritos que na sede do mesmo deverão encaúegar-se da reali­
zação de trabalhos que interessem diretamente ao país sede, o SELA fará pre­
viamente a respectiva consulta ao Governo do. Brasil, comunicando-lhe os 
nomes dos candldiiOs, acompanhado,~ dos correspondentes curriculum ~·itae. 

2. O requisito ariferior não será exigido para os peritos- que cumpram 
funções na sede d_o Comitê por períodos determinados, vinculadas à prepa­
ração de projetos de caráter regional. 

3. Em todos os casos, o SELA comunicará oportunamente ao Governo 
brasileiro as datas_ de assunção e término das funções respectivas, bem como 
dos dependentes que residirão em sua _cómpanhra durante sua permanência 
no Brasil. 

ARTIGO XIX 

O Cómitê~de Ação se obriga a tomar as medidas adequadas para a so­
lução de litígiÓs em que esteja envolvido um funcionário que, p-or força deste 
Acordo, goze de imunidades. Se um funcionári.o do SELA cometer algum 
abus_o comprovado com relação aos privilégios e imunidades que lhe concede 
este Acordo, a Secretaria Permanente levantará as imunidades de tal funcio­
nário e adotará as medidas convenientes. Entende-se,_ igualmente, que a imu­
nidade será- SUspensa cOm rdação_à_ação ciViiTrilC!áda por uma terceira parte 
por dano proveniente de acidente causa(k, por veícUlo a motor ou por outros 
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meios de transporte pertencentes a ou dirigidos por qualquer funcionário do 
Comitê de Ação, ou em relação a infração de tráfego por e1es cometida envol­
vendo tal veículo. 

ARTIGO XX 

O regime de trabalho e os benefícios sociais, aplícáveis ao pessoal da Se­
cretaria do Comitê, serão os estabelecidos pelo referido organismo em seu re­
gulamento interno, ditado de acordo com o Ato ConstitutivO dO COmítê de 
Ação para o Estabelecimento da RITLA, firmado em 1 de agosto de 1979. 
Aos funcionários brasileiros serão asSeguradas, no entanto, Vantagens l:uúlca 
inferiores às previstas na legislação brasileira pertinente. 

ARTIGO XXI 

Toda divergência, na aplicação ou interpretação_ deste Convêniõ, sei'á 
submetida ao procedimento que, de comum acordo, estabelecerem o Gover­
no e o SELA, para sua soluçã_o. 

ARTIGO XXII 

O presente Acordo poderá ser emendado de comum entendimento entre 
as Partes, mediante protocolos que entrarão em vigor pela forma estabelecida 
no Artigo XXIV. 

ARTIGO XXIIl 

As Partes Cofitratantes poderão- cOncluir,por troca de notas, ajustes 
complementares de caráter administrativo, com a finalidade de facilitar a im­
plementação das disposiÇões- do presente Acordo. 

ARTIGO XXIV 

O presente Acordo entrará em vigoi' na data em que o SELA acusar ore­
cebimento da notificação do Governo Pela qual se informa de que o Convê­
nio foi aprovado segtiri.do as normas constitucionais brasileiras. 

ARTIGO XXV 

O presente Acordo terá duração indefinida, podendo ser denunciado a 
qualquer momento por uma das Partes Contratantes mediante notificação di­
rigida à outra. A denúncia produzirá efeitos seis meses após a data de recebi­
mento da notifiCaÇão, período destinado à liquidação dos bens do SELA, nas 
condições que o GOVerno -vier--à eSÚtba1Ccer. -- -

Feliõ êrri --CafacâS,-·aoS- tiés-dlaS do ·rn:es dêJevereirô de i 981, em.· dois oii­
ginais, ambos no idioma pOrtuguês. 

P_el~ qoverpo da,-~-t!P_ública _fe~!!~~tíva d~ B~asil: (David Sil~·eira da 
Mota Junior) 

Pelo Sistema Ec_onômico Latino-Americano: (Carlos Alzamora) 

SENADO FEDERAL 

·SUMÁRIO 

I- ATA DA 71• SESSÃO, EM 24 DE MAIO DE I982 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPJ;;DIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. 1'1-Secretário da Câmara dos Deputados 
- Nq 194/82, comunicando a aprovação, sem emendas, do Projeto 

de Lei do Senado n• 25/82. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Mensagem n• 71/82; Projetos de Lei da Câmara n•s 126/81 e 

20/82; Projetos de Lei do Senado n•s 308 e 85/81; Projetos de Lei da Câ· 
mara n•s 100/81 e 146/78; e Mensagens n•s 359, 383/81 e 44/82. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR ALMIR PINTO-Campanha Antipólio desenvolvida 

pelo Ministério da Saúde. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Documento encaminhado à Li­
derança do PMDB pelos professores de Comunicãção Social da Universi­
dade de Brasília, em defesa do ensino de comunicação. face campanha de 
descrédito encetada através de manifestações publicadas em órgãos da Im­
prensa do País. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- 21• Assembléi_a-Geral do Insti­
tuto Internacional das Caixas EconômíCas, a realizar-se no Brasil a partir 
do dia 26 de maio do corrente, 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do Dr. Wanderley 
Dantas, ex-Governador do Estado do Acre. 

1.2.4- Requerimento 
- N9 97/82, de autoria da Sr' Senadora _ _Laé_li_a de_Alcân_tª-I.:;t._ç outro~ 

Srs. Senadores, de homenagens pelo falecimento do ex-deputado federal 
FranciscO Wanderley Dantas. Aprovado, após usarem da palavra no seu 
encaminhamento a Sr• Laêlia de Alcântara e o Sr._ José_Lins. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 1, de 1982, de inicíafiva do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a cd"ação-de MunicípiOs no-Terri~ 
tório Federal de Roraima, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n'1 141/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Altinópolis (SP) a elevar em Cri 11.282.510,68 (onze milhões, du-

zen tos e oitenta e dois mil, quinhentos e dez cruzeiros e sessenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resoluç_ão n"'193f81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caputira (MG) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cinquenta cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

....,......Efojeto de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici-
. pai de Rio Claro (SP) a elevar em Cri 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 

dois 'mílhões, quatioceritos e oitenta e três mil e seiscentos e trinta cruzei­
ros) o I_Tiontante .de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quornm. 

-Projeto de Resolução n9 89/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de engenheiro Na varro (MG) a elevar em Cri 21.171.150,00 (vinte e 
hum milhões, cento e setenta e um mil e cento e cinqüenta cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

- Projeto de Resolução n9 174/81, que autoriza a Prefeitura Municí:. 
pal de Unai (MG) a ~levar em CrS_158.475_.000,()()_(c!uze_ntos e cinqOenta e 
oito milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

........ Projeto de Resolução n'1 124j81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de ltuverava (SP) a elevar em Cri 31.793.420,61 (trinta e um milhões 
setecentos e noventa e três mil, quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e 
um centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quOrnm. 

-Projeto de Resolução n9 236/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belém (PA) a elevar em Cri 226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis 
milhões, cento e quarenta e um mil e quatrocentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por _falta de quorum. 

:..__Projeto de Resolução n9 160/81, que aUtOri.Z~a ã t.Jri{vei'sidade Esta­
dual de Campinas -~UNICAMP, a contratar operação de crédito nova­
lor de CrS: 772.500.000,00 (setecentOs- e se1enfa e -dOls riiíH:iões e quinhentos 
mil cruzeiros). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n<:i 225/81, que aUiOiiza a Prefeitura M unici­
pal de Florestal (MG) a elevar em Cri 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e Um mil, cento e cinqüenta cruúiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessãO de aposentadoria especial para o 
comerc:ário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quornm. 
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-Projeto de Lei do Senado no 329/80, de autoria dn Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. _Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado no 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Vptação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado no 255/80, de autoria do Senador Nelson 
CarneirO, que acrescenta dispositivoS à Lei n~ 5.480 de lO de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento_do 1_3_9 salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado no 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979: Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 40/81, que autoriza a PrefeitUra Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco mi_lhões, e_ setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento n9 309/81. 

-Projeto de Lei do Senado. no 309/79, do Senador Gabriel Hermes 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil, e dá ou~ras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento no 35/82. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Medidas propostas pelo Mi­
nistro Mârio Andreazza, de amparo a agropecuaristas nordestinos atingi­
dos por estiagens anteri-ores. 

SENADOR AGENOR MARIA- Restabelecimento das prerrogati­
vas do Poder Legislativo. 

SENADOR LO MANTO JONIOR- Prorrogação do prazo de fi. 
nanciaf!iento de custeio 9.3: cacauicultura baiana. 

SENADORA LAEL!A DE ALCÂNTARA- Moção aprovada pela 
ComissãO Fé-ininírta Nacional do PMDB, de repúdio aos métodos usados 
por grupos antidemocrâticos na presente campanha eleitoral. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Desastre ecológico causado 
às águas dos rios Paraibuna e Paraíba do SuL 

SENADOR GASTÃO MlJLLER- Protesto da Federação dos Tra­
balhadores dã Agricultura de Cuiabá-MT contra a aprovação dÕ 
Decreto-lei n9 1910/81, que dispõe sobre contribuições para o custeio da 
Previdência Social, e dá outras pr?vidências. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -Conclusão da BR-116, em 
trecho nordestino. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 
Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 19-5-82. 
Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão de 21-5-82. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 71~ SESSÃO, EM 24 DE MAIO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDJ!:NCIA DOS SRS. CUNHA LIMA, JUTAHY MAGALHÃES, 
ALMIR PINTO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OSSRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Jorge Kalume - Eunice Michiles- Evandro 
Carreira-- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Al­
berto Silva --Bernardino Viana - Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Agenor Maria- Dínarte Mariz- Martins Filho- Cunha Lima­
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante­
Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magªlhães- Lomanto Júnior 
-João C8.1mon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Amaral Furlan --­
Henrique Santillo- Benedito Canelas- Gastão_Miiller- Pedro Simon­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniCiamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício do frimeiro-secretário da Câmara dos Deput_ados 

N9 194/82, de 21 do corrente, comunicando a aprovação, sem emendas, 
do Projeto de Lei do Senado no 25, de 1982 (no 6.163/82, naquela Casa), que 
reajusta os venc_imentos e proventos dos servidores a,tiv9s e ínatívos do Sena­
do Federal, e dá outras providências. (Projeto enviado à sanção em 21_-5-82.) 

PARECERES 

PARECERES NoS 334 E 335, DE 1982 

PARECER No 334, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 71, de 1982 (n9 
159/82- na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
aO Senado Fedefal seja autorizado o Governo do Estado do Rio de Ja~ 
neiro a elevar em Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, se"tenta 
e nove milliões e duZentos mil CrUzeifos ), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Tancredo Neves 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede­
-ral (árt. 42, it"eiTI VI, da ConstituiÇãO); Proposta no ·sentido de que seja o Go­
verno do Estado- do Rio de Jãneiro ã.utorizado a elevar em Cr$ 
29.079.200.000,00 (vinte e ·nove bilhões setenta e nove milhões e duzentos mil 
_cruzeiros) o montante de sua dívida conSolidada interna, a fim de emitir 
20.000.1J90 de Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- Tipo 
Reajustável- equivalente a Cr$ 29.079200.000,00 (vinte e nove bilhões, se­
tenta e nove milhões e duzentos. mil cruzeiros)_, considerado o valor nominal 
do Título de Cr$ 1.453,96, vigente em janeiro/82. 

A emissão preterldida será realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: 20.000.000 de ORTRJ, equivalentes, ao valor nominal 

. reajustado para o mês dejaneiroj82 (Cr$ 1.453,96y, itCi$19:079:200.000,00; 
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h) características dos título_s: 

Série Prazo Juros Correção 
Monetâda 

Taxa Periodici- (I) 
dade Paga-

menta 

c Sanos 9%a.a. semestral mensal 

Obs.: (I) mensal, idêntica à das ORTN; 
(2) NE = nominativa ~ endossável; 

P = ao portador 

Modalidade 

(2) 

NE-P 

c) cronograma de colocação e vencimentos: 

Emissão Vencimento 

junj82 julj85 
jun/82 agoj85 
jun/82 jul/86 
jun/82 jun/87 
jul/82 set/85 
julj82 agoj86 
ju1f82 mar/87 
jul/82 jul/87 
ago/82 outf85 
ago/82 jan/87 
ago/82 abr/87 
agoj82 agoj87 
set/82 novj85 
set/82 set/86 -
set/82 set/87 
out/82 dezj85 
outj82 out/86 
out/82 out/87 
nov/82 novj86 
novf82 fev (87 
nov/82 novj87 
dez/82 dezf86 
dez/82 mai/87 
dez/82 dez/87 

Total 

NumeraçãC'I 
dos certificados 

010619 a Q40,00Q 

Quantidade 

400.000 
800.000 
800:000 

1.200.000 
800.000 
soo-ooo 
400.000 

1.200.000 
800.000 
600.000 
400.000 

1.200.000 
800.000 -~ 

800.000 
1.200.000 

800.000 
800.000 

1.200.000 
800.000 
600.000-

1.200.000 
800.000 
400.000 

1.200.000 

20.000.000 

d) forma de colocação: atravês de ofertas públicás, nos termos do item 
VII da Resolução n' 565, de 2G-9-79, deste Banco Central. 

Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a operação de 
crédito sob exame é viâvel econômica e financeiramente. 

O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n'477, de 12-11-81 (Lei dos Meios) autorizadora .da operação; 
b) Exposição de Motivos (Em n• 076/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional ao apreciar a proposta, manifestou1'Se favora­
velmente ao Pleito formulado conforme o art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, 
do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorãvel ao Pleito. 

Considerado todo o endividamento da Referida entid~de (intra + ope­
ração sob exame) verifica-se que seriam Ultrapassados os teto~_ que lhe foram 

•fixadoa pelos itens III e IV do art. 2• da Resolução n' 62, de 1975. 
Trata~se, entretanto, de uma operação extralimite que, por força das -dis~ 

posições contidas no art. 29 da Resolução n9 93, de 1976 necessária de autori­
zação específica do Senado Federal, uma vez que, antes mesmo cje sua reali-

zação, o endividamento consolidado interno daquele Estado, já ultrapassa o 
limite que lhe foi fixado, para o presente exercíciO. 

Além da característica da operação - extralimite - e segund_o conclu­
são da Diretoria da Dívida Pública, a assunção do compromisso sob exame 
não deverá acarretar maiore_s pressões na execução orçamentária do.s próxi­
mos exercfcios. 

Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Regi­
mento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na for­
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 59, DE 1982 
-- - - -

_ Autoriza o Governo do Estado do &io de Janeiro a elevar em Cr$ 
-29.079.2ôO.Ooo,Oo- (VíDte. e nove. bt1hõe5;-setentil e nove milhões e du­
zentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidade interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'~ E o Governo do Estado do Rio de Janeiro, autorizado a elevar, 

temporariamente, os parâmetros_ fixados pelos itens 111 e IV do artigo 29 da 
Resolução n• 62, de 1975, alterada pela de n' 93, de 11-10-76, ambas do Sena­
do Federal, a fim de que possa emitir 20.000.000 de Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro_~ Tipo-Reajustável, equivalentes a CrS 
20.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e nove milhões e duzentos mil 
cruzeiros), considerado o valor nominal do título de CrS 1.453,96, vigente em 
Janeiro/82, destinados à realização de parte do orçamento daquela Unidade 
previsto para o corrente exercício, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Centiai"do Brasil, no respectivo processo. 

Ãrr.-29 Esta resolução entra c;m vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 12 d~ ma_io de 1_982._ ":":"""- ~u!·~ CaV!_llcante~ Prç~idente, 

em éxefcicio- Tancredo Neves,- Relator- Bernardino Viana- Gabriel Her­
mes ~_Evilásio Vieira - José Fragel(i. 

PARECER N• 335, DE 1982 

_ P~ CoJI!iss_âf!J:fe ~~~t_itu!ç~o ~ Ju~~_lça,_so~re o _Projeto de Reso­
lução IJ'159, de 19~2_, ~~_Ço~_ssã~ d~ ~onomi_a que_''autorlza o Go­
verno ~o &t11do d'!.Rio de Janeiry11 elevar emCrS 29,079.200,01! 
( r_int~ _e_ ~o v~ -~i_l_b§~s,_ setenJ@ ~--IJO!~ __ -nil_b~~ e_ "~~zen,os m~l cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Tancredo- NeVes--
0 presente Projeto ae-ResoTUÇãO; dã Comissão de Economia do Senado 

Federal, coiriO Co_rlclusão de seu parecer sobre a Mensagem nll 71/82, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro ã-em"itir 20.000.000 de milhões de obrigações do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro, equivalente a CrS 29.079.200.()(X),00 (vinte e nove bilhões, se­
ten_ta e nove_mi)hões_e duzentos mil cruzeiros), consid~rado_ o_ valor nominal 
do título de Çr$ 1.453,96, vigente em janeiro/82, destinados à realização de 

- parte -do Orçamento daquela Unidade previsto para o corrente exercício. 
O pedido de autorização folforynulado_nos termos pr~eituado no artigo 

39 da Resolução_n9 62(75, do Senado Federal, conforme se verifica a seguir, 
tendo em vista que oS parâmetros fixados para os itens III, e IV, terem sido 
ultrapassados com a emissão de títUlos pretendida: 

- "Art. 39 Os Estados e Mun_iciJ)iOs poderão pleitear que os li­
mrrestrXados no artigo 290esta ReiõfUÇãO-sejam temporariamente 
elevados, a fim de realizarem operações de crédito especificamente 
vinculadas a empreendimentos finail:ceirciiTICflte viávCis e compatí­
veis com os objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou 
ainda, em casos de excepcional necessidade e urgência, apresentada, 
em qualquer hipótese, cab_al e minuciosa fundamentação." 

Cogita-se,- portanto, de operação financeira não inflacionária com recur­
sos capÜ1dos no mercado através de oferta pública, mediante autorização da 
Diretoria da Dívida Pública, conforme demonstram a Mensagem n9 71, de 
1982 (nY 159/82, na Presidência da República) e os demais fnstrumentos que a 
acompanham: Exposição de Motivos do Ministro de Estado da Fazenda; Pa­
recer favorável do Conselho Monetário Nacional; Parecer favorável da Dire­
toria do Banco Central. 

- O Regimento Interno estabelece, no art. 415, letra b, que, por proposta 
do Presidente da República, cabe ao Senado Federal .. fixar limites globais 
para o montante de dívida consolidada dos Estados e Municípios (Consti­
tuição, art. 42, VI)", e, no art. 415, "que tal matêria serã objeto de Resolução 
do Senado, com tramitação própria aos projetos dessa natureza. 

De fato, a Constituição Federal, em seu art. 42, item VI, prescreve como 
competência privativa do Senado_"'fixar por proposta do Presidente daRe-
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pública e por Resolução, limites globais para o montante da dívida consolida­
da dos Estados e dos Municípios" ... 

O Poder Executivo, como jâ salientado, tomou a iniciativa Constitucio­
nal de propor a alteração dos limites da dívida consolidada do Estado do Rio 
de Janeiro, elevando em CrS 20.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta e 
nove milhões e duzentos mil cruzeiros). 

A Comissão de Economia da Casa, apreciando a matêria, no âmbito de 
sua competência regimental, apresentou e aprovou o presente projeto de reso­
lução, que ora ê submetido ao estudo deste órgão técnico. 

Trata-se, como se vê de proposição elaborada consoante as prescrições 
legais e regimentais aplicáveis à espécie, inere<:erido, por isso, o nosso encami­
nhamento favorável, no que tange aos aspectos de constituCíonalidade,juridi­
cidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissõés, 19 de maio de 1982.- Aloysio ChaveS, -presidente 
- Tancredo Neves, Relator- José Lins- João Calmon - Almtr Pinto­
José Fragelli --Raimundo Parente - Bernardino Vlána. 

PARECERES N•s 336 e 337, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 126, de 1981 (n° 4.483-B, 
de 1981 -na Casa de origem), que "autoriza a Comissão de Finan­
ciamentos da Produção- CFP, a alienar os imóveis que menciona''. 

PARECER N• 336, DE 1982 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Benedito Cartelas 

O presente pr_ojeto_de lei, oriundo do Podl!I' Executivo, autoriza a Comis~ 
são de Financiamento da Produção- CfP. (art. 19, a alienar três apartamen­
tos residenciais de sua propriedade, localizad9s no perímetro urbano da Ca~ 
pital da República. O ato alienatório inclú.fã. fração ideal de terreno corres-_ 
pendente a cada apartamento. 

Informa o próprio texto em exame que as unidades residenciais a serem 
alienadas são as seguintes: I) apartamento n~' 203, do bloco A, da Superqua" 
dra Sul 208; 2) apartamento n' 104, do bloco K da Superquadra Sul 105; 3) 
apartamento n• 305, do bloco C, da Superquadra Sul 305. 

Os imóveis referidoS enCorftraiil~Se reglstta:dos em nome da Comissão de 
FinanCíairicii.1ó--a.a-proâução, órgão vinculado a1.fMinistério da Agricultura, 
no Cartório do 1 'i' Ofíció de Registro de Imóveis do_ Distrito Federal. 

De acordo com a e_xposição do Ministro da. Agricultura que acompanha 
a mensagem presidencial, por meio da qual a matéria foi submetida à apre­
ciaÇão do Congresso Nacional, que a alienção objetiva. "desonerar aqu_ela 
Autarquia-de despesa com a conservação de imóveis r~sidenciais, devendo o 
produto re_sultante dessa alienação ser incorporado à receita destinada à ma­
nutenção do Órgão". Frisa, -mais: 

.. As unidades residenciais s_erâó- Vendidas diretamente ao 
DASP, considerando a expressa manifestação do interesse daquele 
Departamento através do Aviso n' 187, de 19-5c8Q." 

Evidentemente, os diversos departamentos ministeriais tiveram úpórtu­
nidade de manifestar-se favoráveis à venda, de _que trata o preseJ)te projeto. 

Na Câmara dos Deputados, o assunto mereceu pleno apoio dos Órgãos 
Técnicos e do Plenário. 

Trata-se de-imóveiS da categoria .. funcional". E a repartição pública en­
carregada de distribuir os apartamentos "funcioilais" é just~mente o DASP, 
entidade interessada na aquisição- dos imóveis. 

Por outro lado, o Ministro da Agricultura informa, na sua exposição de 
motiVoS, que ó produto da venda se_râ aplicado'"'nas atividades próprias da 
Comissão de Financiani.eitto da Produção. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, 4 de maio de 1982.- Martins Filho, Presidente, em 

exercício-- Benedito Canelas, Relator -_João Calmon ---João Lúcio. 

PARECER N• 337, DE 1982. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Benedito Canelas 

Soh- exame o projeto de lei de iniciativa do _S_enhQ[ President(!: da Re­
pública, que autoriza a Comissão de Financiamento da Produção-: CFP, a 
alienar os imóveis que menciona. · -

A proposição é submetida à deliberação do Congresso N acion~l, nos ter­
mos do artigo 51 da Constituição, acompanhada de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro _de Estado da Agricultura, que afirma: 

.. Encaminho a Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei 
oriundo da Com-issão de Fi_nanciainento ·da ProduçãO- CFP, Au-

tarquia vinculada a esta Pasta, o qual tem por objetivo obter a auto­
- rização legal para alienar 3 (três) imóveis residenciais localizados 

nesta capital às_ Super(}uaOraS Su_1208; 105_e 305, respectivamente. 
Visa a medida desonerar aquela Autarquia de despesas com a 

conservação de imóveis reSidenciais, devendo o produto resultante 
dessa alienação ser incorporado à receita destinada à manutenção 
das atividades do Órgão. 

As unidades residenciais serão vendidas diretamente ao DASP, 
co.riSideranâo a expressa manifestaçãO- do- interesse daquele Depar­
tamento através do Aviso n9 187, de 19-5-80." 

Na Câmara dos Deputados a matêria colheu pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultura~ Política Rural e de Fi­
nanças, obtendo aprovação do Plenário em Sessão de 3 de dezembro de 1981. 

Cuida o projeto de dar a necessária autorização legislativa para a venda 
dos mencionados apartamentos por parte da Comissão de Financiamento de 
Produção. 

A alienação deverá ser feita para o DASP, órgão encarregado da admi­
nistração dos imóveis funcionais da Capital Federal. 

Ante as raz?es apresentadas, nada vemos que se possa opor ao projeto, 
opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1982._--F.ranco Montoro, Presidente 
- Benedito Canelas, Relator - Raimundo Parente - Bernardino Viana -
Tancredo NeveS- Martins Filho- Almir Pinto- Gabriel Hermes- Amaral 
Peixoto - Tarso Dutra. 

PARECERES N•s 338 E 339, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 20, de 1982 (n' 5.000-B, de 
1981, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a criação de car~ 
gos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado doMara­
nhâo, e dá outras-ProvidênciaS. 

PARECER N• 338, DE 1982 
Da Comissão de se_rvlço Público Civil 

Relatora: Senadora Laélia de Alcântara. 
Pelo Ofício n• 446, de 14 de agosto de-1981, o Presidente do Tribunal Su­

perior Eleitoral encaminhou à Câmara dos Deputados, na forma dos arts. 56 
e 115, 11, da Constituição Federal. o presente projeto de lei, que cria no Qua­
dro Permanent~_da Secretarja do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, 
I cargo de Contador e outro de Bibliotecário, no Grupo Atividades de Nível 
Superior; 2 cârgos de Técnico de Contabilidade, no--Grupo Atividades de 
Nível Mé~io;_ .1_8 cargos de Agentes Administrativos e 20 de Qatilógrafo, no 
Grupo ServiÇâs Auxiliares; e 5 cargos de Motorista e 5 de Agente de Portaria 
no Grupo Serviços de Transporte Ofiçiat" e Portaria . 

Estabelece, ainda a proposição que, para os refel-idos cargos, só serão 
nomeados servidores cujos deveres, direitos e vantagens sejam definidos em 
estatuto próprio, na forma do art. l09 da Constituição Federal. 

Na outra Casa do Congresso foram oferecidas ao Projeto duas emendas: 
uma em Plenário, de a_utoria do Deputado Freitas Diniz, e a outra perante a 
Comissão de Constitu1Ç11.o e Justiça, do Deputado Edson Vid-igal, objetivan­
do ambas permitir, que os funcionários federais e estaduais e municipais, per­
tencentes a outros Órgãos da AdminiSiraÇ!O PUblica, e que estejam prestando 
serviços áo Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, possam concorrer à 
transposição ou à fransformação dos resPectivos Cargos do Quadro Perma­
nente da Secretaria desta Corte. 

O texto atual das duas emendas foi aprovado pela Comissão de ServiÇo 
Público. 

O Projeto, que cotporifica Solicitação formulada pelo Tribunal Regional 
do Maranhão, foi examinado e aprovado pelo Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, e em sua elaboração, foram observadas, tanto as normas previstas 
na Lei n'i' 5~645, de 10 de dezembro de 1970, que fixa as diretrizes para a classi­
ficação de cargos do Serviço CiVil da União e das autarquias federais, como 
as exigências constantes dos artigos 98 e 108, § l'i' da Constituição Federal e 
da_ Lei Complementar n9 10, de 6 de maio de 1971, que estabelece normas 
para o cumprimento das citadas disposições constitucionais. 

A criação dos cargos solicitados pelo Tribunal Superior Eleitoral visa a 
atender a necessidade de se prover atividades funcionais imprescindíveis aos 
Serviços Administrativos d3 Justiça Eleitoral do Estado do Maranhão, razão 
por que a Comissão de serviço Civil é pela aprovação do projeto em aprC:Ço . 

Sala das Comissões, 5 de ma:io de 1982.- Agenor Maria, Presidente­
La'élia de Alcântara, Relatora - Bernardino Viana - Aderbal Jurema. 
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PARECER N• 339, DE 1982 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Nos termos do art. 56, combinado com o art. 115, li da Constituição Fe­

deral foi o projeto em tela encaminhado à Câmara dos Deputados pelo Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral. 

Trata-se de proposição que visa à criação de cargos na Secretaria do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Es~t.ado do MaranMo. ,. 

Na Casa de origem a matéria resultou aprovada em Plenário após o pro­
nunciamentÓ das Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço Público e 
de Finanças, cabendo registrar Que a emenda apresentada pela segunda mere.. 
ceu acolhimento para integrar _o texto final encaminhado ao_ ~e~ado~_ 

Nesta Câmara Alta manifestou-se favoravelmente à aprovação da medi­
da a Comíssão de Serviço Público Civil, cabendo a esta Comissão de Fi­
nanças a sua análise sob o enfoque firianceiro. ----

A providência em tela tem por objetivo ampliar o quadro de :Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, nos moldes já fixados para outros 
órgãos do Poder Judiciário e em obediência aos parâmetros legais de venci­
mentos conferidos por lei aos servidores do Poder Executivo. 

Origina.:se ã. sugeStão_ d_e_s_qlic:_itação formulada pelo referido Tribunal, 
face à precárias condições de atendimento da prestação judiçi:il motivad_ªs 
pela insuficiência de funcionários. 

No que concerne ao âmbito de exame da providência, ou seja, as fi­
nanças públicas, nenhum obstáculo pode ser oposto, dado que as depesas de­
correntes do aumento de número_ çi_e cargos serão atendidas pelos recursos 
orçamentários próprios do órgão, cuja dotação global para o presente exercí­
cio supera a casa dos 95 milhões de cruzeiros que, se insuficiente, Poderá ser 
majorada mediante a ab~rtura de créditos adicionais. . 

Do exposto verifica-se que inexiste óbice à aprovação do ProjCto __ de Lei 
da Câmara n• 20, de 1982. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1982.- Franco Momoro-~-.Pxesidente 
-Raimundo Parente. Relator- Tancredo Neves- Martins Filho- Almir 
Pinto- Gabriel Hermes- Amaral Furlan- Benedito Canelas- Tarso Du­
tra. 

PARECERES N•S 340, 341 E 342, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 308, de 1981-DF, (Mensa­
gem n9 285, de 1981- n9 454, de 15-10-81, na origem), que "altera 
as alíquotas do imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de direi­
tos a ele relativos a que se refere o art. 31, do Decreto-lei n9 82, de 26 
de dezembro de 1966". 

PARECER N• 340, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O Projeto de lei sob exame, de iniciativa do Poder Executivo, chegou a 

esta Casa, nos tennos do art. 51, combinado com o -artigo 42, item V, da 
Constituição, dispondo sobre alteração às alíquotas do Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a ele relativos a, que se refere o art. 
31, do Decreto-lei n• 82, de 26 de dezembro de 1966. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar da Exposição de Motivos 
n' 17/81 do Governador do Distrito Federal. 

Neste documento, é assinalado que a proposição visa" a aplicação, no 
Distrito Federal, das novas alíquotas do Imposto de Transmissão de Bens 
Imóveis, fixada recentemente pelo Senado Federal, pela Resolução n9 99, de 
1981, para viger a partir de I• de janeiro de 1982. 

Convêm frisar que a Emenda Constitucional n9 17, de 2 de dezembro de 
1980, estabeleceu para o mencionado imposto - ITBI, que 50% constitui­
riam receitas dos Estados e 50% dos Municípios. Assim foi que o Poder Exe­
cutivo remeteu a esta _Cas_a proposta de redução estabelecendo novas alíquo­
tas máximas para o prefalado imposto, que resultou na Resolução n9 99, de 
16 de setembro de 1981. 

Verifica-se àinda que a medida visa a reforçar a receita tributária do Dis­
trito Federal, proporcionando um aumento em torno de 100%, destinado a 
suportar os crescentes encargos financeiros da Capital da República. 

O projeto está devidamente hannonizado com as exigências atinentes à 
espécie, tendo cabimento assiriillar, a este respeito, que forã.m obedecídos os 
princípios da legalidade e da anualidade do tributo, previstos no art. 97 do 
Código Tributário Nacional, combinado com o§ 29 do art. 153 da ConSti­
tuição. 

Nessa conformidade, tipificada a competência privativa do Senado Fe­
deral para legislar sobre a matéria, e, tendo em vista a observância dos postu­
lados constitucionais aludidos, opinamos, pela aprovaçãO do projeto. 

Sala das Comissões, novembro de 1981. - Aloysio Chaves. Presidente 
- Lenoir Vargas, Relator- Bernardino Viana- Raimundo Parente- José 
Fragelli - Almir Pinto - -Murilo Badaró- Benedito Canelas - Hugo Ra· 
mos. 

PARECER N• 341, de 1982 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Com o objetivo de aplicar, no Distrito Federal, as novas alíquotas do 

Imposto de TranshliSs~O de_ Bens Imóveis, recentemente fixadas pelo Senado 
Federal, pela Resolução n• 99, de 16 de setembro de 1981, e com vigência a 
partir de f9 deja-neírõ-de f982, vem à esfa Com"iss~-o o presente projeto de lei 
do Senado. ------

Na realidade, pretende a propoSição, em exame, elevar as referidas alí­
quotas, de maneira a proporcionar, aos cofres do Distrito Federal, arreca­
dação majorada em torno de cem por cento. A exPosição de motivos do Go­
vernador do DF, a respeito, erifatiZa o que a seJtiiif é transcrito: 

. .. A proposta se insere no quadro mais amplo de reforçar a re-
-- ceifa tributâria do Distrito Federal, pois o aumento das alíquotas 

piOpOrcionarà um incremento na ·a:rrecaâaÇão em tornO de 100%~ 
sendo útil assinalar que o ingresso do referido tributo no Distrito 
Federal atingiu a casa de Cr$ 206.607.597,12, de janeiro até o dia 25 
de setembro de I 981. A projeção para todo o exercício atinge, pois, 
276 milhões de cruzeirOs." 

O projeto mereceu apreciação favorável da Comissão de Constituição e 
Ju-stiça. -E o arg-urrl(m-to fUridamental do projeto é õ expeitdido pelos Minis~ 
tros da Fazenda e do Planejainento,- na-Exposição de Motivos n9 360, de }9 de 
dezembro de 1980, como se vê: 

·~~. O projeto çra propostO -não pretende atender aos postula~ 
dos das teorias redis_tribuj.iv_lsta~ lia reJ!d'ª ~_do- capit~.l. mas apenas 
procurar compensar o~ Estados, em parte, pela perda sofrida com a 
divisão da reçeita do Imposto instituída pela Emenda Constitucio­
nal n• 10, de 1980. 

Assim é que, nas transmissões compreendidas no Sistema Fi­
nanceiro da Habitação, foi mantida a alíquota de 0,5% dado seu re-

---- feVante caráter social. Mcis aO cori.ti:ãrio âi hiCidência vigente, essa 
alíquota atingirá apenas o valor do imóvel efetivamente financiado. 
IsSo evitará que os irrióVeis de lUxo, "ci.ijo financiamento representa 
pequena parcela de seu custo, sejam beneficiados integralmente pela 
alíquota reduzida. A parcela do va~or não financiadO serã tributada 
à alíquota prevista para as transmissões onerosas que é de 2%. as de­
mais tramsmissões que sãQ principalmente as doações e as transmis­
sões .. causa mortis" - terão suas alíquotas elevadas para 4%." 

Para que se compreenda melhor as modificações propostas pelo projeto 
em estudo, basta a comparação do texto legal vigente com a modificação pro­
posta: 

Decreto-lei n• 82/1966 

Art. 31. As alíquotas são as se~ -
_guintes: -

I - 0,5%- para as tranSmis­
sões relativas ao Siste­
ma Financeiro de_ Habi­
tação (Lei n• 4.380, de 
2 i de agasto de 1964 e 
legislação complemen­
tar). 

I I - 1% para as demais 
transmissões a titulo 
oneroso. 

111---2% para quaisquer ou­
tras transmissões. 

Art. 31. As alíquotas são as se­
guintes: 

~ - Transmissõ ~s com­
-- preendidas _no -Sistem-a: 

Texto do projeto 

Financeiro ·de Habi­
tação (Lei n• 4.380, de 
21 de agosto de 1964 e 
legislação complemen­
tar): 

a) sobre o valor efetiva­
mente financiado: 0,5% 
(meio por cento); e 

b) sobre _o valor restante: 
2% (dois por cento); 

li- demais transmissões a 
título oneroso: 2% (dois 
por cento); e 

111 - quaisquer outras trans­
missões: 4% (quatro por 
cento). 
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A norma legal, majorando. as alíquotas do ITBI, jã existe. A proposição 
pretende torná~la extensiva ao Distrito FederaL 

Opinamos,- portanto, pela aproVação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, lO de março de 1982.-... Lourival Baptista, Presiden­

te~ Bernardino Viana, Relator- Saldanha Derzi-- Moacir Dal/a- José 
Lins - Murilo Badaró - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 342, DE I982 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Lins 
De iniciativa do Senhor_ Presidente da República vem a exame da Cáinis­

são de FinanÇaS o Projeto de Lei que altera as alíquotas do Imposto sobre a 
Transmissão de Bens lmóveís e_de direitos a eles relativos a que se refere o ar­
tigo 31, do Decreto-lei n• 82, de 26 de dezembro de 1966. 

A matéria é submetida à deliberação do Senado Federal nos túmos do 
artig_o 51, combinado com o artigo 42, item V. da Constituição Federal, devi~ 
damente acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Governador dQ 
Distrito Federal, que destaca: 

"A proposta visa a aplicação, no Distrito Federal, das novas 
alíquotas do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, recentemen­
te fixadas pelo Senado Federal, através da Resolução n• 99, de 1981, 
com vigência a partir de 1 ~ de janeiro de 1982. 

2. As alíquotas do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis 
-ITBI, previstas nos incisos I, 11 e 111 do artigo 31 do Decreto-lei 
n~· 82, de 26 de dezembro de 1966 e aplicadas no Distrito Federal. 
são ainda aquelas inspiradas no Ate- Complementar n~ 27, de 8 de 
dezembro de 1966, agora alteradas pelo Senado Federal através da 
mencionada Resolução n' 99/81. 

3. Ressalte-se que, praticamente, todos os Estados do Brasil 
vêm nos últimos 14 anos aplicando estas mesrr..as alíquotas baliza­
das pelo Ato Complementar n• 27, de 8 de dezembro de 1966. 

4. No ano pretérito, com a adição da Emenda Constitucional 
n~ 17, de 2 de dezembro de_l9_80, que entre outros benefícios para os 
Estados e Municípios, dispôs que do produto da arrecadação do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, 50% (cin­
qüenta por cento) constituiriam receitas dos Estados _e 50% (cin­
qüenta por cento) dos Municípios, Vossa Excelência, ein atenção à 
ExpoSi"ção de Motivos n9 360, dos Ministros_~da_Fazenda e_ da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, remeteu ao Se­
nado Federal a Mensagem n• 316/80, de 2 de dezembro de 1980, 
com proposta de Resoh.1ção_estabelecendo novas alíquotas máxirilas 
para o· Imposto sobre a TransmissãO de Bens Imóveis. 

5. As alíquotas propostas com vigência a partir de }9 de janei­
ro de 1982 foram exatamente o dobro daquelas então vigentes no 
Distrito Federal e nos Estados, de modo geral. O-Senado Federal, 
acatando a Mensagem de Vossa Excelência, aprovou o projeto que 
se transformou na Resolução n9 99, de 16 de setembro de 1981. 

6. Por outro lado, o projeto de lei de que se trata, esposa os 
princípios maiores tão bem destaçados na EM n9 360, de 19 de de­
zembro de 1980, dos Ministros da Fazenda_ e do Planejam~nto: 

.. 5. Q_ projeto ora proposto não pretende atender aos postula­
dos das teorias redistributivistas da renda e do capital, mas apenas 
procurar compensar os Estad_os, em parte, pela perda sofrida com a 
divisão da receita do Imposto instituída pela Emenda .Constitucio­
nal n• 10, de 1980. 

Assim é que, nas transmissões compreeridid<is no Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, foi mantida a alíquota de 0,5%, dado seu re­
levante caráter social. Mas ao contrário da incidência Vigente, essa 
alíquota atingirá apenas o valor do imóvel efetivãrriente financiado. 
Isso evitará que os imóveis de luxo, cujo financiarile-nfo- representa 
pequena parcela de seu custo, sejam beneficiados integralmente pela 
alíquota reduzida. A parcela do valor não financiã.do será tributada 
à alíquota prevista para as transmissões onerosas que é de 2%. As 
demais transmissões - que são principalmente as doações e as 
aransmissões Hcausa mortis" -terão suas alíquotas elevadas para 
4%." 

7. A proposta, Senhor Presidente, se insere no quadro mais 
amplo de reforçar a_receita tributária do Distrito Federal, pois o au­
mento __ das_aliquotas proporcionará um incremento na arreCadação 
em torno de 100%, sendo útil assinalar que o ingresso do referido 
tributo no Distrito Federal atingiu a casa de Cr$ 206.607.597,12 de 

janeiro até o dia 25 de setembro de 1981. A projeção para todo o 
exercíciO atinge, pois, 276 milhões de cruzeiros. 

8. Permito-me salientar, outrossim, que a fixação de alíquota 
no percentual máximo reflete o posicionam-ento do Distrito Federal 

--que, pela competência estadual e municipal que lhe é atribuída cons­
tituciOnalmente, assegura a arrecadação tributária dos impostos 
determinando-lhe, também, os encargos daqueles entes públicos." 

Em sua tramitação o projeto colheu pareceres pela aprovação das Co-
missões de COnstituição e Justiça e do Distrito Federal. • 

No que diz respeito ao aspecto finariCeifo - que- rios cabe analisar - é~ 
de se notar ·que a medida proposta virá reforçar a receita tributária do Distri­
to Fe,deral, correspondendo 11 um incre_mento de 100% (cem por cento), im­
portante para que a Capital Federal possa atender aos crescentes encargos 
que lhe são próprioS. 

Ao m-ajorar as alíquotas do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imó­
veis - IBTI, para o DiStrito Federal, inserido os novos percentuais no Códi­
go Tributário do DistritO Federal, o projeto estende ao Distrito Federal os 
efeitos da Resolução n• 99, de 1981, do Senado Federal. 

A modificação da mencionada legislação codificada vem atender ao que 
dispõe ~6 artigo 97 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tribu­
tário Nacional. 

A procedência da alteração do texto legal está devidamente demonstrada 
nos parecereso das Comissões (Jue ·nos prCce'derafu 1;10 exame da proposição. 

Cumpridos OS êlisppsitivos legais que- regulam os aumentos de alíqu,otaS 
de tribu-tos, nada temos a opor à iníciatíva ·-do _Poder Executivo. 

k vista -do exposto, opjnamOs pela aprovação do PLS n<J 308, de 1981-
DF. 

Sala das Comissões, 20 de maió de 1982.- Franco Montoro, Presidente 
-José Lins, Relator- Tancredo Neves- Martins Filho- Bernardino Via~ 
na- Almir Pinto- Gabriel Hermes..:.__ Amaral Furlan- Benedito Caneias­
Tarso Dutra. 

PARECERES N•s 343 E 344, DE I982 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 85, de 1981, que "acresc:en· 
ta §§ 3• e 4• ao artigo I', do Decreto-lei n• 532, de 16 de abril de 1969, 
que dispõe sobre a fixação e o reajustamento de anuidades, taxas e de­
mais contribuições do seniço educacional". 

PARECER N• 343, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O Projeto em exame, de iniciativa do Senador Orestes Quércia visa a dis­

ciplinar a fixação e o reajustamento de anuidades, taxas e demais contri­
buições do serviço educacional, inclusive cominando pena pela infração ·do 
que aqui se dispõe. 

O Projeto modifica o Decreto-lei n• 532, de 16 de abril de 1969, acrescen-
tando dois parágrafos ao seu art. 1~. - - ~ 

No primeiro caso, -determina a medida que o reajustamento da anuidade 
deve vigorar a partir da data da autorização, inadmitida, em qualquer hipóte­
se, sua incidência retroativa._ Na segun~a modificação é prevista a multa de 
cinqüenta mil cruzeiros para o estabelecimento que deixar de atender ao pre­
ceituado. 

Numa e na outra hipóteses, Oportuna nos pareceres a iniciativa e louvá­
vel o objetivo colimado. 
- NijUSúfic3ÇãO, o-SéD:adói-"õiCSte5-QU-êTC:ia funda~enta de manCira sin­

tética e em linglla~em _ b_eif! sirriplCs a su~ proposi"~ão, declarando: 

- .. E que, segundo denúncia, infrigirem tal disposição." 

A matéria do ponto de vista jurídiCo e constituciOnal, está em c-ondições 
de m_erecer __ a aprovação desta Comi~são .. As~i~_opinamOs pela tramitação do 
projeto. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1982. -Aloysio Chaves, Presidente­
Aderbal Jurema. Relator- Moacyr Dal/a- José Lins- Raimundo Parente 
- Bernardino Viana --Lendir Vargas - Dirceu Cardoso. --

PARECER N• 344, DE 1982 
Da C omissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Tarso Dutra 
- b-PiOjeto eài estudo, di! autoria -do ilustre Senador Orestes Quércia, tem 

por objetivo acrescentar"§§ 3~ e 4~ ao ·art. 19 do Decreto-lei n~ 532, Ce 16 de 
abril de 1969, que dispõe sobre a fixação e o reajustamento de anuidades, ta­
xas e demais contribuições do serviço educacional. 
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Na justificação, o autor sustenta que "devído à omissão consubstanciada 
no Decreto-lei n9 532, de 16 de abril de 1969, que dispõe sobre a fix.ação_e o 
reajusJamento de anuidades, taxas e demais contribuições do serviço _educa­
cional, os estabelecimentos de ensino, particularmente os de nível superior, 
vêm praticando autênticas violências com os alunos, com o declarado objeti­
vo de auferir maiores lucros". E, ainda_, "para que o problema tenha a devida 
solução, cremos que a medida adequada seria a de introduzir no próxiino tex­
to do mencionado Decreto-lei nO? 532/69 que as a-nuidades terão vigência a 
partir da data em que for autorizado o reajuste, comíhando~se penalidade aos 
estabelecimentos que infringirem tal disposição". O que se ptetende, com tal 
medida é evitar a fraude que algumas instituições privadas, prínciPalmente de 
ensino superiár, estão praticando baseadas em falsas interpretações da ma­
téria. 

Com a modificação prevista no Decreto-lei n9 532/69, acabaríamos de 
vez com essa maneira des_onesta de obrigar os alunos a pagarem o que não de­
vem, pois o-reajustamento deve vigorar a partir da data em que foi autoriza­
do. 

Portanto, consideramos louvável o objetivo buscado pelo autor da pro­
posição uma ve.z que vem explicitar o texto do Decreto_-lei. 

Isto posto, e considerando que a proposição é justa e oportuna somos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões;- 20 de maio de 1982. - Aderbal Jurema, Presidente 
- Tarso Dutra, Relator- Franco Montoro- Laélia de Alcântara -Gastão 
Müller - João Lúcio. 

PARECERES N•s 345 E 346, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9100, de 1981 {nl' 918-C, de 
1979, na Casa de origem), que "acrescenta parágrafo ao artigo 236 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n., 
5...452, de 1~' de maio de 1943". 

PARECER N• 345, DE 1982 
Da Comissão de Legislatio Social 

Relatora: Senadora_ Eunice Michiles 
A proposição sob nosso exame, de autoria do nobre Deputado- Nilson 

Gibson, tem como objetivo acrescentar parágrafo ao art. 236~ da Cõlisoli­
dação das Leis do Trabalho, com a seguinte redação: 

uParâgrafo único. Os salários dos ferrovi4rios __ que ~mpres~ 
tam sua colaboração à mesma_ empresa são fixados em tabela sala~ 
rial única para todo o território nacional." 

Salienta o autor, em sua justificação que os ferroviáriOs nordestinos, 
numa região das mais pobres do País, vêm enfrentando dificuldades criadas 
pelos encargos de chefes de família - alimentação, educação e moradia -
numa região onde o reduzido mercado de trabalho resulta na falta de empre­
go para os filhos. quando atingem a maioridade. 

"A aplicação de uma tabela salarial única por toda a empresa 
que tem atividade nas diversas regiões do território- acentua- é 
uma medida salutar para uma coletividade de trabalhadores, que 
emprestam sua colaboração à mesma empresa.'' 

Lembrando reiteradas afirmações do Presidente da República no sentido 
de extinguir-a -desigualdade de tratamento, aplicando-se, in-clusive, um salário 
mínimo nacional, adverte: 

"E: conveniente salientar que já existe um precedente no tocao~ 
te ao pessoal de nível unive~sitãrio, que tem uma ta~ela salari~l úni~ 
ca e o presente projeto de lei poderia tornar a m~dlda.exte_f!SlVa_às 
diversas funções dos ferroviários." 

A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados 
manifestou~se, ·unanimemente, pela constitucionalidade, juri_çl.icidad~ -~ téçni~ 
ca legislativa do projeto, que mereceu substitutivo ~a Comi_ss.ão deJ:rab~9 
e Legislação SoCial, com parecer favorável da Comissão d~ T~abalh_o !! ~gls­
lação Social, com parecer favorável da Comissão de Fiu.anÇas, aprovada, no 
dia 7 de outubro deste ano, a redação final da pro~ostção_:_ 

Assim, vencida a preliminar naquele primeiro óigão técnico, cabe-nos 
examinar -o mérito da proposição, no que tange ao seu aSpecto social. 

Apesar de a organização federativa permitir soluções diversas para os di­
versos Estados ou regiões, no que tange à politica salarial, concorda a maio~­
ria dos estudiosos do problema em que a adoção de salários uniformes, vigen~ 
te para todo o territõrfo-riac1QQ31, co"rreSponde melhor ao princípio da isono­
mia salarial, exarado na Constituição, bem assim aos obj~tivo_s da justiça dis­
tributiva. 

A proposição atende os anseios-dos ferroviários nordestinos, sem prejuí­
_zo_ dos seus colegas em todo o território nacional. 

As_sim~. n_o ,m.é,ritO, opinam9s pela aprovação do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 100, de 1981 (n' 918-C, de 1979, na origem). 

Sala das Comissões, 18 de março de 1982.- Raimundo Parente, Presi­
dente- Eunice Michiles, Relatora- Lenoir Vargas, com restrições- José 
Fra'gelli- Aloysio Chaves, com restrições- Gabriel Hermes, com restrições. 

PARECER N• 346, DE 1982 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Benedito Canelas 
Sob exame o Projeto de Lei da Câmara que acrescenta parágrafo ao arti­

go 236 da ConsOlidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5 .452, de I' de maio de 1943. 

A proposição é de autoria do nobre Deputado Nilson Gibson que assim 
a justifica: 

"Os ferroviários nordestinos que trabalham numa região reco~ 
nhecidamente d~s m'!~S p_qbres dg País_, sentem :na sua pele, as difi­
culdades criadas pelos diversos encargos de chefe de famflia. 

Dificuldades_ as mais diversas- alimentação, edUcação e mo­
radia- numa região onde o reduzido mercado de trabalho acarreta 
mais um ônus, que é a falta de emprego para os filhos que ao atingi-· 
rem a maioridade, precisam trabalhar. 

A__aQ_Ijç;~ç_ão de ullla tabela salarial única pQr toda a _e~presa · 
--=Que teiD ãtiVidã.de- nas dfve-fSaS regiões dO-território, ê uma medida 
salutar para uma coletividade de trabalhadores, que emprestam sua 
colaboração à mesma empresa. 

O Presidente da República tem afirmado reiteradas vezes, ser 
sua intenção- extinguir a·deSiguãfdãáe- de trat:amento entre os Esta­
dos da Federação, aplicando, inclusive, um salário minimo nacio­
naL 

É conveniente salientar que já existe um precedente no tocante 
ao pessoal de nível universitário", que tbnl urría tabela salarial única e 
o presente projeto de lei poderia tornar a-medida extensiva às diver­
sas funções dos ferroviários. 

Os objetiVOs da -propoSiÇ-ã() (Jue Ora -propotTIÕ-s, são, pois, alta­
mente moralizadores e esperamos, portanto, a acolhida dos nossos 
nobres pares para mais um passo no aperfeiçoamento da justiça so­
cial." 

_Effi_s.Y_a lr~ _ _ffiit3~ãQ_I1_ª----ç_ª-mªrª----®_s __ OI!pUtados a matêria colheu parece­
res favoráveis das Cómissões de Constituição- e Justiça, de Trabalho e Legis­
lação Social e de Finanças, tendo sido aprovada em Plenário na sessão de I O 
de setembro de 1981. 

-- NO Senado Federal maÍiifestoU:-Se pela aprovaç"K"Õ----:-da maiêfia a Comis­
são de Legislação Social. 

Visa o projeto incluir parágrafo único ao artigo 236, para determinar que 
os salários dos ferroviáríos-que emprestam sua colaboração à mesma empresa 
sejam fixados em tabela salarial única para todo _o território nacional. 

A proposição vem ao encontro de legítiinos anSeios de ferroviãrios do 
Nordeste, sem causar prejuizo aos seus colegas de outras regiões brasileiras, 
correspondendo adequadamente ao princípio da isonomia salarial. 

Sob o aspecto financeiro - que nos cabe analisar- nada temos a opor 
ao projeto, destacando a melhoria salarial para os ferroviários nordestinos. 

Trata-se de providência legal de amplo alcance e de considerável justiça 
social. 

À vista do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei da Cã­
m·ara n' 100, de 1981. 

Sala das Comissões;20 di: maio de 1982. ~ Franéo Montõró, Presidente 
- Benedjto Canelas, Relator- Almir Pinto- Gabriel Hermes- Martins Fi­
lho - Tancredo Neves -Amaral Fur/an - Bernardino Viana -Raimundo 
Parente - Amaral Peixoto. 

PARECERES N<>s 347 e 348, DE 1982 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 146, de 1978 (n' 243-B, de 
1975, na origem), que dispôe sobre as profissões de distribuidor e de 
vendedor de "jornais e revistas". 

PARECER N• 347, DE 1982 
Da Comissão ·de ConstituJção e Justiça 

Relator: Senaifor Raimundo Pare_nt~_ 
Originãtio da Câmara dos Deputados, onde foi pacificamente aprovado 

nas _Co_missões_ e_ np Plenário_, o J?rojeto _sQ_b _exaro.~ di~_p_õe sobre;: as profissões 
d~ ~distri-buidor e de v~ndedor de jornais C reviS-tas. 
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2. Nesta Casa, foi a propOsição distribuída, inicialmente, à Douta Co­
missão de Legislação Social, que solicitou a audiência desta Comissão~ Sobre­
tudo sobre a constitucionalidade, ou não, do art. 2'~', que estabelece a obriga­
toriedade da filiação sindical. 

Em nosso piimeiro pronunciamento, fizemos ver a necessidade de deliM 
beração especifica do Plenário etri-face ao-mandainento regimental, jâ que a 
matéria- jã ITVéra-sua constitüeíonalídade e juridicidade apreciadas pela douta 
Comissão de ConstitUição e Justiça da Câmara dos Deputados. 

Obtida a deliberação do Plenário, que acolheu o Requerimento n'i' 
448/79, do ilustre Senador Helvídio Nunes, volta a matéria a este Orgão Téc­
nico._ 

J. Dispõe o art. 29 do Projeto: "o distribuidor e o vendedor de jornais e 
revistas ficam obrigados à filiação ao Sindicato dos Distribuidores e Vende­
dores de Jornais e Revistas da localidade"._ 

Ora, tal preceito ê inconstitucional. Reza, com eféflo, o art. 166 da Cons­
titliíção: ué livre a associação profissional ou sindical..." 

Comentando tal dispositivo, diz Manoel Gonçalv_es __ Ferreira Filho: "o 
preceito em estudo consagra e reitera a liberdade de filiar-se a uma associação 
ou constituir uma nova as-sociação profissional, bem como o direito de a as­
sociação profissional, uma vez constituída, atuar com toda a liberdade. :I: este 
o significado da primeira parte do texto em estudo ... " (Comentário à Consti­
tuição Brasileira, 2• edição, São Paulo, Saraiva, 1977, 39 vol., pág. 173). 

Pontes_ de Miranda afirma e reafirma ao analisar o texto constitucional, 
o caráter facultativo da filiação a sindicatos, "A liberdade de associação ou 
de sindicalização é "status negativo": nem se pode impor que o trabalhador 
se associe, ou sindicalize, nem que não se assQde, ou sindicalize; nem se pode 
estabelecer que somente os associados ou sindicalizados exerçam determina­
da profissãO, ou prestem determinados serviço, ou que os associados ou sindi­
calizados tenham a preferência eril matéria de trabalho" (Comeritários à 
Constituição de 1967 com a Emenda n9 l, de 1969", São Paulo, Ed. Revista 
dos Tribunais, 2• Edição, 1972, tomo VI, pãg. 262), 

"Infringe o princípio de liberdade sindical, que foi insefto-iio art. 166, o 
ato estatal (executivo, legislativo ou judiciário) que: a) obriga a entrar em sin­
dicato; b) faz dependente da entrada em sindicato e exercício de qualquer 
profissão; c) atribui a sindicato a exclusividade ou preferência no provimento 
de empregos ou de cargos" (id.,ib., pãg. 263) 

4. Ante o exposto, opinamos peta aprovação do Projeto, por constitucio­
nal, juridico, regimen~al, conforme a técnica legislativa e, no mérito (art. 100, 
item I, n9 6, do Regimento), opOrtuno e conveniente, com a Seguinte 

Emenda n• O I CCJ 

Suprima~se o art. 29, renumerando-se os subseqíientes. 
Sala das Comissões, 28 de novembro de 1979. -Henrique De La Roc­

que, Presidente- Raimundo Parente, Relator- Aderbal Jurema- Bernardi­
no Viana - Lenoir Vargas- Amaral Furlan - Murilo Badaró- Moacyr 
Dal/a - Almir Pinto. 

PARECER N• 348, DE 1982 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Franco Montoro 
Embora o Regimento Interno do Senado não costume ser muito rigoro­

so quanto à limitação dos aspectos sobre os quais devam as suas comissões 
técnicas manifestar-se, permitindo, por exemplo, que o relator de uma propo­
sição na Coinissão de Finanças aborde questões relativas ao aspecto social ou 
trabalhista da mesma, entendo, data venia, que esta Comissão de Legislação 
Social, cuja competência está fixada no art. 109, do RI, deveria, no caso deste 
projeto, reservar-se para opinar-fãó-som.en:te quanto ao seU mêrito. As ques­
tões relacionadas com a constituCíoilalidade,juridicidade e técnica legislativa 
cabem, com preponderância, à ComisSão de Constituição-c Justiça qpe, aliâs, 
já opiiloi.L - -

De outra parte, parece-me que as objeções levantadas à aprovação do 
presente projeto são, todas, muito mais uma tomada de posição em favor de 
outras categorias profissionais que talvez viessem a ficar prejudicadas cóm a 
regulamentação das de distribuidor e vendedor de jornais e revistas, do que 
argumentos efetiVamente consideráveis e capazes de desaconselhar que tal 
aconteça. 

Não concordo, particularmente, com a objeção segundo a qual a regula­
mentação das profissões de distribuidor de jornais viria limitar, violentamen­
te, a comercialização desses produtos, impedindo a sua circulação, até porque 
o objetivo perseguido é o da valorização profissional dos exercentes das ativi­
dades citadas (distribuidor e vendedor de livros e revistas) e não a imposição 
de quaisquer restrições ã c-omerciaJização de jornais ou revistas. 

Lembro, outrossim, que não ê impn?prio à regulamentação de categorias 
profission:aís a reserva da atividade Correspon-dente àqueles que limitam na 
ãrea. Nem por isso há limítaç_ã_o na comercialização. Assim, por exemplo, não 
se limitaram a propaganda e a venda de produtos farmacêuticos com a regu­
lamentação do exercício da profissão de propagandista e vendedor de produ­
tos farmacêuticOs; eiii.bora, pda tei n96.224, de 14 de julho de 1915, tal mis­
ter lhes esteja reservado,. c_om exclusividade. Do mesmo modo, não se limitou 
a comercialização de imóveis pela regulamentação- do exercício_ da profissão 
de corretor de imóveis~- o que-fõi feito atrâvés-aa--Lei n'~' 4.116, de 1962. Por 
igual com referêncía à regulamentação das profissões de, entre muitas, óticos 
prãticos (Decreto-lei n• 8.345(45); radialista (Decreto 52.287 (63); publici­
tãrió (Lei n• 4.680(65); proíético (Decreto-íeí rí9 8.345/45); guarda-livros (Lei 
n• 3.384(58); corretor de seguros (Lei n• 4.594(64); agenciador de propagan­
da (Lei n• 4.680/65); etc., etc. 
- - Por tais razões e acreditando -que o disciplinamento legal do exercício 
profissional é, em regra, vantajoSo, sob O aspecto social, manifesto-me, em 
voto em separado, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n' 146, de 1978. 

Sala das CcirilíSS:ões, 6 de maio de 1982. -Raimundo Parente, Presidente 
-Franco Montoro, Relator --Henrique Santillo- Gabriel Hermes- Moa­
cj·~ Dal/a_, Vencido-:- Lf!lroir f!argas, ~~n~ido, com Voto-em Separãdo. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR .. SENADOR LENOIR 
VARGAS 

Ori,&ináriO da Câmara dos De-putados, o presente projeto de lei, de auto­
ria do ilustre Deputado Alceu Collares, visa a disciplinar o ex_ercfcio das pro­
fissões de distribuidor e de vendedor de jornais e revistas. 

A proposição retoma a esta Comissão, depois de atendida a diligência 
solicitada, quando do seu primeíro· prOnunciamento. 

A matéria foi amplamente examinada pelas doutas Comissões Técnicas 
de ambas as Casas do CongressO Nacional, e, por solicitação desta Comissão, 
pelo Ministério do Trabalho, que, através do Ofício n'~' MTB-311.228/80, de4 
de setembro de 1980, aSsinado pelo Sr. Ministro Murillo Macedo, presta os 
esclarecimentos e informações pedidqs. 

Opinaram,' tainbém a réspeito O Sindicato dos Distribuidores e Vendedo­
res de Jornais e Revistas da Cidade de Salvador-BA, e a Editora Abril S.A. 
Cultural e Industrial, aquele em defesa do projeto, inclusive sugerindo um 
<;~-mPlo substitutivo, e esta alertando o Senado para as considerações negativas 
que faz a proposição. -

Há no caldeamento dos estudos e opiniões emitidas, um consenso quan· 
to à incc)nsiituciOnalida:de do projeto~o-quat, a--nosso ver, além das falhas 
apontadas, afigura-se-nos inopOrtuno, por não atender convenientemente aos 
anseiOs sociais das classes interessadas. 

)á em nosso parecer preliminar sobre a matêria, observando a inconsti· 
tucionalidade do preceituado no art. 29 do projeto, requeremos a apreciaçãO 
do assunto pela Comissão de ConstitUição e Justiça desta Casa, tendo aquele 
órgão técnico, acolhendo parecer da lavra do eminente Senador Raimundo 
Parente, considerado inconstitucional o preceituado no referido dispositivo 
do projeto, por ferír o princípio-da liberdade sindical, determinando, em con­
seqüência, a sua erradicação do texto da proposição. 

- Vale aduzir, contudo, que a correçãõ-)urídica~ da 'matéria não nos parece 
razão suficiente para que acolhamos o projeto, verificados os aspectos negati­
vos que apresenta, no que tange ao mérito, ou seja, aos aspectos de conve­
niência e oportunidade: -

Em verdade, a proposiçã_o, no objetivo que persegue de regulamentar a 
profissão de vendedor de jornais e revistas, limita violentamente a comerciali­
zação desses produtos, impedindo a livre circulação de jórnàis e revistas e, ao 
mesmo tempo, instituindo um privilégio de distrib,uição incompatível com o 
regime de livre empresa. É de todos sabido que esses órgãos são distribuídos 
não só por intermédio de jornaleiros, comO-taiTibém por meio de assinaturas, 
de livrarias etc., faia que, a rig"or, ensejària dificuldade na execução da medi­
da, caso se apitasse por uma política de prestígio à intermediação puramente 
especulativa e prejudicial à economia popular. 

·Além do mais, pela natureza e forma de execução das tarefas, não se 
pode considerar o distribuidor e o vendedor exclusivamente na categoria de 
autônomo, para fins do regime de- Pre-vidência Soci~il. uma vez que, em mui~ 
tos casos, tal atividade se exerce em nível de vinculação laboral. 

A par desses aspectos, .impõe-se ressaltar o po'nto de vista do Ministro de 
Estado do Trabalho, na seguinte apreciação que faz o dispositivo do projeto: 

"0 presente artigo torna privativa as profissões, porêm não 
fixa as condições patá o seu exercício, logo, qualquer pessoa poderá 
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exercê-la livremente, o que obviamente deixará de ser peculiar, res­
trita. 

Diz ainda o citado artigo, ho seu parágrafo 2~', que o vendedor 
poderá, sem exclusividade, vender: livros de bolso, selos, sobrecar­
tas, bilhetes de loteria, cartões postais e peQUéiióS' objetos, tais co­
mo: chaveiros, plásticos adesivos e canetas. 

Outrossim, chamamos a atenção para o fato da proposição 
procurar privatizar a: vendagem e a distribuição de livros e revistas 
ao mesmo tempo em que permite a invasão de outras áreas como as 
pertehcentes às livrarias (livros de bolso); sobrecartas, cartõ~s pos­
tais e pequenos objetos, tais como: chaveiros, plásticOS adesivos e 
canetas, que pertenceriam às papelarias e magazines e a venda de bi­
lhetes de loteria, às concessionárias da Caixa Econômica Federal." 

Em remate de suas considerações, o Senhor Ministro do Trabalho, citan­
do trecho de parecer do Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, en­
fatiza: 

uNão parece conveniente a proliferação de regulamentos pro­
fissionais, sobretudo para os níveis mi!dios, o que só deve ser feito 
quando haja verdadeira motivação para a seleção de mão-de-obra 
qualificada, considerados ainda os aspectos do mercado de trabalh_o 
e o número efetivO de formados pelo curso técnico próprio e exer­
centes da atividade, bem como interesse sócio-econômico da regula­
mentação. Do contrário, ir-se-ã criar uma série iD.findãvel de peque­
nos grupos profissionais fechados que algumas vezes se _interpene­
tram (como nos casos dos economistas, estat!§tiç"'ºs~J.~c_n~_ç_os de aq­
ministração, sociólogos e õi.ftros), levando aos erros do velho siste­
ma corporativo medieval, que se prejudicou preCisamente pelo ex­
cesso de regulamentação, dos privilégios e das exClusividades." 

Em face das questões que acabamos de abordar, não vemos_outra_alter­
nativa senão a de opinar pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, 6 de maio de 1982. - Lenoir Va1%as. 

PARECERES N•s 349, 350 E 351, DE 1982 
PARECER N• 349, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 359, de 1981 
(n• 554/81, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cande­
lária (RS) a elevar em CrS 56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, 
noYecentos e sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) o montante 
de sua díYida consolidada Interna. 

Relator:- Senador Lenoir Vargtis. 
O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Senado Fe­

deral (art. 42, item VI, da ConstitUição), proposta no sentido de que seja a 
Prefeitura Municipal 'de Candelária (RS) autorizada a elevar em 
Cr$ 56.965.900,00 (cinqcrenla e seis milhões, novecentos e sessenta e cinco 
mil e novecentos cruzeiros) o montante- de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar empréstimo jUnto à Caixa Econômica fecler~l. 
esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio _ao Desenvolvi­
mento Social - F AS. 

2. Características da operação: 
"A- Valor: Cr$ 56.965.900,00; 

B- Prazos-: 
1 - de carência: 24 m; 
2-de amortização:-120 m; 

C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% do índice de variação das 

ORTN; 

D- Gá'rantia: Vinculação dos dispêndios do financiamento 
às parcelas do_ Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 

E- Destiria"ção dos recursos: Implantação de esgoto pluvial, 
meios-fios e· canalização de cursos d'água." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a o-peração 
de crédito sob exame é viãv~l econômico e financeir_arii.Crif~.~--

4. O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n• 04/81, de 5-4-81 autorizadora da operação; 
h) Exposição de Motivos (EM n• 321/81) do Senhor Ministro de Estad.o 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, -comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional ao apreciar a proposta, manifestou-·se favoia-

velmente ao pleito formulado_ conforme o art. 2'i' da Resolução n'i' 93, de 1976, 
· do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departamento da Dívida 
Pública, favorâvel ao Pleito. 

5. Considerado lodo o eodivjdamço.to_ cl~ .r~fç_riQa c::ntid~de (intra + ex­
tralimite + operação sob eXame), verifica-se qúe si:"tia Ultrapassado o teto que 
lhe Foi fixado pelo item I, do art. 2• da Resolução n• 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operação extralimite a cjue, por força 
das disposições contidas no art. 2• da Resolução n• 93, de 1976, não se apli­
cam os citàdos limites (itens I, 11 e III) fixados no art. 2• da Resolução n• 62, 
de 1975, ambas do Senado_Federal, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

7. Além da característica da operação ....;..... ·extralimite - e segundo con­
ç:lusão do Dep~rtamento di:i Dí_vida Pública, a ass~nção do compromisso sob_ 
exame não deverã acarr~tar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

8. Atendidas -ã$" exigêllciãS -daS-norma& VIgentCSeis disposições do Re­
gimento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na 
forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni 60, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária (RS) a elevar em 
CrS 56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, novecentos e sessenta e 
cinco mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Q_ Senado Federal resolve: 
Art. 1 'i'_ h a Prefeitura Municipal de Candelária, Estado do Rio Grande 

do_SuJ, nos termos do art. 2~' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 56.965.900,00 (cinqüenta e 
seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e noveceritos cruzeiros), a con­
tratar um empréstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destirtado à implantação de esgoto pluvial, meios-fios e cana­
lização de cursos d'água, ri3quele MuniCípio, obedecidas as condições admiti· 
das pelo Banco Central_do BraSil, no reSpeCtivo prõcCSso. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigpr na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1982. ~ José Richa, Presidente­

Lenoir Vargas, Relator- José Fragelli -Alberto Silva- B~rnardino Viana 
- Benedito Ferreira - Luiz Cavalcante~ 

PARECERES N•s 350 E 351, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 60, de 1982, da Comissão de 
Econornj_a que_ "aiD:ori~.l! ~ ]:'r_efe!t!I~Jt:_Mu_!l_i~ipal de Candelária (RS) a 
elenr em CrS 56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, novecentos e 
sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

PARECER N• 350, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Rairizundo Parente 
O projeto sob exame, de autoria da Cornis~ão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n'i' 359/81 do Se­
nhor Presidente da República, aUtõriza a Prefeitura Municipal de Candelâria 
(RS) a contratar operaÇãd de crêdfto rio valor de Cr$ 56.965.900,00 (cinqüen­
ta c seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros), 
destiilada à implantação de esgotO pluvial, meios~ fios e canalização de cursos 
d'água, naquele Município. 

O pCdidõ de alitorizãção foi formulado l_lOS te_rmos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 2'i' da Resolução n'i' 93, de 1976, do Senado __ Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo arti­
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, tambêm da Câmara Alta do Congresso 
NacionaL 

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica-se que todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbic;e à tramitação normal da pre­
_sente proposição, porqti.árito jurídica, constitucional e de boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente­
Raimundo Parente, Relator- Aderbal Jurema- Leite Chaves- João Cal­
mon- Almir Pinto- José Fragelli- Dirceu Cardoso; vencido- Bernardi­
no Viana. 
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2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Resolução n9 93, 
de 1976- alterou a Resolução n9 62, de 1975 -pois os recursos serão prove­
nientes do F AS, e, dessa forma, considerada extralimite. 

3. No processo, encontram-se os seguintes documentos e referências 
principais: 

a) Lei Municipal n• 8.634, de 17 de outubro de 1981, autorizadora da 
aplicação; 

h) Exposição de Motivos (EM n• 343/81, do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito formulado conforme o art. 29 da Res. n9 93, de 1976, do 
Senado Federal; e, 

c) parecer do Banco Central do Brasil- DEMOB, pelo deferimento do 
pedido. 

4. Hâ a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, item VI, 
da Constituição e atendeu as normas legais (Resoluções n•s 62, de 1975 e 93, 
de 1976), como~ também o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 
li). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação do pro­
jeto, uma vez que Coristitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 19-82.- Aloysio Chaves Presidente­
Amaral Furlan Relator- Tancredo Neves- Bernardino Viana- Raimundo 
Parente- José Fragelli- Almir Pinto- Dirceu Cardoso, Vencido. 

PARECER N• 354, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Amaral Furlan 
A Comissão de Economia, como conclusão de seu parecer sobre a Men­

sagem n• 383, de 1981, do Senhor Presidente da República, apresentou proje­
to de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a elevar em 
Cr$ 319.360.800,0(r(trezentos e dezenove milhões, trezentos e sessenta mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal com recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à construção de postos de assistênCia médico-social, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do BraSil, no respectivo processo. 

2. O projeto em pauta está relacionado com a construção de postos de 
assistência médico~social, mediante recursos do F AS. 

3. Informa o Departamento de Operações com Títulos e Valores Mobi­
liãrios que a assunção dos compromissos decorrentes das operações sob exa­
me não deverá acarretar à Prefeitura maiores pressões na execução ofç·a-men-
tária do_s próxímos exercícios. ---

4. A proposição mereceu da Comissão de ConstituiÇãO e- Justiça o en­
caminhamento favorável, no que diz respeito aos aspectos de constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa. 

5. Pelas razões expostas, somos pela aprovação do projeto de resolução 
de autoria da Comissão de Economia, ora sob nosso exame~ 

Sala das Comissões, 20 de maio de 1982. - Lomanto Júnior, Presidente 
-Amaral Furlan, Relator- Almir Pinto- Benedito Ferreira- Tarso Dutra 
-Raimundo Parente- Gastão Miifler- Agenor Maria- Benedito Canelas 
- Lenoir Vargas - Afoacyr Dal/a. 

PARECERES N•s 355, 356 E 357, DE 1982 
PARECER N• 355, DE 1982 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 44, de 1982 
(n9 1 I 1/82, na origem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizada a Prefeitura Municipal de Caxam­
bu (MG) a elevar em Cr$ 123.939.000,00 (cento e vinte e três mi­
lhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dh·i­
da consolidada interna. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante. 
O Senhor Presidente da República encaminha a exame do Senado Fede· 

ral (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no sentido de que seja a Pre­
feitura Municipal de Caxambu (MO), autorizada a elevar em 
Cr' 123.939.000,00 (Cento e vinte e três milhões, novecentos e trinta e nove 
mil cruzeiros) o montante de sua dívída consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimo junto ao Banco de Crêdito Real de Minas GeraJl; 

S/ A, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), valor correspondente a 100.000 UPC, considerado o valor nominal 
da UPC de CrS 1.239,39 em outubroj81. 

''Característi_cas da operação: 
A- Valor: CrS 123.939.000,00 correspondente a 100.000 

UPC de Cr$ 1.239,39 em outf81; 

B-Prazos: 
1 - de carência: até 36 meses; 
2-- de amortização: -240 meses;-
c- Encargos: 
I-juros de 5% a.a. (I% a.a. pelo repasse); 
2 ....... correção monetãria - trimestral conforme variações da 

UPC; 
3- 1% do valor do empréstimo como taxa de administração 

do BNH; 

D - Garantias: 
ao CREDIREAL - quota parte do ICM municipal; 
ao BNH- caução da garantia outprgada ao Agente Financei-

ro; 

E- Destiriã.Ção dos recursos: Implantação do Programa 
CURA- plano de complementação urbana do Município." 

Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a operação de 
crédito sob exame é viável econômica e financeitamente. 

O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei n9 694, de 29-11-81 autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n• 044/82) do Senhor Ministro de Estado 

da Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Naçional, ao apreciar a proposta, manifestou-se favora­
velmente ao pleito, formulado conforme o art. 2-9 da Res. n9 93, de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil -:-:- Departamento da Dívida 
Pública, favorável ao pleito. 

Considerando todo o endividamento da referida entidade (intra + extra­
limite + operação sob exame), verifica-se que seriam ultrapassados os tetos 
que lhe foram fixados pelos itens I e lii do art. 2• daRes. n• 62, de 1975. 

Trata,~se, en_tret~mto, de !}ma operaçª-o e_xtJaUmite que, por força das dis~ 
posições contidas no art. 29 daRes. n"' 93, de 1976, não se aplicam os citados 
limites (itens I, 11 e 111) fixados no art. 2~ daRes. n9 62, de J975, ambas do Se­
nado Federal, haja visto que os recursos a serem repassados provêm do Ban~ 
co Nacional da Habitação. 

Além da caracterís_tica da operação ~extra limite -e segundo conclu­
são dç Departamento d~ Dívida Pública, a assunção do compromisso sob 
exame ·n-ão --deverá acarretar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposições do Regi­
mento Interno, concluímos pelo acolhimento da presente mensagem, na for­
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 62, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caxambu (MG), a elevar 
em Cr$ 123.939.000,00 (cento e vinte e três milhões, novecentos e 
trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter~ 
na. 

O Senado Federal resolve: 
Art. (9 É a Prefeitura Municipal de Caxambu, Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93. de_U de_ outubro de 1976. do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr' 123.939.000,00 {cento e vinte e três 
milhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros) _o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor,junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco NacionaLda Habitação (BNH), destinado à 
implantação do_ Progra111a _CURA, naquele Municfpio, obedecidas as con· 
dições admitidas- pelo BancO Central do -Brasil; no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 12 de maio de 1982.- Gabriel Hermes. Presidente 

eventual_- Luiz Cavalcante, Relator ~-Jo.ré Fragelli- Tancredo Neves­
Bernardino Viana - EveláSio Vieira. 
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PARECERES Nos 356 E 357, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n9 62, de 1982 da Comissão de 
Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal de Caxambu (MG), 
a elevar em CrS 123.939.000,00 (cento e Yinte e três milhões, non­
centos e trinta e nove mil cruzeiros) o montante de sua díYida consoli­
dada interna''. 

PARECER No 356, DE 1982 
Da C omissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 
O projeto sob exame, de autoria da Comissão- de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 44, de 1982, do 
Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Caxam­
bu (MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$_ 123.939.000,00 
(cento e vinte e três milhões, novecentos e trinta e nove mil c_ru_:z;eiros) destina­
da à implantação do Programa ··cuRA", naquele Município. 

O pedido de autorização foi formUlado nos termos do preceituado no 
parãgrafo único do art. 2o da Resolução no 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limítes- fixados peló arti­
go 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da Câmara Alta do Congr:esso 
Nacional. -

Do ponto de vista que nos compete examinar verifica-se qUe todas as for­
malidades foram atendidas, não havendo óbice à tramitação normal da pre~ 
sente proposição, pói(Juãõ.lõ jUrídica, constitucional e de boa téçnica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1982.- Aloysio Cha\-'~._Presid_ente 
- Bernardino Viana, Relator --Aderbal Jurema -João Calmon --Almir 
Pinto -José Lins -José Fragelli - Tãncredo Neves. 

PARECER No 357, DE 1982 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Raimundo Parente 
A matéria Sób nossa apreciação, já exaustivamente analisada pela autora 

do projeto de resolução em tela, objetiva autorizar a Prefeifura Municipal de 
Caxambu, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 123.939,000,00 
(cento e vinte e três milhões, novecentos e trinta e nove mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto ao Bal}_co de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado à implantação do _Programa CURA, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de C.onstituição e Justiça, 
que a entendeu conforme os cânones l~gais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Orgão Técnico examinai', entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto pela Comissão de Eco­
nomia da Casa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, viabilizarã 
mais saneamento para a população. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 20 de maio de 1982. - Lomanto Júnior, Presidente 

- Raimundo Parente, Relator - Almir Pinto - Benedito Ferreira - Tarso 
Dutra- Gastão Müller- Agenor Maria- Amaral Furlan- Benedito Cane­
las - Lenoir Vargas - Moacyr Da/la. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - O Expediente lido vai à publi-
cação. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores: 

Apresta-se o Ministério da Saúde para desencadear mais uma campanha 
antipólio, comandada pelo seu dinâmico titular, o ilustre Ministro Waldir 
Arcoverde, sempre atento aos problemas sanitários do País. 

Acionando a Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde- SNABS 
-que tem a dirigi-la o competente sanitarista Dr. João Batista Risi Júnior, é 
meta do titular da Saúde cobrir todo o território nacional com a vacinação 
contra a poliomielite, que serâ aplicada nas crianças da faixa etária de O a 4 
anos de idade, num total de 18.916.76_7, assim distribuídas: 

POPULAÇÃO RESIDENTE DE MENORES DE 1 ANO, 1 -4 ANOS E O-
4 ANOS, ESTIMADA PARA lo DE JULHO, SEGUNDO TAXA 
GEOMÉTRICA ANUAL- (CENSO 1970/ L9&0) E COMPOSIÇ.li:O 
ETÁRIA (CENSO DE 1'-9-80) ('),CORRIGIDA PELA TAXA DE 
SUBENUMERAÇÃO DE 4,5%, EM 1982 

POPULAÇÃO ESTIMADA E CORRIGIDA 
U.F. (4,5%) EM Jo-7-82 

I Ano I-4Anos 0-4Anos 

BRASIL .... 3.789.962 15.126.805 18.916.767 
NORTE ......... 254.794 980.415 1.235.269 
Rondônia - 25.351 . .98,647 123.998 
-Acre ...... 13.298 48.782 62.080 
Amazonas . 60.232 .241.566 301.798 
Roraima 3.252 14.030 !7.282 
P~rá • •• O c• • • • • • • 144.828 548.716 693.544 
Amapá ... 7.833 28.734 36.567 
NORDESTE ..... 1.266.170 4.812.233 6.078.403 
lv1a_ranhão 160.467 630.846 791.313 
Piauí .......... 86.434 32Õ.Q41 406.475 
Ceará ..... 185.887 673.550 859.437 
R. G. do Norte 64.785 235.414 300.199 
Paraíba 98.478 360.290 458.768 
Pernambuco ..... 207.613 772.083 979.696 
Alagoas ....... 75.628 291.676 367.304 
F. de Noronha 41 160 201 
Sergipe ... . 40.669 157.968 198.637 
Bahia ........ 346.168 1370.205 1.716.373 
SUDESTE .... 1.493:530 6.252.204 7.745.734 
Minas Gerais 398.633 1.611.801 2.010.434 
Espírito Santo .... 61.907 253.795 315.702 
Rio de Janeiro .... 258.588 1.068.832 1.327.420 
São Paulo ' ...... 774.402 3.317.776 4.092. !78 
SUL . ~ .......... 512.693 2.062.041 2.574.734 
Paraná ..... 228.833 899.101 1.127.934 
Santa Catarina " . 102.411 411.226 513.637 
R.G.doSul ..... 202.603 819.276 1.021.879 
CENTRO-OESTE 262.775 1.019.852 1.282.627 
M. G. do Sul 44.506 177.416 221.922 
Mato GrossO ..... 44.442 169.064 213.506 
Goiás " . ' . . . . . . . 130.792 506.610 637.402 
Distrito Federal 43.035 166.762 209.797 

fONTE: Divisil.o Nacional de Epidemiologia/SNABS, Ministêrlo da Saúde. 
Obs: (\J Sinopse Preliminar e Tabulações Avançadas do Censo Demogrãfi~o- IBGE 1981. 

Região Norte- compreendendo os Estados de Rondônia - Acre -
Amazonas e Pará- e os Territórios de Roraima e Amapã, com uma popu­
lação infantil com 1 ano de idade de 254.794; - e de 1 a 4 anos atinge a 
580.475, perfazendo um total- na Região Norte de 1.235.269 crianças de O a 
4 anos. 

Região Nordeste- que se estende do Maranhão à Bahia, compreenden­
do os Estados do MA -PI-CE- RN- PB- PE-AL-SE- BAeo 
Território de Fernando.de Noronha, apresenta uma população infantil de 1 
ano de 1.266.170 e de 1 a 4 anos - de 4.812.233, perfazendo um total de 
6.078.403, de crianças de O a 4 anos. 

Região Sudeste-com os Estados de MG- ES- RJ e SP, com uma 
população infantil de 1 ano - que atinge a 1.493.530 e a de 1 a 4 anos que 
chega a 6.252.204, somando um total de crianças de O a 4 anos - de 
7.745.734. 

Região Sul- com os Estados- do PR- SC e RS- com uma popu­
lação de 1 ano que vai à casa de512.693- e de 1 a4 anos- 2.062.041, perfa­
zendo um total de crianças de O a 4 anos - de 2.574.734. 

Região Centfo-Oes_te- onde estão os Estados de MS - MT - GO e 
Distrito Federal, dispõe de uma população infantil com 1 ano, que alcança a 
262.775 e de 1.019.852 com O a 4 anos, soma um total de 1.282.627. 
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Assim, teremos o seguíhte Quadro: 

BRASIL: 

População infantil de 1 ano ....... ~ ............. ~ .. . 3.789.962 
15.126.805 
18.916.767 

População infantil de I a 4 anos .................... . 
População infantil de O a 4 anos - Totaliza ......... . 

Este é o número exato de crianças que deverão ser vacinadas no próximo 
dia 12 de junho, recebendo a primeira dose da vacina Sabin contra a polio­
mielite. 

O comando seguro da campanha, levada a efeito rios anos d_e 1980/81 em 
todo o territóriO- nacional, já ofereceu dados de alta eficiê-rieia" do trabalho 
realizado, bastando que se ressalte o declínio verf{ginoso da incidência da 
terrível doença no Brasil. 

Os anos de 1975(76/77 (78(79- foram os que maiores apreensões trou­
xeram ao Governo brasileiro, tal a infeStação da pólio em todos os Estados, 
com maior predominância, nas regiões de baixa renda, sem condições sani­
tárias que as resgUardassem contra o terrível mal. 

Com a assunção do Dr. Waldyr Arcoverde ao Ministério da Saúde, opa­
norama sanitário se modificou, estabelecendo S. Ex'" prioridade à sua admi­
nistração. 

O combate à poliomielite figurou e ainda figura corno a primeira priori­
dade, porque atingindo a infância brasileira, esta não poderia continuar inde­
fesa, sem proteção contra o mortal ataque do terrível vírus que, quando "não 
mata, aleijan! 

Desencadeada a primeira campanha de vacinação em 1980, substituindo 
uma ação descontínua e, por isto, Sem a visão global da tarefa a ser executa· 
da, os surpreendentes resultados se fizeram sentír- no pi6j:)fl(f-arto de I 980, 
com a diminuição em escala satisfatória, da quase epidemia ocasionada pela 
doença de Henre·Medin. 

O ano de 1981, faCe a vacinação em massa rêàlizada em 1980, foi de tran­
qüilidade para a familia brasileira, como se depreende dos dados recebidos 
pelo Ministério da Saúde, remetidos pelas Secretarias estaduais; senão veja­
mos: 

CASOS DE POLIOMIELITE INFORMADOS PELAS 
SECRETARIAS ESTADUAIS DE SAÚDE BRASIL:.... 1981 

Grandes Regiões 
e Notificados 

Unidades Federadas 

BRASIL . . . ... . .. . . . . . . . 359 
NORTE................. -70 
Acre ............. -.. --,. ... . 
Amazonas .............. . 
Roraima ............... . 

Pará ············'"······-
Amapá ................. . 
Maranhão ....... ~-·-·-·-· .. _, 
NORDESTE ............ . 
Piauí.~~· ............... . 
Ceará ......... •c•• •c• •.•• 

Rio Grande do No r te . , ... . 
Paraíba ............ -.... , 
Pernambuco ..... -~ ~ ,_, ... . 
Alagoas ... ~ ........... -.. 
Fernando de Noronha .... , ~ 
Sergipe ...•. _ •...... c ••••• 

Bahia .................. . 
SUDESTE ............... _ 
Minas Gerais ............ . 
Espírito Santo ......... -.. . 
Rio de Janeiro ........... . 
São Paulo ......... ~ •• c• 

SUL ..................•. 
Paraná ................. . 
Santa Catarina ........ -: . . 
Rio Grande do Sul ....... . 
CENTRO-OESTE 
Rondônia ............. . 

10 
-- _] 

52 
3 
4 

143 
I 

37 
15 
13 
32 

9 

2 
34 
84 
30 
9 

17 
28 
38 
15 
11 
12 
24 

Confirmados Descartados 

124 235 
17 53 

6 

lO 

I 
77 

24 
lO 
10 
13 
6 

2 
12 
15 
3 
2 
3 
7 
5 
3 

2 
10 

4 
I 

42 
3 
3 

66 

13 
5 
3 

19 
3 

22 
69 
27 
7 

14 
21 
33 
12 
11 
10 
14 

Grandl·~ Rl•giOt•,., 
e 

Cnidadcs h•deratla~ 
c-onflrm:.~doo., Ik ... eartalill!-. 

Mato Grosso ..... , , ..... . 
Mato Grosso do Sul .... , .. 
Goiás .................. . 
Distrito Federal ......... . 

l 
6 

11 
6 

I (J,II 11-•"·'' ~-·"''" -1 ,h J: .dct "'"' \"- \ll'•. ~\li!' i~' • <I~ :-..,·.,k 

1 
2 
4 
3 

4 
7 
3 

Com tão elogiável desemPenho, o Ministro Waldyr Arco verde com a sua 
operosa e inteligente equipe organizou a campanha de 1981, com êxito total. 

Nâõ lenho em mãos os reflexos da última cani.panha na população infan­
til, já neste ano de 1982. 

Sei, no entanto, quando da última visita que fiz ao Ministério, ser irrele· 
vante o número de casos de pólio atestados em todo o País. 

1 á se pode considerar erradicada a temível doença; tanto isto ê: verdade 
que a imprensa brasileira não tem registrado a sua aparição, mesmo esporãdi~ 
ca. 

Tudo nos leva a crer que a campanha de vacinação deste ano cuja pri~ 
meira dose será aplicada no próximo dia 12 de junho, obterá o êxito das cam~ 
panhas anteriores, isto, graças à coinpreensãO da nossa gente que, patriotica­
mente, coopera com as autoridades sanitárias brasileiras. 

-De parabéns está o Ministro Aicoverde cõm seus competentes auxiliares 
pelo trabalho que realizam para o bem da comunidade nacional, a esta hora 
agradecida, por não ter a lamentar danos causados pela terrífica virose. Que­
ro, ainda, afirmar para a Casa que ã vigilância sanitária do Ministério conti­
nuará para detectar o real comportamentO da pólio no Brasil. 

ESta vig1lância é muitO impOrtante, porque o Ministério atua através dá 
seu serviço especial, justamente aquele de que inicialmente falei, a Secretaria 
Nacíonal de Ações Básicas de Saúde, a SNABS, a qual exerce todo esse traba­
lho de vigilância sanitária, a fim de detectar no território nacional aqueles ca~ 
sos que por acaso apareçam e assim, sendo detectados, a campanha se volta,. 
essencialmente, para os Esta~os onde a maior _e_ a _11?-enor incidência possam 
ter aparecido, 

Era o qUf!-tínha ã dizer, Sr. Presídente. (Muito bem! ~almas.)" 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Müller, por cessão do nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. GASTÃO MOLLER (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, falo, no momento, como Líder, por designação do 
nobre titular da cadeira, o ilustre Senador Humber-to Lucena. 

O objetivo é ler um documento que foi publicado aqui em Brasília, em 
defesa do ensino de comunicação. Mas, antes de fazê~lo, quero ressaltar que 
há no Brasil, atualmente, em certos setores da opinião pública, a tendência de 
julgar que os afuais detentOres eventuais do Poder, têm uma tendência de sa~ 

- botar o ensino de comunicaÇão; porque a comunicação significa contato com 
o povo e hã muita gente que está no poder que tem pavor do povo, chegando­
se a dizer que se prefere o ••cheiro de cavalo ao cheiro do povo". 

Vou ler, sem maiores comentários, o documento que foi encaminhado à 
Liderança do PMDB: 

Universidade de Brasflia 

EM DEFESA DO ENSINO DE COMUNICAÇÃO 

Diante das freqüentes manifestações publicadas ultimamente 
em vários órgãos da imprensa brasileira, que caracterizam uma ver~ 
dadeira campanha de descrédito dirigida contra os cursos de comu­
nicação social, os professores do Departamento de Comunicação da 
Uniyersidade de Brasília, --ª-P-ªi_JÇ_p-assinadq_s,"GQn.siderando-:-se direta 

_e particularmente atingidos, julgam de seu dever tornar públicas as 
seguintes considerações. 

I. Os ataques atualmente dirigidos aos cursos de comuni~ 
cação não representam um fato novo, mas a retomada de uma cam­
panha que teve iriício a partir·aa-exigência legal do diploma de jor­
nalista para o exercício da profissão. 

2. Não resta dúvida de que um dos objetivos da atual campa~ 
nha é pressiOnar o Conselho Federal de Educação, que constituiu 
comissão espeda-1 para estuda_r a reformulação do currículo mínimo 
dos cursos de comunicação. 

-. 
.r 
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3. Embora reconhecendo de longa data as limitações CIO ensi­
no de comunicação, julgamos oportuno lembrar que tais deficiên­
cias não são prívilégio dessa área de conhecimento, mas, pelo con­
trãrio, resultado de uma política de expansão que afetou a qualida­
de do ensino brasileiro como um todo. 

4. Diante disso, não podem os professores ser responsabiliza­
dos pelas conseqüências de uma política adotada à sua revelia e da 
qual, juntamente com os alunos, são as maiOres vítimas. 

5. Da mesma forma, não se pode reconhecer autoridade nas 
críticas oriundas dos beneficiãrios da situação que antecedeu à atual 
exigência legal e de pessoas que sempre defenderam as diretrizes 
educacionais que geraram o- presente quadro do ensino brasileiro. 

6. Em conseqüência, os signatâtios seriteln-se inteiramente à 
vontade para reafirmar de público seu compromisso com o ensino 
de comunicação, fundado _numa experiência- de quase vinte anos e 
credenciado por dados como estes: 

a) o Curso de Comunicação da UnB mantém-se invariavel­
mente entre os três mais procurados pelos candidatos aos vestibula­
res, na área de Humanidades; 

b) numerosos ex-alunos do curso de Comunicação da U nB em 
suas vãrias habilitações são hoje destacados jornalistas e comunica­
dores e o índice de profissionalização de nossos formandos é dos 
mais altos do país; 

c) nosso curso de mestrado, embora recente, jã produziu vinte 
e seis teses acadêmicas, vãrias delas publicadas em forma de livro, o 
que constitui uma inegãvel contribuição para essa ãrea de conheci­
mento; 

d) o corpo docente do Departamento, apesar de reconhecidas 
dificuldades materiais para -o trabalho, tem mantido um alto nível 
de qualificação, que se reflete numa produção reconhecida nacional 
e internacionalmente na forma de participação em congressos e en­
contros, publicação de livros e de artigos em periódicos especializaM 
dos, além de prêmios e convites para assumir funções de inegãvel 
destaque; 

e) recentemente, levantamento realizado pela Eidtora Abril re­
velou que o Curso de Comunicação da UnB situa-se em 3"? lugar en­
tre os existentes no país, tanto na ãrea de graduação como na de 
pós-graduação. 

Em conseqüência, os signatários declaram-se inteiramente­
comprometidos com a defesa do ensino de comunicação que vem 
sendo feita pelos sindicatos profissíonais, entidades estudantis e asa­
dações de classe. 

Brasília, 19 de maio de 1982. 

Arcelina Helena Públio Dias, Mestre, Jornalista; Carlos Chagas, 
Jornalista; Climério de Souza Ferreira, Mestre, Compositor; Edemil­
son Siqueira Neto, Mestre, Jornalista; Euler Alves Matheus, Econo­
mista, Publicitário; Geraldo da Rocha Moraes, CincitSta; José Salo­
mão David Amorim, Mestre, Jornalista, Membro do_s_ Co_nselbos De­
liberativos da ABEPEC - Associação Brasileira de Ensino e Pes­
quisa de Comunicação e da ALALC - Associação Latino­
Americana de Pesquisadores em Comunicação; Manoel Vilela de 
Magalhães, Jornalista, Estado de São Paulo; Maria de Lourdes Tor­
res Publicitária· Milton Martins Ribeiro, Artista Plástico; Murilo 
Ce~ar Oliveira .Ramos, M.A. e Ph.D em Comunicação, Jornalista; 
Pedro Jorge Pinto de Castro; Sérgio Dayrell Pôrto,_ Mestre e Douro­
tando em Comunicação, Publicitário; Venído Artur de Lima, So­
ciólogo, MSc. e Ph.D em Comunicação, Publicitário; Vladimir Car­
valho da Silva, Cineasta. 

Era o que tiilha a dizer. Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

o SR: PRESIDENTE (Cunha Lima) -'CConcedo a pa:lavra~ao n:oore Se­
nador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que me traz a esta tribuna é uma comunicação para assinalar a reali­
zação da Assemblêia Geral do Instituto Internacional das Caixas Econômi­
cas. 

O Brasil, a partir de hoje, está sendo sede de uma das mais importantes 
reuniões no setor da poupança internacional. 

Sou daqueles que conhecem o pioneirismo da Caixa Econômica Federal 
neste setor. Numa época em que pouco se falava em poupança neste País, 
pouco se falava no sentido social da poupança, quando a Caixa Econômica 
Federal, que vem atuando neste País hã uma porção de anos, era a agência da 
Caixa Econômica, na minha distante Paraíba e no meu querido Pernambuco, 
era a agência da Caixa Econômica a única organização bancária que nós 
tínhamos para abrirmos as nossas cadernetas de poupança. 

Filho de modesto Juiz de Oireito, lembro-me da preocupação de meu pai 
de, quando lhe nascia um filho, ir à Caixa Econômica abrir uma caderneta de 
mirrados depósitos, prevendo a possibilidade de, no futuro, sacar aqueles de­
pósitos para que o filho, ao atingir a maioridade, tivesse alguma poupança. 

Sr. Presidente, como irá dizer esta semana, na Assemblêia Geral do Insti­
tuto Internacional.das Caixas Econômicas o seu presidente, Dr. Gil Gouvêia 
Macieira: 

"A Caixa Econômica Federal, nos seus 120 anos de existência, 
constitui-se na mais tradicional instituição captadora de poupança, 
tendo sido a primeira entidade a lançar e difundir na população o 
hábito de poupar através da Caderneta de Poupança, mesmo antes 
da institucionalização da correção monetãria no Brasil." 

Naquela época, tínhamos apenas os juros, que, felizmente, não eram tão 
altos como os de hoje. Portanto, havia um melhor equilíbrio financeiro e não 
tínhamos sobre nossas cabeças o fantasma da alta do custo de vida e da in­
flação. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com o maior prazer. 

O Sr. Bernardino Viana- Nobre Senador, eu queria consignar no seu 
discurso a minha admiração e a minha simpatia pela atual administração da 
Caixa Econômica, tendo à sua frente o grande banqueiro, homem altamente 
sensível aos negócios, Dr. Gil Macieira. O Dr. Gil Macieira, na realidade, 
transformou a Caixa Econômica no grande banco social, porque, realmente, 
do capital de giro que ele financia às pequenas e mêdias empresas, dos em­
préstimos imobiliârios que se destina à conservação e ampliação de residên­
cias e, tambêm, dos empréstimos para aquisição de casa própria onde tudo se 
faz com velocidade, às operações do "'Fundo de Asssitência Social é realmen­
te espantoso se ver hoje a atuação da Caixa Econômica em todos os setores 
da vida econômica brasileria. E vale ressaltar, nobre Senador, a captação de 
depósitos Que a Caixa Econômica veràemJ)feendendo. E: realniente esP3.ntoso 

-que; dentro de pouco tempo no programa que ela se lançou, tenha captado 
dois trilhões de cruzeiros dos depositantes brasileiros e tomado conta deste 
grande mercado de depósito. É por isso que, neste instante em que V. Ex• no­
ticia a realização, em nosso País, da Assembléia Geral do Instituto Interna~ 
CTonal das Caixas Econômícas, quero me congratular com V. Ex• e registrar 
no seu discurso as minhas congratulações à Diretoria da Caixa Econômica 
Federal. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Incorporo com satisfação o aparte do 
Senador Bernardino Viana, do longínquo Piauí, nO meu discurso. Eu tenho 
certeza que lá no Piauí, também hã muitos anos, houve, sem dúvida, a ação 

-incentiYadora de poupança da Caixa Econômica Federal. 
Mas, Sr. Presidente, pela primeira vez se reúne na América Latina os re­

presenúmtes do Instituto Nacional das Caixas Econôrriicas; 168 delegados de 
49 países, de todos Continentes, estarão presentes, entre eles vãrios ex­
Ministros da Fazenda, inclusive um ex-Ministro da Fazenda da Alemanha, 
desta Alemanha que é um exemplo de equilíbrio financeiro no mundo. Desta 
Alemanha, que, depois de ter sofrido na última Grande Guerra como ne­
nhum país no mundo. tem hoje as suas finanças perfeitamente equilibradas. 

_ Os depósitos de todas as Caixas Econômicas que se farão representar 
chegam a I trilhão de dólares, o que indica o significado do conclave a 
realizar-se no Brasil. Os Ministros da Fazenda e do Planejamento, Galvêas e 
Delfim, serão os conferencistas, e o Presidente Gil Macieira presidirã os tra­
halhos.da Assebléia, .que c-omeçarão--em-Brasília-ond_e _farão -uma-visit-a de cor­
tesia ao Presidente da RePública, General João Bapiistã. Figueiredo, e depois 
no Rio. 

O Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Sr. Ortiz­
Mena, também será um dos seus conferencistas. 

Existe curiosidade, interesse das delegações internacionais por conhece­
rem o Sistema Brasileiro de Poupança e a Política Habitacional da Caixa, as 
suas cara-cterísitcas singulares. e de reconhecida eficiênmcia, daí o número de 
participantes, tanto de pessoas como de pafses, ter sido recorde em toda a his­
tória do Instituto Internacional das Caixas Econômicas. 
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Este Instituto, tem por objetivo assegurar a colabOração efetiva entre as 
instituições filiadas, participar dos seus programas de desenvolvimento e, 
também, da promoção e expansão dos movi_mcntos_ da poupança 
constituindo-se no centro de ligação iriternacronal das Caixas Econômicas, e 
assegurando o apoio a informação e a representação dos seus membros. 

Destaque-se, Sr. Presidente, que os custos da Assembléia - e isso foi 
uma das coisas que me animaram a vir a esta tribuna - passagens para esta 
reunião, hospedagem, serviço de tradução, correm por conta do Instituto e 
das delegações. A Caixa Econômica Federal praticamente não terá desp~s-~s, 
cabendo-lhe apenas tarefas de apoio. Esta a indagação que fiz ao Presidente: 
quando usará dos seus secretários, dos meios próprios? 

Daí, Sr. Presidente, estar nesta tribuna para assinalar esse evento. 
Gil Macieira; em palestra que ·vai pronunciar para 168 delegados de 49 

países, e que teve a gentileza de me remeter antecipadamente uma cópia, diz 
entre outras coisas: 

Assim, importantes medidas de reformulação nos sistemas fi­
nanceiro, monetário e fiscal, foram introduzidas na legislação brasi­
leira, proporcionando novos estímulos à produção nacional que 
atingiu nos últimos vinte anos, um crescimento médio real acima de 
6% ao ano e possibilitou a retomada do processo de amadur~cimen­
to do setor industrial, que se encontrava estagnado desde o início da 
década de 60, em virtude da insuficiência de créditos bancários dis­
poníveis. Nesse período, alêm da importância atribuíd~ à retomada 
do desenvolvimento econômico planejado, há de se relevar a exis­
tência de um diversificado e direcionado modelo de industriali­
zação, que permitiu alterar os hábitos da população brasileira, 
dando-lhe acesso a bens e produtos até então produzidos no exte­
rior. 

Ainda sobre a innação brasileira, Gil Macieira procura corajosamente 
interpretá-la. 

A inflação brasileira é um fenômeno eXtremamente Cõm.plexo. 
Entretanto, a política desenvolvimentista escolhida pelo Brasil vem 
exigindo a geração de meios para seu controle e convivência, atravês 
de mecanismos inibidores da sua ação corrosjya _sobre a moeda. Por 
muitos e muitos anos, as autoridades monetárias vinham aplicando 
várias medidas corretivas de caráter momentâneo, como se a in­
flação fosse um evento cíclico. Soment~ a partir de 1964, atravês do 
esforço contínuo da política antiinflacionâria adotada por cinco go­
vernos, que procuraram manter inalterada a estrutura do modelo 
implantado, aplicou-se sobre a economia, somente quando neces­
sário, medidas provisórias destinadas a reconduzi-la àqueles parâ­
metros suportáveis para prosseguir com o seu crescimento. 

Ainda em sua palestra que será pronunciada perante a reunião das Cai­
xas Econômicas do mundo, diz, Gil Macieira· 

A expa·nsão da poupança, que vinha experimentando uma taxa 
real média anual de 33%, no período de 1968/75, passou para 5% ao 
ano, em 1976/79. 

Posteriormente, em 19-80, como nova tentativa de dCsace1erar o 
ritmo inflacionâriO-, desta feita atravês de um tratamento de choque, 
prefixou-se a correção monetária em 45% no ano. Todavia, face ain­
da, basicamente, a fatores .externos -impreVisíVeis, o- nível geral de 
preços atingiU, naquele período, o patamar de 110%, tendo como 
conseqiiência um maior desestímulo à poupança, que sofreu uma 
queda real de 20%, ao mesmo tempo em que as taxas reais dos em­
prêstimos, vinculados à correção monetária, foram altamente subsi­
diadas. 

Continua o Presidente das Caixas Econômicas, do Brasil, na sua expla­
nação: 

Paralelamente, o Governo Federal criou o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social_(FAS}, administrado pela Caixa Econômi­
ca Federal com a função de dar suporte financeiro a programas e 
projetos estritamente sociais. Formado com recursos provenientes 
das receitas das Loterias, de parcelas do lucro operacional da pró­
pria Caixa Econômica, das cadernetas de poupança e do retorno 
corrigido dos investimentos, jã foram aplicados no F AS cerca de 
US$ l bilhão, resultando na criação e construção de, aproximada~ 
mente: 

- 22.000 salas de aula; 
- 1.900.000 matrículas escolares; 

- 4.600 enfermarias; 
- 37.500 leitos hospitalares; 
- 214.000 m' de Sedes Sindicais; 
- 292.000 m _de _asfaltamçntos_ e calçamentos; 
- 705.000 ri1 de guias e meios-fios; e 
- 315.000 m de redes de esgotqs~ 
Ainda no setor social, vo_ltada para a melhoria da qualidade de 

vida, a Caixa Econômica Federal administra o Programa Nacional 
de CentrOS Sociais Urbanos, jã com 509 centros ... 

Vale a pena aqui assinalar que um dos responsãveis pela divul­
gação e irilplantação dos centros sociai~ urbanos foi e é um pernam­
bucano, o escritor e Diretor da Caixa Económica Federal, Marcus 
Vinicius Vilaça, bem como o programa de módulos esportivos, com 
327 módulos implantados, beneficiando ambos os programas a uma 
população de 9.260.000 usuârios. 

TOdavia; -o Se-tor habitacional brasileiro foi, sem dúvida algu­
ma, o maior benefidâiiO -das jJ01.ipaiiÇãs geradas na economia. 

Bem, Sr. Presidente, não vou mais me alongar neste registro. Queremos, 
apenas, daqui desta tribuna, congratular-nos com a Direção Geral da Caixa 
Econômica Federal do B-.:asil, por ter conseguido trazer para Brasília e para o 
Rio de Janeiro a 21• Assembléia Geral do Instituto Internacional das Caixas 
Econômicas. E, no modesto estilo nordestino, ao encerrar estas minhas consi­
derações, gostaria de sugerir a- S. Ex• o Dr. Gil Macieira que aproveitasse o 
evento para anunciar, em bases de concurso, a confecção da história dos 120 
anos das Caixas Econômicas Federais neste País, a _exemplo do que fez, al­
guns anos atrâs, o Banco do Brasil, não sei se em um regime de concurso. 
Constitui uma obrá valiOsa, com ·mais de quatro volumes, onde homens de 
vãlor inteleç~ual e_screveram a história do Banco do Brasil, que se confunde 
com a histófia- dO Brásíi: ___ - ---- ~ - - -- -- -- --

A Caixa Econômica Feder3.I poderia explorar este Inanaltcial de 120 
anos, para que se escrevesse a história da poupança nacional, a história do di­
nheiro social. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Com muito prazer. 

o s~.-Jorie Kalum~- NObi-e-seiiador Adefbai Jurema, v. Ex• faz muito 
bem em ressaltar este evento que se vai realizar no Rio de Janeiro, a x:eunião 
das Caixas Econômicas do Mundo inteiro. Representa um grande triunfo do 
Brasil, especialmente do Presidente d"a Caixa Econômica Federal, o Dr. Gil 
Macieira, que, inegavelmente, soube expandir esse Instituto creditício, favo­
recendO também, e de maneira invulgar, as classes menos favorecidas. 
Congratulo-me, portanto, com V. Ex• por este registro de vital importância 
para o Brasil. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Ao incorporar ao meu discurso a pala­
vra do Senador do Açre, Jorge Kalume, encerro minha comunicação. 

A Caixa Econômica Federal é, sem dúvida, um órgão que merece o res­
peito dos brasileiros, pela maneira como vem procurando, malgrado as difi­
culdades conjunturais, dar ao dinheiro brasileiro um sentido eminentemente 
social. 

Era. o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENtE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Jorge Kalume. -

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Na manhã de hoje foinos surpreendidos com o falecimento do Professor 
Francisco-wanderley Danta,s. __ 

O desenlace ocorreu nesta Capital, de forma inesperada, quando ainda 
sonh3.va com a vida e_ o seu futuro, pois Um político --corria o era - ê um 
permanente sonhador ... 

Basmo Machado foi quem expressou com realeza sobre a vida: 
"O que é a vida do homem? Ladainhas dolorosas de todas as misérias. 

Um perpétuo renascimento de quem morre, um contínuo morrer do quere­
nasce." 

Descendente de heróicos desbravadOres do Acre, a família Dantas teve 
como chefe a respeitãvel figura de seu pai, o nordestino Sebastião Gomes 
Dantas e sua mãe Maria Cândida Wanderley Dantas, ambos de saudosa me-
mória. 

Essa progênie lhe serviu para manter-se -O o Acre com seus estimados ir­
mãos. 
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Wanderley Dantas era casado com Dona Leila Ribas Wanderley e deixa 
duas filhas: Viviane e- Jeanine. 

Nascido em 1932, no Acre, e· não obstante sua meteórica vida, exerceu 
cargo no MEC, foi Deputado Federal e Govero·ador.de seu Estado e em 1978 
tornou-se meu 19-Suplente. 

Deploramos a sua morte, que deixou seus companheiros e familiares sob 
tristeza. Porém, diz o poeta Kahlil Gibran: 

uA morte é uma conclusão para o filho da terra, mas para a 
alma é o começo, a vitória d_a vida." 

O Sr. Gastão MU1/er - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KAL_UME - Pois não. Ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr_ Gastão MU1/er- Nobre Senador Jorge Kalume, supreendeu-nos a 
notícia que V. Ex• acaba de externar. Quase _sempre encontrava-me com 
Wanderley Dantas, aqui, nos corredores do Senado. Fomos Colegas como 
Deputado Federal. Soube que tinha sido eleito o seu primeiro suplente. En­
fim, era uma pessoa com quem tinha ligações, porque exercemos juntos o 
mandato de Deputado Federal. Era moço. De modo que a morte o pegou, 
talvez, de surpresa. Em nome do PMDB, no momento em que exerço a Lide­
rança, peço que V. Ex•, como seu ti_tular, transmita à·família enlutada os pê­
S3Il.les do PMDB, por esse lamentável acontecimento, de termos perdido um 
grande e hábil político, coino o era Wanderley Dantas, tanto que chegou a 
Governador-do Acre: e t_ambém a primeiro suplente de V. Ex' 

O SR. JORGE KALUME- Tratava-se, efetivamente, de um homem 
moço. Jamais pensei que viesse a est::j. tri.Duna para fazer o seu_ necrológio. 

O Sr. Agenor Maria --Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. OUÇó o aparte de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria - Nobre Senador _Jorge Kalume, em nome do Rio 
Grande do Norte, levo _à família enlutada os meus mais sentidos pêsames. 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, a famfiia é originária do seu 
Estado- os Dantas. Não me recordo a cidade. O pioneiro dos Dantas, o ve­
lho Sebastião, emigroU muitO cedo para aquela região e foi desbravar serin­
gais, já no sêculo XIX. 

Registro a solidariedade de V. Ex" a este pronunciamerito que faço nesta 
tarde, em homenagem à memória do nosso companheiro Wanderley Dantas. 

Rendemos ao companheiro Wanderley Dantas a nossa homenagem e à 
sua Família apresentamos as nossas sinceras condolências. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Sobre a Mesa, requerimento 
que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 97, DE 1982 

Requeremos, nos termos regimentais, e ~de acordo com as tradições da 
Casa, as- segUintes homenagens pelo falecimento do ex-Deputado Federal 
Francisco Wanderley Dantas: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
h) apresentação de condolências à família e ao Estado. 
Sala das Sessões, 24 de maio de 1982. - Laélia de Alcântara- Jorge Ka­

/ume - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- O requerimento depende deVO' 
tação, para cujo encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. Sena­
dores que o desejarem. 

Em votação. 

A Sr• Laélía de Alcântara - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Com a palavra a nobre Senado­
ra Laélia de Alcântara, para encaminhar a votação. 

A SR• LAE:LIA DE ALCÂNTARA (Para encaminhar a votação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Novamente o Acre chora a perda de um filho seu. ~ com pesar que ocu­
po hoje esta tribuna para comunicar o falecimento do Professor Francisco 
Wanderley Dantas, ocorrido hoje, nesta cidade, às primeiras horas do dia. 

Era o extinto filho de tradicional família do Acre, tendo representado 
seu Estado na Câmara FederaL Foi Governador do Estado do Acre e atual­
mente era o 19-Suplente do nobre SenadOr Jorge Kalume. 

Neste momento apresento ao povo do Acre, na pessoa d_o seu Governa­
dor Joaquim Falcão Macedo, e à familia do ilustre extinto votos de sincero 
pesar, em meu nome e em nome da Bancada do PMDB no Senado Federal. 

Peço ao nobre Presidente desta Casa_ faça constar este voto de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - V. Ex• será atendida. 
Continua franqueada a palavra. 

O Sr. José Lins - Peço a palavra, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Com a palavra o nobre Líder do 
PDS, Senador José Lins. 

O SR. JOSE: LINS (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Encaminhando este requerimento por mim também assinado, em nome 
da Liderança do meu Partjdo, fazemos nossas· as condolências pedidas à Me­
sa. 

Realmente a morte de Walderley Dantas nos colheu a todos de surpresa. 
Homem moço, homem capaz, homem dedicado aos problemas do seu Esta­
do, ele deixa uma profunda lacuna entre nós. 

sa.) 

Ficam registradas as co-ndolências sentidas do noss_o Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens de pesar e fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIPENTE (Cunha Lima)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Em conse_qOência, as matêrias da pauta de hoje, todas dependentes de 

votação, deixam de ser submetidas ao Plenário, ficando su~ apreciação adia­
da para a próxima sessão. 

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 1, de 1982 (n9 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativá-âo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza a criação de Municípios no Território Federal de Roraima, e 
dá outras providências, terído 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comíssões: 
-_de Constituição e Justiça, favorável, com voto vencido do Senador 

Dirceu Cardoso;- e 
-de Municípios, de Assuntos Regionais, e de Finanças, favoráveis. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 141, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 883, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (onze inilhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 
dez cruzeiros e sessenta e oito centavos) o· montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores José Fragelli e Hugo Ramos; e 
--de Municipi'os, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9193, de 1981 (apre­

sentado_ pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.162, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qaenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiCidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favoráve!. 

4 

Votação, em turno únicO, do Proj~to de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
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e três mil, seiscentos e trinta ctuzei_ros_) o- montante de sua dfvida c_on_solidaçla, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Corislituição e Justiça, pela constituciooa_lidªdç_ e Juridjcidade; e 
--de Municípios, favo-rável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 89, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n.,- 599, 
de 19_81), com voto vencido, em separado, do Senador José Fragt:Ili -e voto 
vencido dos Senadores Luiz Cavalcante e AlQc;rto Silva), que autoriza_ a Pre­
feitura Municipal de Engenheiro Navarro (MG) a eiCV_a_r---~m---Cfl--
21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cerito e cinqüenta 
cruzeiros) ó montãnte-de sua dívida consolid!lda, tendo-

PARECERES, sob nos 600 e 601, de 1981, das Comissões: _ 
-de Constituitifo __ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios; favOrâvei. 

6 

Votação, em tutno único, do Projeto de Resolução nlll 174, de l981 (apre­
sentado pela Comissão de Ec.Qn_o!11]~_como .~oJ.lclU~~~.-de seu .!'arecer nq l.071, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Unaí (MGfã Cievarem CrS 
258.475.000,00 (duzentos e cillqt.lerita e oito_milbõe~, ql,latr!)_cen_tos e_ set_e11ta, e 
cinco mil cruzeiros) o tnontant_e_de sua dí~ida coxtSolid-ad3,-~léDdO ~--=---~--

PARECERES, sob n' 1.072, e 1.073, de !98-( das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido do Senador _Hugo Ramos; e 

-de Municípios, _favorável. _ 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n_• 1_24, d~ 1981_ (apre­
·sentado pela ComissãO de Economj~ __ c_omo conclusão de se].! P~reçe:r n9 787, 
de ~ 981 ). que autoriza a Prefeitura Mu~icipai cfC. it"uVerãv-âTSP),_a cÚeVM_em~ 
Cr$ 31.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e noventa C três mil, qua­
trocentos e vinte cruzeiros e sessenta e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 788 e 789, de 198J;_it_as eonú~sõe~: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e jl:lridi!=idade; e 
-de Economia, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçãon' f36,de 198! (apre­
sentado pela Comissão de Economia como co_nclusã~_~5]~U PãiecCtll:if1_.3J8, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PAra elevar-érn:Cr$ 
226.141.400,00-(duzentos e vinte e seis milhões, cento e qú3:rénta-e--urtfrriil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida cons-olidada, tendo 

PARECERES, sob n's ).319 e 1.320, de 1981, das Comissões: 

- de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido do Senador Hugo Ram_qs; e -- f!e Municfpios, f~~or!vel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 160, de·I981 (apre­
s_entado pela Comissão de Econom_ia como conchJ.s~o_ qe .~eu Parecer n9 953, 
de 1981), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas....:_ UNiCAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 772.5_()9.0QP,QO. (seüt~C?Íltos e 
setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n' 9_54, de 1981, da Comissão _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade çjuridicida~e, com 
voto vencido do Sc!iiador Hugo Ramos. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 225, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cc;>mo conclusão de seu.Pareçer IJ'i' 1.285, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestai (MG)a elevar ;m 
CrS 21.171.150,00 (vinte-e um· milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida cQnsolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justíça, pela constituciona_Udade ejuridic!dade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorâvel. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto- de L~i do Senado _nlll 13, de 1979, 
de autoria_do Senador M2.uro Benevides, que dispõ_e sobre a concessão de 

- a~osent_a~oria especial para o comerciãrio, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sabJl's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Colistituição e Justiça, pela constituéionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorâvel; e 
- de Finanças, favorãvel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e Josê Fragelli. 

12 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nll_ 3_29,-de 

1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que rnodif!ca dispositivo da Con­
. solid-ação das_ Lcis do Trab.alho,. para o fim de determi.nar que o pagamento 
por horas extras habituais tambêm integre a rCr!füileração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a: 1.065, de 1981, das ComissõeS: 
- de Constitufção e· JusttÇa, pela constituciomi.lidade: e juridicidade; 
- de Legis{açãÇJ Soda/, favorâveJ; e 
--de Finanças, favoráVel. 

l3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de _autoria do Senador Luiz Vian_a, que declara o_ Marechal-d_o-Ar 
Eduardo Gõines patroiüf da Força Aêrea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: _ 
. ::-:-, tje _COl}~ti~uíÇão_ e Justiça;_pela con~titucíonalida-de, juridicidade e, no 

_Ql~ritg,_.f"!Y9~rªy~1_!l§s_t~rffiôS ·cre_ Sí.ibstíiUtivo Qüe apreSenta; e 
- de Educaçãó e CUiiUrã~- faVOrã.vecaosU&Stli-UiiVQ"dã .C.Õri"tissão-- de 

Constitu"ição-e- rustrça:. 

14 
-~"V""otaç3.ó; C:an-pnmeiro -turnO; do ·projeto de Lei do Senado n9 352,_ -de 

1978; -de autoria d.o Senador_ Accio.ly rHho, q~e dispQe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

·PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão: 
--~~ -,-stte-COftstitu[Ção eJUSt1çQ, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

roê-rifO, fãVOrável.- ,. . . -. .. . -·-- o- ._ 
15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Senado n9 255 de 
19~0, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositiv~s à 
LeJ n'-~Aª'Qd~_l O_d~ªg_o_~tq_d~ l2§_~,disc]_l)]i_nandQOQ pagamento do ]Jo sa-
lário devido aos trabalhadores l:!.Yul~os, t~nd.o -~ 

PARECERES, sob nl's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição· ê JziStiça;-pela constitucionalidade e juridicidade·"'" 
- de Legislação Social, favorãvel; e ' 
- de Finanças. favorãvel. 

16 

VoiiÇãO~ em--primeirO tuirió~ Q(;----prQjef05:le Lei d,o Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

.. PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

,......., de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; -
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

~- 17 
Discussão~ em turno único, do Projeto de Resolução nlll 40, de 1981 (a­

presentado pela Co_missão d_e __ Econornia_ c_Q_QlO cq_9-clusão de seu Parecer nlll 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
CrS 5~700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl's 319 e 320, de 1981, das Comis_sões: 
-de Constitzilçãõ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, favÕrâvel. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 309/81, de autoria do Se­
nador Dircep Çardosp. d_e reexafOe da Ç~m1§~ão d_e Co_nstit~ição e Justiça.) 
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18 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senãdo _nl? 309, de 

1979; -do Senador_ Gabriel Hermes, que dispõe Sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Corilissões;. 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
- de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/8T, do ·senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Esgotada a Ordem do Dia, 
volta-se à lista de oradores~ __ 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins, que falará como Líder 
do PDS. 

O SR. JOSE UNS PRONUNQA, . .DlsCl!/180. QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE/lÃ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo _a palavra ao nobre Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguinte discUrso. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente e Srs. Semldores_: 

O meu pronunciamento, na tarde de hojr::, tem motivá de -ser baseado na 
CónS:tituiçãó de 1946, no que diz respeito ao~ ..i"ireitos a_sse"g:Urados,- através da 
quela Constituição, aQ_Pod~r L~gislativ9. Na situação atuãl, o Poder Legisla­
tivo está tOlhido no seu_ direitq maior de criár leis. Et! p~rgunto: quem melhor 
do que o parlamentar para representar as aspirações ·m.a1s sentidas do povo 
brasileiro? Quem conhece melhor os meandros, as clificuldades, os sacrifícios 
de sua gente do que o parlamentar? O que representa um parlamentar no Par­
lamento, um Deputado ou um Senador, senão a luta na defesa das aspirações 
mais sagradas do povo? Quem, maiS do que o parlamentar. conhece distritos, 
municípios e toda- a gleba; e que chega aqui impregrtàdO do sentimentO- .soCial? 

Uma campanha política leva de q1,1~tro a seis meses, durante a qual o parla­
mentar conversa com todo mundo, vai a todos os municípios, conhece o sen;. 
timento de sua gente, do que estâ sofrendo e do que precisa se fazer. Chega ele 
ao Parlamento, realmente, trazendo um extraordinário cab~dal de conheci­
mento, sabendo quais as leis que estão servindo e as que estão desservindo o 
povo. 

A Constituição Federal d~ 1946, art. 67, § 1•, diz: 
Art. 67- ...• -~,~-"··--······--·-······-·---········-·-·· 
§ 19- Cabe à Câmara dos Deputados e ao Presidente da Re­

pública a iniciativa da lei de fixação das Forças Annadi:is_e a de to­
das as leis sobre matéria financefra. 

O texto vigente, no art. 57, diz: 

Art. 57- É da competência exclusiva do Presidente da Re­
pública a iniciativa das leis que: 

I - disponham sobre matéria financeira; 
11- criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumen­

tem vencimentos ou a despesa pública; 
111- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

IV - disponham sobre organização administrativa e judi- -
ciãria, matéria tributária e· orçanieritária, sefviçoS públicos e pessoal 
da administração do Distrito Federal, bem com_o sobre organização 
judiciária, administrativa e matéria tibutãria dos Territórios; 

V - disponham sobre servidores públicos da União, seu regi­
me jurídico, provimento- de caigos públicos, estabilidade e aposen­
tadoria de funcionários civis, reforma e transferência de militares 
para a inatividade; 

VI -concedam anistia relativa a crimes políticos, ouvido o 
Conselho de Segurança N acionai. 

Pelo texto vigente, nós do Parlamento estamos impedidos de legislardes­
de que qualquer projeto incorra eril despesa para o erário:-Estamos cassados, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, no direito maior, o de trazermos para a Casa, 
com o cabedal de conhecimento que temos, as leis que podem se~ir ao povo e 
à Nação de um mogo geral. 

Tenho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desde que aqui __ cheguei, mais de 
vinte projetos, que apresentererrY 75, 76, 77, 78, e depois deixei de apresentA-

los porque não vou ~presentã-los por uma questão de simples demagogia. 
Não adianta ficar fazendo um projeto, elaborando-o, apresentando-o, se teM 
nho certeza de que ele não vai passar nem das Comissões. Nas Comissões ele 
nrorre. Morre, por quê? Porque, se ele contêm despesa_ para o erário~ c se es~ 
toi.qkoibido de legislar, então é de se perguntar: esse poder pode, Sr. Presi­
dente- e Srs. Seiladoi'es, continuar m-eramente a: ratificar o que o Governo -Fe­
deral quer? Esse poder pode continuar no sentido que vai, sem poder lutar pe­
las aspirações mais Sentidas do seu povo? 

A~sím s~ndo,_o meu pronuf!.ciamento, n~ t~rde de hoje, tem como objeti­
vo~ realmente, analisar um poUco o que represeilta o Parlamento não poder 
legislar. 

O_ Sr. ~omanto Júnior - V. Ex• l_!le __ permite um_ ~parteT-

0 SR. AGENOR MARIA -Com o maior prazer, Senador Lomanto 
Júnior. -

O Sr. Lomanto Júnior - Senador Agenor Maria, constitui para mim 
sempre um prazer participar, -deb3.-ter coril-V. Ex•- v: Ex• é -um homem de 
.mã~s calejadas, V. Ex• é u~ homem provindo do campo, V. Ex• é um homem 
como eu, que não se cora, que não se envergonha de proclamar as suas ori-
gens rurais~ -

. OSR. AGENOR MARIA -·Obrigado: 

O Sr. Loinanto Júr;ior- TemoS as_mesmas origens, Senador Agenor 
Maria, e viemos para esta Casa com os mesrrtos propósitos. A sua eleiçãO foi, 
serit dúvida alguma, a demonstração da rorça do povo.Y. Ex• acreditou no 
povo, na sua força e eu acredito também. Isto é mais um ponto, é maiS iim de­
nominador comum que existe entre mim e V. Ex• V. Ex• tem pautado a sua 
conduta nesta Casa, e eu como seu adversário" político, militando no Partido 
que nãOê o_ seu~ Posso ditro -testemunho aqui Ou no -Rio Grande do Norte, da 
lisura, da maneira fidelíssima com que V. Ex• cumpriu e desempenhou o seu 
mandato. O povo o mandou e V. E.x• tem sido fiel ao povo; O povo o elegeu e 
V. Ex• devolveu ao povo a sua eleição, com um trabalho pertinaz, lutando, 

- supéi"arido quantas vezes as -sUas límitãções, como cu também faço nesta Ca­
sa. V. Ex•, hoje, analisa a recuperaçãO das prerrogativas do Poder Legislati­
vo. __ O-inundo moderno; meu Caro e eminente -senador Agenor Maria, esá so­
frendo a hipertrofia dos Executivos com a agilidade, a rapidez, o mundo se 
encurtou de tal maneira que se tornou interdependente. Hoje, ninguém pode 
se proclamar absoluto, nenhuma nação nem as nações mais rtcas do mundo c 
a própria nação americana o estã confessando agora que ela não pode viver 
sozinha. O mundo se tornou interdependentes. Então, aproveitando isto, a 
cada dia perdemos pontos, nós do Poder Legislativo. E até o Poder Judi­
ciário, õ -qual derendo que deva ser a cúpula dos demais Poderes, o Poder Ju­
diciário deve ser fortalecido cada vez mais, porque ele é que tem a prerrogati­
va de julgar os erros, as omissões, dos demais Poderes. Agora querer se justi­
ficar que, em face áesde múnãO que SC -dêSeiiCOntra. dCsie mundo que celere­
mente corre e nlngtiém Sabe para aonde, querer se desvalorizar ou miniinTzar 
ou colocar o Poder Legislativo como simples Poder homo1ogátorio do Poder 
Executivo_ (Muito bem!) é desconhecer_ a História.~ desconhecer' a História 
do Mu.ndo e a prÓp-riã. HistÓriã dO -BTisll. Se V. Ex• remontar ao Brasil­
Colônia", -se istiidar o Brasil-Império e analisar a República Velha e Nova, V. 
Ex' verá que os erros maiores, as- om.íssões maiores, não foram do Poder Le­
gislativo. Ê claro que vão enCOJ]trar exageros e vão argair com as exceções 
desses exageros, a incapacidade do POdei Legislã.tivo de elaborar leis e de ma­

·nipular cOm os próprioS reciirsóS-firianCeiros. O erro do Poder Legislativo 
pode ser consertado porque ele está sujeito ao veto do próprio Póder Executi­

-vo. Uma lei mal feita, que violenta os -princípios da moral, da dignidade ou 
mesmo os próprios princípios de equilíbrio econômico-financeiros do País 
deve ser derrogada pelo Poder JudiciáriO. Ninguém argui os erros do Poder 
Executivo PorqUe esses -nãO podem ser consertados porque são, às vezes, os 
recursos mal empregados, empregados em Obras adiáveis, em obras faraôni­
cas. Então, não se argua a incompetência do Poder Legislativo retirando-lhe 
as suas prerrogativas. Se nós analisarmos a História do Brasil veremos que 
nunca houve, a não ser pequeninas exceÇões, abusos naturais de uma Casa 
composta de homens dos mais diversos matizes e dos mais diversos princí­
pios. ~possível que se tenha votado uma lei e que se tenham atribufdo recur­
sos par~ finalidades pouco recomendáveis} Mas isso é exceção!_ Ou o Poder 
Legislativo recupera as suas prerrogativas ou o apeffeiçoamento democrático 
não serã perfeito. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Lomanto Júnior, V. E• como ho­
mem do PDS, Vice-Líder do Governo nesta Casa, não só me honra com seu 
aparte, não só me desvanece como me emOciona. Emociona-me, desvanece­
me e me honra pórque V. Ex• reconhece, alto e bom som, a minha lealdade 
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para aqueles que me mandaram para aqui. Senador Lomanto Júnior, falam 
-e como vêm falando!- o Presidente da Câmara e quantos falam das prer­
rogativas do Poder Legislativo! Mas - meu Deus! - as prerrogativas são 
prioridade um d_o Poder Legislativo; é poder legislar. Se se nega ao Poder Le­
gislativo o direito, o sagrado direito de ele legislar, eiJtão não lhe estão dando 
prerrogativa alguma! A prerrogativa sine qua non, é aquela que dâ direito ao 
legislador, ao representante do povo, da sua comuna, de poder realmente le­
gislar em benefício das aspirações desse mesmo povo. 

V. Ex• falou há poucos instantes sobre o cacau. O cacap., na ~ealidade, é, 
no setor primário, uma das culturas que carreiam maioreS divisas em ouro 
para a Nação. Mas, quem nesta Casa po·derá falar em cacau senão os baia­
nos? Não se produz cacau no Rio Gl-ande do Norte. Não se produz cacau no 
Rio Grande do Sul. Quem pode falar sobre cacau e legislar sobre cacau ê 
quem é da Bahia. 

Quando o Senador Evandro Carrç:~ra fala aqui sobre a Amazônia, sobre 
a psicultura, as florestas heterogêneas, com-o vem ·falitido- há- rrlãis -de sete 
anos e não ·encontrou ainda quem lhe dissesse que ele estâ errado, ê porque 
ele pode legislar sobre aquele mundo do Amazonas. Não é_ Senador Agenor 
Maria quem vai legislar sobre o Amazonas; não é o Senador Lo manto Júnior 
quem vai legislar sobre a Amazônia. ~ quem é amazonense, quem nasceu, 
quem se criou, quem viveu, qUem está aqui para represeritar as-aspirações do 
povo do Amazonas. __ _ 

Na hora em que se nega ao Poder Legislativo o cfirdto· ele ele legislar, 
sendo o Poder Legislativo uma casa eclética, estã se ~ffi-aScUfando-0 Poder. E 
na proporção em· que se ~ascula um Poder ele deixa de existir como Poder 
para ficar jogado à própria sorte, marginalizado, quase que inútil! E como es­
tamos perdendo a motivação! E sem motivação. Senador Lomanto Júnior, eu 
perguntaria à Casa como é que se pode trabalhar. Corilo!: Cfue-apresent3.rido 
um projeto que não incorre em despesa se pode legisiar'? E cÕffio -6 -que-um le­
gislador o qual tem o nome de legislador e está 1nipedldó ãe lCgislar, pode se 
sentir motivado para continuar na vida pública? 

O Sr. Evandro Carreira-- Permite V. ~x• um aparte? 

o SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, nobre Senador Evan·~ 
dro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira - Nobr_e_ Senador Agenor Maria, q~ero agrade­
cer a referência que V. Ex• acaba de fazer ao nosso comportamento, nesta Ca­
sa. E_ na_oportunidade lembro que o cacau é nativo da Amazônia. Nós, talvez, 
estivéssemos mais autorizados a falar sobre o cacau <;lo que os baianos._ Mas, 
infelizmente, sempre se distorc_eu a vocação amazônica. A vocação amazôni­
ca é cacaueira, é gumífera, é para o guaranã, é para as oleaginosas, ê para o 
peixe, é para aS culturas de vâ_rzea. Mas, infelizmente, isso tudo vem sençlo 
desvirtuado, graças a um comportamento imediatista, e hâ interesse que satis­
fazem ao capitalismo selvagem, em detrimento aos interesses brasileiros proM 
priamente dito. V. Ex• tem toda razão ao protestar pelo fato de não termos 
prerrogativas. Mas, se formos analisar a fundo, a culpa é nossa, a culpa é do 
legislador, cretirib, estúpido, qUe não entendeu ser o iegislatiVo a praça públi­
ca, a agora, ele teve que ficar sob as forças caudinas sob g exame direto do 
povo. O lçgíslador não acompanhou o desenvolvimento tecnológico -das tele-­
comunicaçõeS, se tivesse posto a serviço do Legislativo o râdio, quando sere­
velou um grande comunicador, a1iâs, houve uma tentativa no Senado, hã uns 
20 artos atrãs, se não me engano, mas interesses escusos Sobrepujaram a idéia 
providencial. 

A televisão que é concessão úriica dO Governo, es-tivesse aqui, enfocando 
os trabalhos da Casa em cadeia nacional, nobre Senador, haveria iquele esH­
mulo de que V. Ex• fala, que V. Ex• reclama, para trabalhar, pitra legislar, 
para reivindicar, para fiscalizar em favor do povo. 

O Exec-utivo estã errado, não nego, aproveitar-se de falta de habilidade 
do legislador, que preferiu instalar seus plenârlos em andares inacessíveis nos 
socavões de edifícios. Quem pode comparecer às galerias do Senado? O povo, 
para assistir às nossas sessões, tem que ficar de pé ou ter PCsciiçO-de girafa. Se 
alguém se debruça naquele parapeito, vem um guarda para admoestá-lo. São 
dificuldades que se criam para o povo, quando tenta assistir às sessões do Se­
nado. Nobre Senado_r,_ enquanto o povo não fiscalizar o nosso trabalho dire­
tamente, o Legislativo não vai funcionar, e o Executivo vai-se hipertrofiar 
cada vez mais. 

A televisão tem que ficar a nosso serviÇo. Ouço muito falar-se em Consti­
tuinte. Se a Constituinte vier, não vai adiantar, com· a Lei de Segurança Na­
cional pressionando os legisladores~ Portao~. naq.a diSsO-vai adiantar. O que 
resolve é romper com todos os obstáculos que limitam a discUssão ampla e 
democrática, isto é, uma ConstitUinte, sem-Lei de Segurança Nacionil, com 
imunidades totais e absolutas para os Constituintes~·sern o DOJ-CODI com 

os Sindicatos livres, e a televis~o em cadeia nacional enfocando os debates, as 
discussões, e as votações dos temas nacionais qu_e Integrarão a nova Consti­
tuição. o-povo irâ assisúre-ouVif, aqueles que discutem e votam a favor dele 
ou contra ele, dando-lhes o ti-oc_o J:nçrecido nas eleições que se sucederem. 

O d~scurso de V. Exf-~é_oportuníssimo, traz à baila todos esses argumen­
tos. Mu_ito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Evandro Carreira, o cacau pode 
ser, realffiCTite-,--nativOna-Amazonra,- mas-o-Anrãzõnas -nunca exportou um 
centavo, quem exporta o cacau é a Bahia ... 

- Os;. Evandro Carreira- O Amazonas exporta, mas é tão ínfima a per­
cimtagetri ... 

O SR. AGENOR MARIA- V. Ex• há de convir que a Bahia produz 
90% do cacau do Brasil... 

-0 Sr. Evandro C.arr~il:a __ -._ Mas g ~ma~'?nas já~ exportou muitooo~o 

O SR. AGENOR MARIA - Mas eu estou falando no presente ... 

O Sr .. Evandro Carreira- Mas ê nativo de lâ. 

o SR. AGENOR MARIA- Q~uanto a isso eu não discuto. Estou dizen­
do que o maior volume de exportação é da Bahia. Segundo: o Poder Legislati· 
vo, que se encontra emasculado, não se encontra nesta por culpa dele pró­
prio. Uma Junta Militar no poder actt_ou por bem modificar a Carta de 1946. 
V. Ex• sabe disso ... 

O Sr. Evandro Carreira- A Jun!a Militar só tomou conta do poder por­
que o Congresso Nacional era inCaPaz, estã.va errlaSCUIB.do. EsSa é que é a ver­
dade. Qnobr~ Senador sabe perfeitamente disso, ciue grupOs econômicos do­
minavam o Congresso Nacional, à êpoca. 

O SR. AGENOR MARIA- Nobre Senador, acho que o que tange a 
nós, legisladores atuais, é ver se conseguimos fazer o G-overno entender que 
as verdadeiras prerrogativas pelas quais lutamos são aquelas que possam dar 
a este Poder o direito de legislar. Quando aqui cheguei, nos idos de 1975, 
apresentei um projeto da profissionalização da juventude rural, através do 
Serviço Militar. Esse projeto foi apresentado tendo em vista o contínuo em­
pobrecimentO do p"eqüeno agricultor, do minifundiârio agricultor, do peque-­
no e médio agricultor proletarizado que, não podendo educar o filho, pudesse 
ter, atfavês do Exército, a profissío~aliza_ção daquele jovem. O rapaz ia servir 
o Exército e, paralelo à disciplina militar, ele ia aprender o que é um trator, o 
que é curva de nível, o que é erosão, o que Ç cin;u:mto ~ele~~nado, como com· 
bater a erOsão, etC., enfim, na pro·porçãó em Que ele esti~sse servindo ao 
Exército ele estaria aprendendo, paralelamente, aquilo que -iria interessar a 
ele quando voltasse para a lavoura. O Exército tem, realmente, os instrutores, 
tem -os tratOres, contrataria técnicos rurais, e teria oportunidade do jovem 
rurícola. quando da prestação do serviço militar, paralelo àquele serviço, 
aprender o que é a agricultura. 

O que vem ac_ontecendo? O rurícola vai_ servir ao Exército, passa _um ano 
aprendendo o que ê uma metralhadora, o que é um fuzi(o que é basQuetebOl, 
yôl~i. futebol, tudo isso, e quando ele termina, não quer mais voltar para o 
càmpo.-O que é um ruriCóla .Õo asfalto, na cidade, sem ter uma profissão'? 'E. 
um marginal. Ao passo que aqUele jovem, aprendendo naquele ano que ser­
viu ao Exê~cito o que é Úm trator l. o que é uma motobomba, o que é curva de 
nível, o que ê erosão, como combater a erosão, a agriCultura teria de volta um 
técnico prático. E é disso que estamos precisando. 

_ Jun~o_ a es~e projeto tenho um oUtro projeto de 1975. Qual esse outro 
projeto? Legislação diferenciada. Não entendo o Brasil, com cinco Regiões 
díspares.......;.. Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e centro-Oeste- com uma só le­
gislação. É inteiramente impossível querermos igualar o Norte ao Nordeste, o 
Nordeste ao Sudeste, o Nordeste ao Sul, o Sul ao Centro-Oeste. Esse outro 
projeto tem como objetivo legislações difererlciadas: uma legislação para 
cada região. 

O ·que eu não entendo é que uma só legislação crie esse paradoxo que aí 
está. O Governo, quando fixa os salários, fixa verticalmente: o Sudeste ~gora, 
como a Capital da República, fica com dezesseis mil C tantos cruzeiros; o meu 
NOrdeste com doze_ mil e tantos cruzeiros. 

Mas o mesmo Governo, quando fixa a Taxa Rodoviária, nos iguala. Por 
que é que nós somos diferentes na, hçra. do_saiAri9 C somos iguais na hora da 
obrigação? Um operário do No_rdeste ganha 31% a menos. Se ele é operãrio 
em São Paulo, ele ganha dezesseis mil e tantos cruzeiros, agora, a partir de 
maio; se ele é transferido para uma fábrica do Rio Grande do N arte, ele vai 
passar a ganhar doze mil e poucos cruzeiros. 

Mas o mesmo Governo, quando fixa a Taxa Rodoviária, noS iguala: 
paga-se no Rio Grande do Norte a mesma taxa para emplacar um carro que 
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se paga no Paraná, em Brasília e em São Paulo. E: um paradoxo. Eu não en­
tendo: o Governo, quando ê para fixar o direito, fixa verticalmente, de cima 
para baixo. Quando ê para fixar as obrigações, ele nos iguala: as obrigações 
são na horizontal; o direito, na vertical. 

DeVido a esse absurdo, apresentei outro projeto. Este, no campo social. 
Eu não entendo como uma pessoa. com capacídade para- ganhar apenas um 
salário mfnino, possa casar-se. O casamento não pode ser um direito de uma 
casta, de uma elite, de um segmento. O_ casamento é um direito de todos. 
Toda pessoa devia poder ter um lar. Eu acho que o lar ê um direito de todos, 
aSsiste a seja quem for, a preto, branco, amarelo, pObre, rico; todos podem ter 
.um lar. QUe diabo, a família é só o direito de uma casta, de rrieiii-dúzia, de um 
segmento? Eu entendo que a família é um direito de todos! Então eu pergun­
to: quem neste País pode casar, ganhando um salário mfnimo? - -

A família assalariada brasileira que tem fenda familíaf está v'ivendo, e ·a 
famíl!a que não tem renda familiar está vegetando. Diante deste fato, eu apre­
sentei um projeto onde o pai da família de salário mínimo passaria a ter um 
salário-família proporcional, isto ê, na proporção ef?_ 9ue_ o.~-~!- ~an!_la -~ais o 
filho faz jus a um saláríO-fainífia menór, na prop.Órção em- que ele ganha me­
nos, o filho faz ju-s a- um saJálfo-famifia mai·or, deSde que o6ediça a iirria limi­
tação de filhos. 

Eu considero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, injusfo o cidadão ter um sa­
lário e não poder manter seus filhos. Ele trabalha 8 horas de jornada e o que 
ganha oficialmente não dâ para manter a família. Daí esse projeto, no campo 
s_ocial, dando condições às pessoas que ganha um salário mfnímo, e não po­
dem ganhar mais porque não têm capacidade, de pode"fem ter seu lar, ter seUs 
filhos. 

Esse projeto, o da profissionalização da juventude rural, o projeto da le­
gislação diferenciada, e mais quinze ou vinte projetos que eu apresentei, ne­
nhum deles foi aprovado. Todos foram derrubados lá embaixo, nas _p~óprias. 
Comissões, porque são projetos qtie incidem em despesas par8. o eráriO. Daí 
eu pedir, o discurso da tarde de hoje, jã que se fala tanto em prerrogativas, 
que a prerrogativa número um, sine qua non, do Legislativo, aquela de poder 
legislar e apresentar projetos que possam representar as aspirações das comu­
nidades lhe seja devolvida. ~ esse quadro que rne: traz à tribuna. 

O Senado i' Lomanto Júnior sabe que há mais de sete anos eStou aqui, e a 
minha luta não ê uma luta ideológica, porque não ternos probleina ideofô8ko 
neste Pais. O que me assUsta são as distorções sociais; o qüe me assusta ê ver 
70% do assalariado brasileiro não poder ter um lar, não poder ter uma 
família; o que me assusta ê ver os valores éticOS e rilO--.?ciis ãa nossa sociedade 
desaparecerem. A família pobre, assalariada, estâ se desagrega rido, a religião 
está desaparecendo. Como está caindo a religião! O trabalho, como fonte de 
dignidade e de princípio, tambêm está caindO. Por que está caindo_ o traba­
lho? Porque o salário não dá oportunidade às pessoas de viverem com o que 
ganham. O que dignifica o trabalho, pelo amor de Deus? :E: o pobre ~'?der_ di­
zer que é pobre mas vive às suas custas. Quem, no Nárdeste, com um salário 
de doze mil e oitocentos cruzeiros, vai poder dizer que Ví-Ve às-próprias custaS? 
Na proporção em que as pessoas, trabalhando, não podem dizer que são 
pobres mas vivem às próprias custas;- até sem qtierer,- psicOlogicamente, cO­
meçam a perder o interesse pelo trabalho. 

O que vai acontecer com o camarada pobre, muitas vezes ignorante, por­
que não teve a oportunidade de estudar, o que vai acontecer com ele, quando 
perder o interesse pelo trabalho? Na minha concepção, ele vai ficar sem 
opção. Ele fica com três alternativas: Ou ele vai beber, porque um copo de 
aguardente todo mundo dá, ou ele vai pedir, ou então ele vai assaltar. f: o que 
estã acontecendo em nosso País. Cresce assustadoramente, o quê'? A violên­
cia. Cresce assustadoramente, o quê? A insegurança. A insegurança cresce 
por quê? A insegurança cresce porque aumenta o desemprego. Cresce a inse­
gurança porque aumenta o número de desocupados e de pessoas que jã não 
acreditam mais em nada. E por que Cresce tudo isso? ~ porque cresce a am­
bição em meia-dúzia que está cóm o poder na mão e não o quer largar de ma-­
neira alguma. A minha preocupação aqui é esta. E esta é a minha luta. 

Leio, agora, um texto da Constituição vigente: 

Constituição do Brasil de 1967 
Art. 60, É da competência exclusiv_a do Presidente da Re­

pública a iniciativa das leis que: 
I - disponham sobre matêria financeira; 

Só isto já diz tudo. É dele . .E ele e mais ninguêm que legisla sobre matéria 
financeira. 

Vem noS itens ~eguintes o problema de criar cargos, funções, aumentos 
de vencimentOs etc, como se vê a _seguir: 

11 - criem cargos, funções ou empregos públicos ou aumen­
tem vencimentoS -oti a despesa pública; 

III- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
IV - disponham sobre a administração d~ Distrito Federal e 

dos Tettitóriós. ----

EnfirTI, o Presidente da República tem o direito de rei. E ficamos nós, que· 
somos o Poder Legislativo, sem direito â. nâ.dã, 

Infelizmente, a Casa está vazia. Agora e talvez a partir de agosto, no se­
gundo semestre, nem se consiga abrir a_..sessão. _ 

---Eu que não vou voltar para- o Senado .•. 

O Sr. Lomanto Júnior- Vai sim, Senador. 

O SR. AGENOR MARIA- Vqu não, Senador. Vou ver se consigo ir 
para a Câmar3._ Poi uffia q~~tã-o de -bom sénso, voU ver s~ cOnsigo ir para _a 
~Ç~~3:.g9,~-Q~Pl.!tªdos/=- - -

. O Sr. Lomanto Júnior -- É lamentável que isto aconteça. 

b SR. AGENOR MARÍA- Quer~ d~ixar, nos Anais da Casa, minha 
preocupação com a familia, minha preocupação cOm a religião, m-iiiha preo­
cupação com o trabalho, porque se esses valores éticos e morais forem des­
truídos, destruído com eles serã o nosso Pais. 

Não acredito, Senador Lomanto Júnior, numa sociedade onde estes va­
lores não sejam preservados e minha luta nesta Casa, desde que aqui cheguei, 
ê no sentido de demonstrar ao Governo_ que ele precisa, acima de tudo, pre-

you c_oncl,ui!, S~. ~~e_§1de{ltç e_$~. ~c;pa.ctgfe~, <~firmando: ou o Governo 
abre os "olhos para esta realidade ou este País vai para uma eclosão social im­
po~ta pelas distorções. Agora, o que me_ aSsusta na eclosão é que vão transfor­
mar uma revolução meramente fisiológica numa revolução ideólogica. E va­
mos ver este País, talvez, transformado num segundo Vietnã, o russo ajudan­
do por um lado, o americano por outro e· a genie aqui -morrendo, a-dois por 
três, sem saber por quê. 

Mas ainda hâ tempo, porque temos o melhor povo do mundo. O povo 
da minha área é um PoVo pobre, sofrido enão que! ser rico, quer apenas ter o 
direitO "cte-~sef--pobre, PorqUe nem- a isso-ele estã tendo direito. 

EU dizia, há poucos instantes, ao Líder do Governo Senador José Lins, 
-o Senador Mart_ins FHho C$tá presente e sabe- que os cotonicultores do 

· Nordeste, produzindo algod~o fibroso, não pod_em pag~r uma _carga tribu­
tiu-ia de encargos sociais de 18,5% -Que inCidem Sobre eS"tes produtós. 

Transformar urna cultura gravosa em altamente deficitária, por que e 
para quê? Paga-s~, por iq_cfível que_ Q_o_s~a parecer, no Nordeste, para se traba­
lhar. 

Nobre Senador Lomanto Júnior, fique certo de que se V. Ex~ tiver este 
_ano, no Nordeste, uma safra boa, V. Ex• sofrerá uma carga tributária de ICM 
e encargos sociais da ordem de 18,5%, incidindO SObre se1,1 produto. Mas, se 
Y"~--Ex.• tiver uma mã safra, uma frustração de safr?-, também irâ pagar a mes­
ma coisa. Eritão, V. Ex• vai p3gar imposto porque trabalhou, não é porque 
tepha g_anho alguma colsa. ~ -- -

Na filosofia dos tributos, paga-se tributo pelo que se ganhou. Mas, pelo 
amor de Deus, como pagar tributo s_e -~~perdeu dinheiro? Como se pode pa­
gar tributo de uma cultura que deu prejuízo? 

É contra isto que me rebelo. Mas é uma rebelião sagrada porque eu dese­
jo e aspiro que o Governo entenda que· a minha luta é para um Brasil de todos 
os brasileiros. Eu não enteqdo que es_te Brasil possa crescer paraplegicamente: 
o Nordeste com fome e o Sudeste enriquecido. Este País só poderá crescer 
como um todo, se para cada Região a gente tiver uma legislação específica. 

Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, agradecendo a deferência da 
Casa e pedindo a Deus mai_s urna vez, na sua bem- aventurança, que ilumi­
ne o Governo, que parece continuar "cego da gota serena". 

·Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do oradoi.)_::---~Sr. Presiden_te_, Srs. Senadores: 

Ainda há p~uco o nObre Senador !2sé Lins, analisando uma série de 
problemas da agricultura brasileira, por n~fi!Ía gentileza, fez inserir no seu 
oportuno pronunciamento um. modesto a pal-ie de minha autoria. 
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Volto, Sr. Presidente, para analisar, também, uma situação vexatória, eu 
diria, anômala, que estã- ocorrendo Com a cacauicultura do meu Estado. 

"Uma atmosfera de inquietação envolve os cacauicultores da 
Bahia, ante o fluir inexorável do temp_o e a ãusêÍlciã __ ~_C? finãncia~ 
mento que lhes é indispensâvel pãra manter a continuidade do tra~ 
balho e da produção. 

O prazo estipulado para o financiamento de Custeio no ano cor­
rente expira no próximo dia 31 deste mês de m?io,_ e os recursos para 
que ele seja processado, não fora, até agora, põstos à disposição dos 
bancos financiadores.'' 

É urgente, urgentíssimo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, especialmente o 
Sr. Senador José Lins, meu colega de colégio de Lideres e que é o responsável 
pela área econômica, é prudente e urgente, repito, a prorrog:içãÔ do--prazo 
para 30 de junho. 

"Ninguém explicou ainda, com a necessária- cláreza; as razões 
do estranho impasse. A demora estaria presa-, ria opiriião de -alguns, 
a possíveis problemas de caixa nqs ofgatiiSfuos ba~~!ios que forne­
ceriam recursos, ou, segundo outros, a dificuldades çle mera nature­
za burocrática." 

Sr. Presidente, o Banco do Brasil foi sempre cõhsidefado uma organi~ 
zação modelar, neste País. Afirmávamos, como ainda afirmamos, que se há 
uma organização que merece credibilidade que pode servir de paradigma e de 
modelo para qualquer empresa,- seja no- setor privado ou no setor público, o 
Banco do Brasil é o exemplo. Pois bem, estão levando o Banco do Brasil asíw 
tuações vexatórias. Eu poderia trazer, aqui, vários casOs e -ãté -â escaQ.dalosa, 
mas verdadeira, publicação na Imprensa do meu Estado de que o Banco do 
Brasil estava inadimplente. É verdade, conheço alguns casos, e vou citar um 
que ocorreu na Agência de Ipiaú, no meU Estado, em que um fazendeiro enw 
caminhou a sua proposta para obter o financiamento para custeio da entres­
safra, assinou o -contratO, registrou no cartório competente, fõi liberada uma 
parcela- é bem verdade que uma parcela mínima do contrato para o custeio 
- e, em seguida, recebeu a desagradável comunicação, eu diria nlesmo a de­
salentadora comunicação, de que o Banco não tinha mais dinheiro para hon­
rar o contrato. 

Ora, vejam os Srs. gue o Banco do Brasil é, sem dúvida alguma, um dos 
maiores estabelecimentos de crédito do mundo, e é o PrópriO ã.gente financei­
ro do Governo brasileiro, que hoje estendeu, ultrapassou as fronteiraS e já se 
encontra trabalhando em quase todos os Continentes do Mundo. 

Pois bem, o Banco do BrasiJ, que tem à sua frente unia diretoria qualifi­
cada- e eu vou fazer uma referência especial, porque o assunto está atinente 
a essa diretoria, ao Diretor de <=;rédito Agrícola, ao Diretor de Crédito Rural, 
essa admír_ãvel figura quê os-srs. conhecem do técnico, que tem-, sobretudo, 
uma rara sensibilidade política. Quem porventura já teve a oportunidade de 
bater às portas do Banco do Brasil,_ para reclamar alguma providência, e acre­
dito que vários dos.Srs. Senadores já tiveram_essa experiêriciã, encontrou na 
figura de Aléssio Vaz Primo o técnico, técnico com T maiúsculo. Não esse 
técnico que se confunde com tecnocrata, ou pior do que ele, que é o do segun­
do escalão, tecnoburocrata, os grandes inimigos do desenvolvimento brasilei­
ro, os grandes responsáveis pelos erros cometidos neste País, esta fauna que, 
de um tempo para câ, tornou conta da administração brasileira." Jâ descrevi 
aqui a figu-ra do tecnocrata, não quero repeti-la, porque para mim é profun­
damente desagradável. E, mais ainda pernicioso do que es-se tecnocrata, é 
aquela outra figura do tecnoburo_crata. Este _é o pior. Pois o Professor Dr. 
Aléssio é o técnico com_T maiúsculo, o_ ~écf!ic:o 2om visão política, sempre 
aberto ao diãlogo, sempre aberto ao debate, sempre aberto a--ouvif á.s reivin-:­
dicações. Eu dizia, trasanteontem, ao Govern_ador Ney Braga, de quem sou 
amigo pessoal: não quero envolver-me, Deus m_e livre, na política parariaense, 
mas quem tem um homem do gabarito, da experiência e da sensibilidade polí­
tica de Aléssio Vaz Primo teria, sem dúvida, u~ ~andi~at'?. _p_a~!l vencer as 
eleições. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚN!OR - Pois não. 

O Sr. José Líns- Senador Lomanto Júnior, o Dr .. A~éssio Vaz Primo 
merece talvez nem ser classificado como mero técnico, porque ele é um admi­
nistrador de rara sensibilidade, de uma dedicação a toda prova aos objetivos 
do Banco. Esse homem, em pouco tempo, identificou-se tanto com os proble-

mas do nordeste que, eu diiia, hoje ele entel'!de mais de Nordeste, de crédito 
rural para o Nordeste do que muitos de. nós, no~destínos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - É verdade. 

O Sr. José Lin~ ~ E tantas vezes ele tem vtsítado a região~ tantas vezes 
ele tem analisado nossos progra~as, desde os grarlde5 p-roSramas do Gover­
no até mesmo os programas especiais que dizem respeito diretamente às po~ 
pulações mais carentes. Tem analisado as condições dessas populações e feito 
relatórios os mais completos de _que tenho conh_ecimento nestes doís últimos 
anos. De modo que quero copgratular-m_e com Y. E~' quando ressalta a _figu­
ra do D_r. Aléssio_V~ __ Prirno. __ e fazer_ !Jlinhas as suas p~lavras. 

O SR. LO MANTO JúNIOR -Senador JoséLins, o seu.'IP,arte além de 
enricjUecer o~rrieu··pfóritfnciam.ento,-retifica uin- Conceito que aceito de bom 

- irado, pOrque a ffiTnha colocação não foi ·verdadeira ... 

O Sr. José .Lins -- N~o ap-oiadol 

O SR. LOMANTO JÚNIOR_: ... o Dr. Aléssio não é um técnico ... 

O Sr. José Lins - Não é apenas um tés;:níco. 

O SR.LOMANTOJÚN!ÓR- ... bem disse V. Ex•Éum administrador 
admirável, de visão panorâmica;conheC~.dor âa problemática brasileira, não 
só no setor do crédito, mas em todo_s Q_s=d~mai~ se_tores ~a e_conomia e das fi­
nanças em nosso País. 

Por que se elogia o Dr. Aléssio Vaz Primo? Por que deixei o meu discur8 

so, coloquei-o em cima da mesa para fazer uma referência especial? Senador 
José LinS. a insenSibilidade toma conta, lamentável e desgraçadamente, de 
vãrios_se_tores da vida pública. Então, ternos que exaltar, até para motivar os 
outros; temos que exaltar essas personalidad.es _que se compenetraram de que 
eles não são os danos .. c!o_.cargo, que eles não são as figuras oraculares, não se 
constituem os deuses do~Olimpo. Quando exalto ã figura do Dr. Aléssio· Vaz 
Primo é para mostrar que a modéstia se confunde com a competência, que a 
boa vontade se confunde com o desejç de seryir ~ parte e ao Governo a que 
pertence. Mas ele está sofrendo as angústias naturais de quem quer solucio­
nar os próblenias e oS: óbices são d_e tal ordem, que impedem as soluções ao 
seu prazo e ao seu tempo. 

"Mas voltando, Srs. Senadores, -~izia qUe ·a:ifaificUldades, no que tange 
aos- recUrso-s~ b3.ncãrios, nos afirmam ctie a -demor.a estar-ia presa a possíveis 
problemas de caixa nos organismos bancários _que forneCeriam õs- recursos­
ou, segundo outros, a dificuldades de mera natureza burocrãtica. 

Certa que seja, uma ou outra hipótese, o lamentãvel, o preocupante, é o 
fato mesmo de estar faltando aos que ainda insistem em trabalhar a terra, 
neste país, êsse--mínimo de melõs ·necessários ao custefo da atividade na en­
tressafra, mínimo sempre assegurado, -em todos os casos específicos, àqueles 
que semeiam e lavram a terra através do Brasil. 

O Presidente João Figueire_do ein boa: hora considerou a agricultura se­
tor econômico prioritário para seu Governo e ã.través- de diferentes medidas 
vem pondo em prática oportuna política de amparo e estímulo efetivos à ati­
vidade agrãria. É pois, totalmente incompreensível que esteja havendo agora 
essa absurda omissão dos órgãos financeiros fac_e aos que cultivam o cacau. 
Logo o cacau!, acho que cabe enfatizar. 

É bom que se enfatize: logo o cacau, que se coloca entre os primeiros 
produtos na pauta de exportação do Brasil. O cacau é um fabricante de divi­
sas, ... 

O Sr~ Agenoi- -Maria- Púinite-V. Ex• unl aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR--,. .. , o cacau é um do• sust~nt~culosda ri­
queza nacio11;al, o ca_cau _fornece a este País, fam-into de divisas, a este País que 
carece de tantas diVisas, ele chega, como já chego!J a trazer para o Brasil, cer­
ca de um bilhão de dólares. 

Ouço o aparte de V. Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Lomanto Júnior, sendo o cacau uma das 
culturas que carreiam maiores divisas em ouro para a Nação, ainda tem uma 
agravante: é o que o cacauíCultor planta, saberidõ que vai colher, se der tudo 
certo, com três anos. É diferente do arroz que se pode colher com 90 dias, do 
_feijão, Qa spja. O cacau _é UQJ.~L.C:tlftur_? S-4e~yª-í_ c;i,~.<fpis e meio a 9.!l~tro anos, 
depende da terra. É uma média de três anos para produzir cacau. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- lnl~liÍrnente, há um equívoco: antes de 
cinco anos, o cacauicúl_tor não põe nenhum dinheiro no bolso da produção 
Qo cacau. -- -
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O Sr. Agenor Maria- Depende da terra. Eu consultei o nobre Senador 
José Lins, a respeitO da produção do cacau ... 

O SR. LOMANTO JÜNIOR - Mas, aí, o Senàdor J0sê Liils, néste 
ponto, não é autor seguido. 

O Sr. Agenor Maria- ... se era três anos, justamente porque o Senador 
José Lins, como técnico, poderia, realmente, tirar as minhas dúvidas. Então, 
veja bem V. Ex• o seguinte: um agricultor que pratica um tipo de agricultura, 
que passa três anos para colher, ele tem que ter um tratamento ?íf~rente da­
quele agricultor que passa 90 dias. o cacauicultor e um homem que faz a agri­
cultura do futuro, porque plantar e esperar três anos para colher não ê brin­
cadeira. De forma que até nisso o cacauicultor é um sofredor. O agricultor 
que planta arroz, planta hoje e, com 90 a 100 -dias, ele estã com esse dinheiro 
na mão, o feijão, a·soja. Mas o cacau, nobre Senador, o c3Cau Precisa esperar. 
Então, a terra fica ocupada com uma cultura um ano, dois anos, três anos 
sem render absolutamente nada. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - ~ verdade. 

O Sr. Agenor Maria- Eu acho que o cacauicultor merecia, visto ser a 
cultura de curso longo - porque tem a cultura de ciclo rápido e de ciclo lon­
go; a cultura do cacau é uma cultura de ciclo longo - um subsidio maiOr do 
que os produtores de outro tipo de agricultura. Vamos ser francos: -~ma pes­
soa que recebe um financiamento para plantar arroz e, com 120 dias, o arroz 
estã em casa, o outro, que vai plantar cacau, leva três anos, pagando um juro 
semelhante aos outros. Então, aquele que plantou cacau vai ficar numa si­
tuação muito difícil. EÜo, como legislador, se me fosse dado o direito de legis­
lar, acho que o juro tem que ser desigual. Não podemos ter juros igtiais para 
culturas diferentes. Eu não sou um técnico, como o nobre Senador José Lins, 
mas eu ousaria perguntar, através de V. Ex•, ao nobre Senador José Lins, que 
é Líder do Governo, o que S. -Ex• acha de se pagar juros igu8.is para culturas 
diferentes. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Senador Agenor Maria, eu não devia 
tê-lo interrompido, porque V. Ex• realmente veio ao encontro, com o seu bri­
lhante aparte, para ajudar o meu pronunciamento. V T Ex• sabe quanto paga o 
cacau de impostos? Se não estou equivocado, se nós adicionarmos tudo o que 
recai sobre o cacau, nós estamos pagando aí na base de quarenta e tantos por 
cento. Quando V. Ex• falou em subsídio, eu tomei até um choque! O cacau é 
confiscado, dos confiscos mais pesados que existem neste País que recai sobre 
a lavoura cacaueira. Além de todos os tributos que nós pagamos, tributos ao 
Estado, I% para o Instituto do Cacau; tem uma tal CONCALBA, já_ n-ão falta 
mais arranjar nada para tirar do cacau, nós somos confiscados em 10%, nobre 
Senador, 10% do preço de exportação, o que-é muito mais grave. N?s ~ecebe­
mos o preço interno e, quando o Gove~no __ ~xporta o caCã.u, então confisca 
10%. Era 15%. 

O Sr. Agenor Maria- E quando o cacau cai de preço no mercado inter­
nacional, o que o Governo dã ao produtor? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - O Governo não dá nada. 
O cacau ajudou e vem ajudando há mais de um século ao desenvolvime~­

to do País. Quando os paulistas -falavam em confisc:o do café, não era ~onfis­
co coisa nenhuma, porque os beneficiários eram eles. Então, o que ocorria? 
Houve épocas, e o Senador José Lins deve se lembrar, do dólar privilegiado. 
Então, quem importava determinados materiais para a indústria tinha um 
dólar privilegiado. Então, nós exportávamos o nossO cacau,_ e os paulistas 
montaram as suas indústrias, importando aqueles equipamentos para formar 
as suas indústrias, com o dólar privilegiado. E nós comprãvamos o produto 
industrializado na mão dos paulistas com o dólar real, com o d~lar verdadei-
ro, isto é, a Bahia sofria dois confiscos de Uma só vez. . 

Nós ajudamos, Senador José Lins, a imp130úii,--há qliase um século, 
todo o desenvolvimento do Centro-Sul do País, através desse produto que 
continua a ser a galinha de ovos de ouro deste País. Não é o fruto que é consi­
derado de ouro, mas a cacauicultura que tem sido para este País a galinha de 
ovos de ouro. 

Pouco, pouquíssimo lemos recébid~, porque até a manutenção da lavou­
ra cacaueira é feita por nós, ·pelos cacauicultores, o Governo não despende 
um tostão e o que é mais grave, Senador José Lins, nós estamos financiando 
a cacauic~ltura da Amazônia, nós estamos mandando o nosso dinheiro reti­
rado da cacauicultura, para financiar em Rondônia, Roraima, em todos os 
Estados, que plantam o cacau, o Parã, o EspíritO Santo, etc. 

Sabe V. Ex• que, a não ser pequena parcela produzida no Espírito Santo, 
a Bahia detém a quase totalidade, quando estamos mandando recursos, e o 
cacau se tornou de tal maneira pródigo, que eu chamaria de vaca leiteira que 
não tem ciclo para interrupção na doaç~o dess~ leite. 

O Estado da _Bahia está mamando, vem mamando na teta da vaca ca­
caueira, de 67 para cá, através dos convênios que assina para construir postos 
médicos, para construir estradas, para tudo, o cacau, o dinheiro do cacau, 
serve para financiar desde trio elétrico até hospitais. 

Então, veja V. Ex• a prodigalidade com que a cacauicultura vem, real~ 
mente, aceitando isso. Se perguntarem o que fez o cacauiCultor, se ele diversi­
ficou a sua cultura, diversificou sim, a pecuária que lã estâ, na Bahia, no Sul e 
Sudoeste, foi financiada pela lavoura cacaueira; a seringueira, o plantio do 
cravo-da-índia, da pimenta-dO:-reinoo, do próprio guaranã, que se eStá implan­
tando no Sul da Bahia, foram financiados com os recursos do produtor de ca­
cau. 

A CEPLAC é um organismo modelar que tem o País. Eu diria que só os 
Estados Unidos possu_~m _cent~os de pesquisas como o Centro de Pesquisa de 
Lav~~ra Tropi~I que possui a CEPLAC, um organismo que tem sido visita~ 
do pelo mundo inteiro e os presidentes que lã têm chegado, como no caso o 
Presidente Geisel, disse: Hdeveriamos criar CEPLACs neste Brasil inteiro, 
para cuidar de todos os setores da agricultura". 

Pois bem, nobre Senador José Lins, aranjaram um jeito e o orçamento, o 
dinheiro nosso, o dinheiro que é tirado do cacauicultor para manter a CE­

-PLAC, vai retornar, não em benefícios diretos, mas através da assistência téc­
nica, através da pesquisa, através da extensão, através de todos os requisitos 
neçess_ários à agricultura. Esses recursos que eram manipulados pela CE­
PLAC, um dia u'a mão mãgicã. pegou esse dinheiro e colocou no orçamento. 
Dinheiro noss_o, dinh~ro que não é tributo, que não é imposto, que não é ta­
xa, que lei nenhuma criou dinheiro que nós consentimos que fosse, apenas, 
uma retenção, um confiscO camuflado em retenção. 

Pois, o que estamos sofrendo agora, é que mesmo esse dinheiro estã sen­
do desviado não sei para onde, e espero que o Senador José Lins me ajude, no 
dia em que eu trouxer aqui essa comunicação. Há um propósito de enxugar a 
CEPLAC: E quando ouço falar, meu amigo, eu que não aprendi na escola, 
confesso que, nas minhas pequeninas lições e economia, essa terminologia 
"enxugar". No meu tempo, era para enxugar o corpo com a toalha. Hoje, o 
economês inventou tanta coisa que treino só em ouvir a expressão "enxugar a 
economia", pois siiitifiCa o quê? Enxugar a CEPLAC significa menos pesqui­
sa, menos assistência, enfim, menos recursos para a cacauicultura. 

O Sr. Gabriel Hermes- Perrhite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Ouço; com muito prazer, o aparte de V. 

_Q Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador LomantoJúnior, estava no meu 
gabinete trab~lhando. A Casa está aparentemente vazia, mas os gabinetes es­
tão cheios de Senadores que gostam de aproveitar a segunda-feira para fazer 
seus estudos, colocar em dia suas correspondências e fazer outros trabalhos 
que se torna necessários. Mas, não pude deixar de chegar aqui, por dois moti­
vos. O primeiro, é realmente um prazer ouvir o entusiasmo de V. Ex• 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Muito obrigado, Ex• 

O Sr. Gabriel Hermes- Ouvir essa bravura e essa voz que deveria ser 
melhor aproveitada pelos nossos polítiCos do PDS. ~.realmente, alguma coi­
sa que está faltando dentro dos Partidos do Brasil, principalmente do nosso, 
o volume de entusiasmo, de força de voz e de argumentos como os de V. Ex• 
Esta, uma das primeira razões que me fez chegar até aqui. CciD.'gratuloMme 
com V. Ex" Use e poupe, V. Ex• ainda é um homem muito útil e poderá, ain­
da, ser muitas vezes mais útil ao noSso Brã.Sil e a sua querida Bahia. Agora, a 
agricultura, V. Ex• vai me perdoar que o diga: é a coisa mais admirãvel que 

~foi criada na face da Terra. Podemos fazer milhares e milhares de safras de arM 
roz, de feijão, de cacau, ano após ano, na mesma terra, no mesmo chão~ ver­
duras, tudo aquilo que dá alimento ao homem, em todos os sentidos, inclusi­
ve no sentido gostoso e bom que nos dá o cacau, cacau esse da Bahia, que va­
mos comer pelo Mundo a fora e pagar tão caro, transformado em doces e em 
tantas outras coisas. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - E vendemos tão barato. 

O Sr. Gabriel Hermes- Mas, quando V. Ex• se queixa de que estão en­
xugando os tostões do seu cacau, do cacau da sua Bahia, cada um de nós, em 
cada pedaço do Brasil, do Norte, do Nordeste, e até poderia dizer do Paranã, 
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de Santa Catarina, nós também somos enxugados. Agora, quando enxugam, 
como fomos nós, da Amazônia, enxugados, ahl, como dói, comO jâ gritei üm~ 
to aqui, e estamos nos preparando para uma enxugadela mais dolorosa, que é 
a dos nossos metais, do nosso manganês, do nosso ferro, do nosso cobre, e es­
tes vão embora para o Japão, para outros pedaços do Mundo e não voltam 
mais; são pedaços do chão que vão, não é como o cacau, não ê-como o arroz, 
não é como o trigo, essas coisas que se retiovam, Cômõ as frütas, a cada dia-, a 
cada ano, no mesmo chão. Veja, portanto, esta primeira diferença. De modo 
que V. Ex~ faz muito bem em gritar. Agora, apenas um detalhe: não esqueça 
que o café e o cacau saíram ãtraVéS do meu Parã e foram enriquecer tantas 
bandas felizes deste nosso Brasil, tantas bandas adoráveis deste nosso País, 
como a Bahia, como São Paulo; e ficou sempre alguma coisa, princiPalmente 
desse rio rico que se chama Tocantins, pelas suas margens, como essa cidade 
antiga do Brasil que se chama Cametã, que ago.ra ressurge, como reSsUrge em 
Tucuruí, para ser um cartão de amostra, no mundo inteiro, das riquezas do 
Brasil, das riquezas que se acabam, dos minerais. E nós estamos lutando para 
ficar alguma coisa lã; estamos lutando para que se industrialize, para que pelo 
menos o que vã valorize por dez, por c;em, seja, o ferro transformado em gu­
sa, transformado, enfim, em tantas outras coisas que p!eCisain ·ser mais Valo-: 
rizadas e vendidas por maíor valor, deixando mais mão-de-obra aqui, mais ri­
queza. É isso que estâ aqui, aquela bauxita que se transforma em alumínio, e 
que nós vamos exportar, e exportar mais ainda, até em energia elétrica, até 
em energia elétrica de Tucuruí, que só nos ajudam, só colaboram conos_co 
porque nós vamos d3{. energia elétrica dentro da bauxita,, vamos vend~er até 
energia elétrica. Veja V. Ex• que nós temos que grit;1_r aqui~_De modo que v~~­
aqui, do meu gabinete, para lhe dar o abraço do meu entusiasmo, de ver a sua 
coragem, a sua bravura, e pedir que poupe este corpo e esta voz, porque o 
Brasil precisa dela. • 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Senador Gabriel Hermes, a sua genero­
sidade amazônica, e não poderia deixar de ser outra a qualificação, porque V. 
Ex• foi muito bom no seu aparte. V. Ex• quis atribuir-me qualidades que eU 
não possuo. Eu sou um entusiasta, e ainda permaneço na vida pública porque 
sou um entusiasta. Existem óbices, po1s sou um homem também marcado, 
profundadamente marcado de decepções. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permita-me rapidamente. (Assentimento do ora­
dor.) V. Ex• que é, imagine, e eU OUvia ontem essa expressão, alguém se vol­
tando para mim, e esta pela quinta vez: Você, meu caro, é um jovem aricião. 
Eu ontem fazia 73 anos e ainda me sinto jovem, vibro cmri--CnTUsiasmO, tenho 
coração para tudo, até para amar; e veja V. Ex• com quase 20 anos menos, 
veja como tem tanta coisa pel~ frente. Perdoe-me interrompê-lo. 

· O SR. LOMANTO JÚNIOR- Praza aos~cêus, Senador Gabriel Her­
mes, que esses 73 anos se prolonguem, porque V. Ex• é um homem cuja vida 
pode se traduzir como de fidelidade à causa pública. Conheci V. EX• ainda 
muito jovem e V. Ex' maduro, mas não vi nenhuma modificação daquela pri­
meira vez que nos enconframos no aeropó"rtO, se não lhe enganO do Rio de 
Janeiro~ com o então Ministro Jarbas Passarinho, com quem V. Ex• tanto 
conversou. Jâ o conhecia hâ muito tempo, jâ o admirava pela sua- fidelidade à 
causa pública. Daquele dia em diante, então, surgiu uma amizade, que cresce, 
que se agiganta, a ponto de V. Ex• me atribuir qualidades, certas condições 
que não possuo. V. Ex• disse que eu devo poupar-me. E eu responderei a V. 
Ex•, não me pouparei jamais. Esta voz é a mesma do jovem Vereador de Je­
quié, há 35 anos. Esta voz ê a mesma do Governador de 37 anos. E Deus hâ 
de me permitir que ela não mude de tom, e que este entusiasmo não feneça 
hora alguma, para que eu chegue ao ponto final da minha existência com este 
mesmo entusiasmo. Pode ser que minha voz diminua Um Pói.ICO,-m.as que este 
entusiasmo não se arrefeça, e continue este meSino homem voltado pafã. seu 
País, para seu Estado, para seu berço natal com aquela mesma devoção da­
quele jovem estudante e líder universitârío, que perlustrou os caminhos da 
yi~_a p~_~lica a~~-'?~_eg~~-~-~~_t!l ~?u_h:ni!!~-n~i~ g~e__n:~I'!SR tlr!_~g_i_n9!J,_ fl~~º 9~ ~~ 
pobre homem, de um modesto agricultor, chegasse às culminâncias deste Se­
nado da República, que é a mais alta Corte Legislativa do País. 

Muito obrígado a V. Ex• pelo seu aparte. Quero apenas que Deus me dê 
saúde e vida longa e que me faça a caridade de permitir que eu chegue, pelo 
menos aos seus 73 anos com a mesma fidelidade, com o mesmo amor, com a 
mesma devoção, com que elegi a vida pública como. projeto principal da mi­
nha vida. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um a_parte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Com prazer concedo o aparte ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Loma_nto Júnior, permita V. Ex• que 
um ex-Vereador de Itaparica dirija-se ao ex-Vereador de Jequiê:. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- É o encontro do ex-Vereador de Jequié 
com o ex-Vereador de Itaparica. 

O Sr. Jutahy Maga_lhães- Ul)l Senador de voz pausada aparteia o Sena­
dor vibrante. 

O SR. LO MANTO JúNiOR - Obrigado, Excelência. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas nós temos, como V. Ex•, a preocupação 
de tratar aqui, nesta hora, do problema do custeio agrícola para o cacau. V. 
Ex• aborda, com muit3. propriedade, este assunto qUe é da maior urgência e, 
também, do maior interesse de nosso Estado. Lamentavelmente, as infor­
mações que chegavam a todos nós era de que o cacau, a verba do custeio agrí­
cola para o cacau jã estava liberada pelo menos para os pequenos e médios 
agriCultores. E quando nos inteirãvainos, jtiiitõ àqueles companheiros baia­
nos, que labutam na área do cacau, vimos que isso não correspondia à reali­
dade. Então V. Ex• faz bem quando pede para que tratem seriamente do 
problema, e com a urgência necessária para que se atenda aquela pobre e es­
quecida gente cacauicultora que tanto trabalha em benefício do progresso e 
da riqueza do Estado e do País, mas que muitas vezes é esquecida. Sabe V. 
Ex• melhor que eu que estamos atravessando um momento muito difícil da­
quela região. O preço do cacau estã aviltado; nós estamos recebendo, hoje, 
pelo cacau menos do que recebíamos no ano passado ou hâ dois ou três anos 
atrás, sem tratarmos, sem olharmos o problema inflacionário que corrói o di­
nheiro a cada dia. Portanto veja V. Ex• que pelo menos essa verba do custeio 
tem que ser liberada logo, para que n~o haj;t esse prejuízo maior do que aque­
le que já está oCorrendo; pois aqueles que aplicaram alguns recursos, para dar 
maior produtividade à sua terra. hoje colhe cacau com prejuízo. Não é mais 
possível que continuemos a dizer que cfcacauicultoi' é sempre aquele que cho­
ra as suas mágoas, estâ sempre chorando, mesmo quando está recebendo 
mais do que ele poderia até merecer, pela sua rentabiiidade. O cacauicultor 
hoje não cl!ora, some_l)~e_, ind_eyi~~m_~nte_,_ Q_ ç~C~JJí~t,iJto_r_ chor_a porque, real­
mente, hoje, está dando grandes prejuízos_ com a sua lavoura. E V. Ex• tem 
razão de clamar, aqui, neste Plenário, para que olhem para aquela região, 
porqu-e nús todos estamos precisando que a União olhe para o Estado e para 
os municípios da região. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Senador Jutahy Magalhães, o aparte de 
V. Ex• não ê propriamente um aparte, ê um depoimento; eu o recebo como 
um_ depoimento a mais, V. Ex• que é meu colega, para honra minha, de repre­
sentação __ do nosso Estado, e conhece como ·eu o drama dos injustiçados, 
fabricantes de riqueza deste País, que são os cacauicultores, o aparte de V. 
Ex• é um depoimento sério; vem ao encontro do" meu apelo e, por certo, será 
lido pelas autoridades competentes, sobretudo as autoridades responsáveis 
pelas firlanças do P3.is e pelo setor aEircota, Como mais um clamor, como um 
clamor a mais dos que têm a responsabilidade de representar o povo baiano, 
para as injustiças de que estamos sendo vítimas e a vítima, exatamente é quem 
tudo tem dado e muito pouco tem recebido. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Concedo o aparte ao nobre SenadorJo­
sé Lins. 

O Sr. José Uns- Nobre Senador Lomanto Júnior, V. Ex• analisa o 
problema do cacau com muita propriedade quando diz se tratar de uma cul­
tura de grande responsabilidade na formação de divisas para o País, da rique­
za baiana. A CEPLAC é, como V. Ex• diz, uma das instituições mais bem or­
ganizadas do País, dedicada toda à assitência, à cultura do cacau. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Agora já a toda a lavoura. 

O Sr. José Lins- Ela compreendeu que aquela região não poderia viver 
somente na dependência da cacauicultura e elaborou todo um processo de de­
senvolvimento integrado da região. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - É verdade, é verdade. 

O Sr. José Lins- Com os minguados recursos de que dispõe, ela transw 
formou completamente (facies) da área em que atua, e de tal modo ela passou 
a merecer a confiança nacional, que foi chamada pelo Poder Público para 
orientar a cultura do cacau no Maranhão. no Parã, no Amazonas, em alguns 
Territórios e, se não me engano, até mesmo em Mato Grosso. 
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O SR. LO MANTO JÚNIOR - f: verdade:-

0 Sr. José Lins -E tudo isso ela tem feito com: ·a m·aíor segurahÇa, cOin 
o maior cuidado e dentro dos melhores padrões de têcnica. Não se deve, por­
tanto, imputar o que, aliâs, V. Ex• não faz, - qualquer falha à atuação da 
CEPLAC. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - f: verdade. 

O Sr. José Lins- Mas, agora, analisemos o programa do Banco do Bra­
sil, a maior instituição de crédito deste País, ... 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- f: verdade, e a mais bem organizada. 

O Sr. José Lins - ... responsável pelo apoio do Governo a toda a agro­
pecuária nacion-al, por muitos e longos anos, instituição que merece o respei­
to de todos os brasileiros e, por que não dizer, do mundo. 

O SR. LO MANTO JúNIOR - f: verdade. 

O Sr. José Lins - ... como V. Ex• bem disse, é uma das grandes insti­
tuições bancârias do mundo. Não há dúvida. Por que então, agora, o Banco 
do Brasil estaria falhando? Esteja certo, V. Ex• que não se trata de problema 
de caixa; também não se tr-ã.ta de problema de burocracia. Di&<dsio, nobre 
Senador, em defeSa do Banco do Brasil, que é uinã. Instituição orgailizada, 
portanto terá feitO o- seu programa de aplicações para este ano com a maior 
consciência, baseado em levantamentos seguros- não seria o Banco do Bra­
sil que iria fã.lhar neste ponto. Também não é problema de burocracia, por­
que o Banco prima por adotar uma sistemática de admiriiStraçãO dirigida 
para os seus usuários. 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Concordo com V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe disso. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - f: verdade. 

O Sr. _José Lins ~ Então, qual seria a razão dessa insatisfação geral? 
Hoje não é só o cacau que reclama. Todo o Nordeste_reclama, hoje,a defi~ién­
cia do custeio agrícola. Para mim, nobre Senador, estamos diante de dois 
problemas: o primeiro é constituído pela política governamental de combate 
à inflação. E, aqui, eu defendo o Governo. Não há outra saída para nós, den­
tro da sistemática que estâ sendo seguida, senão a de controle do meio circu­
lante, para podermos segurar a marcha inflacionária. Essa política, portanto, 
é responsável- é uma política cOnscieitte- mas ela redunda na parcial falta 
de crédito para aplicações no cacau, no milho, no feijão e no arroz do Nor­
deste. Eu diria a V. Ex• que a culpa realmente não é do Banco, mas dessa polí­
tica que -é geral e necessária. Acho, porém, que, o Governo deve mudar o seu 
modo de pensar, pelo menos em relação às regiões mais pobres. O Banco do 
Brasil, pelo que sei, dispõe de saldos em suas aplicações, dispõe de recursos 
em dólares no Banco Central, que podem ser convertidos em cruzeiros, dis­
põe de depósitos em RDBs que poderiam ser utilizados, e que não o são por­
que a política é impeditiVa. Deixo com V. Ex•, também um apelo às autorida­
des monetárias, para que no caso das regiões pobres, aliviem um pouco essa 
política, que é em geral, necessária, mas que está criando problemas graves a 
nós nordestinos sofridos. Juntando, portanto, a minha voz à de V. Ex•, deixo 
essa sugestão ao Governo, para que alivie um pouco a sua política, para nos 
ajudar o Nordeste, tão necessitado de recuperar-se após três anos de seca. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - f: verdade. 

O Sr. José Lins- O segundo ponto importante a observar é que o Go- _ 
verno dividiu a atribuição de suprimento do crédito entre o Banco do Brasil e 
bancos privados. De um lado, as pequenas e médias empresas com o Banco 
do Brasil e, de outro lado, as grandes empresas com os bancos privados. 
Acontece que os bancos privados não têm a mesma filosofia de ajuda que ca­
racteriza o Banco do Brasil. Este é um ponto importante de ser analisado, jã 
com a experiência desses últimos meses em que vigora essa sistemática, para 
que o Governo seja retroalimentado com informações Sf!guras e capazes de 
fazê-lo aperfeiçoar sua política de crédito e de assistência à agropecuária. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• me permite? 
O SR. LO MANTO JÚNIOR- Para não perder o raciocínio do aparte 

do Senador José Lins, peço desculpas a V. Ex•, para conceder o aparte daqui 
a pouco. 

Senador José Lins, o seu aparte envolve uma série de considerações que 
eu iria, se não fora uma audiência que tenho ainda hoje, responder a V. Ex•, 
primeiro agradecendo a sua colaboração, que como meu colega, pertencente 
ao colégio de Líderes do Governo, empresta o apoio que V. Ex• dã a este meu 
pronunciamento; segundo, dizer que V. Ex• conhece muito bem, pode ser au-

tor seguidO - não me esqueci que o Senador José Lins foi Superintendente 
da SUDENE e teve uma atuação das mais destacadas, foi um dos grandes Su~ 
pt:ffnfC.mdentes daquele órgão do Nordeste_ e acompanhou, de perto, o traba­
lho da CEPLAC, que é um trabalho primoroso. 

Eu me insurgi aqui é: contra esta expressão "enxugar". Enxugar o quê? 
Se enxugar,_ corte-se os convênios desnecessários, deixe o Estado de mamar 
nas tetas da CEPLAC e volte a CEPLAC para servir à lavoura, dando mais 
dinheiro para pesquisas, dando mais dinheiro para extensão agrícola, enfim, 
realizando a sua precípua finalidade. 

A CEPLAC, no meu entender, é um organismo intocãvel na região ca­
caueira, porque ela é a responsáve"t não só pelo crescimento em termos de 
quantidade, como também em termos de aperfeiçoamento técnico da lavou­
ra, que ê um dos sustentáculos da economia brasileira, como ê o sustentáculo 
da econq_mia baiana. 

Gostaria ainda de dizer a V. E:x• que o Governo precisa sim- e urgente 
- estabelecer critérios de prioridade neste Pais, selecionar onde o dinheiro 
deve.ser aplicado. Fazer economia para um setOr gerador de dinheiro, como é 
o caso do cacau, numa hora em que o País tem fome de divisas! 

Senador .José Lins, se nós cortássemos deste País- e os erros vêm desde 
o Brasil Colônia - se nós estabelecêssemos um elenco de prioridades e dei­
xássemos a mania de construir obras faraônicas, dispensáveis, adiáveis e di­
rigíssemos o nosso pouco dinheiro para aqueles setores reprodutivos, gerado­
res de riqueza, estaríamos hoje numa situação econômica muito melhor, mui­
to mais vantajosa do que estamos. 

Negar-se dinheiro ao cacau para o custeio, nunca, nunca ocorreu isto. 
Exatamente para este produto que é um criador de riqueZas, q~e B:era, que 
produz todo ano quase um bilhão de dólares? t, realmente, uma coisa incorri­
preensívd! 

Sei que o Banco do Brasil não tem culpa alguma mas, perdão, Senador 
José Lins, se o Banco do Brasil tem dinheii-o guardado, se ele tem dinheiro no 
caixa e apenas para que se cumpra uma economia, ou para que se estabe­
leçam os moldes de combate à inflação, ah, Senador José Lins, aí nós não 
combateremos inflação alguma, nós vamos é matar a <~galinha de ovos de ou~ 
ro" e aí não teremos mais o ouro, na hora em que matarmos a galinha. O que 
precisamos, sim, é eleger as prioridades necessárias para aplicação daqueles 
parcos recursos de que dispomos, e o cacau não pode, em hipótese alguma, 
sofrer a restrição na verba mais essencial, mais necessãria que é o custeio da 
entressafra, porque assim nós esta-reinos, ao tempo em que combatemos a in~ 
flação, matando a galinha que produz os frutos- eu já não falo nem em avos 
de ouro, eu diria a árvore, estaríamos matando a árvore, que produz os cha­
mados frutos de ouro, que é o cacau. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Concedo o aparte ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Lomanto Júnior, o Senador José 
Lins tem toda a razão quando fala na prioridade de combate à inflação. E, 
para combater a inflação, uma das medidas, pelo menos dos monetatistas, é 
aquela expressão que V. Ex• não gosta, que é necessário enxugar o meio cir­
culante. Então, para enxugar o meio Circulante temos que evitar certos dis­
pêndios. Mas aí é que entra o problema de critério, o problema de prioridade. 
Veja V. Ex• que não seriajus·to~--para enxugar o meio circulante, deixar de pa­
gar o custeio agrícola do cacau, quando se paga para uma indústria falida 
mais do que toda a verba de custeio da região do Nordeste. Então, veja V. Ex• 
que aí é questão de prioridade, de jogar recursos para a agricultura ou para 
atender a uma indústria falida. Este _é o_problema que acho que, nós, que so­
mos representantes do nosso Estado, a Bahia, que somos representantes do 
Partido do Governo, devemos levar às autoridades monetãrias, para que 
olhem para esse aspecto. Não é questão de ano eleitoral, que a eleição vai ser 
em novembro e por isso temos que atender um maior número de pessoas, não 
ê-ísso, é questão apenas de justiça, apenas de fazer aquilo que é correto. Dese­
jamos que as autoridades monetãriaS voltem as suas vistas para a região do 
cacau, para as necessidades que temos desses recursos de custeio, isso é mera~ 
mente uma questão de justiça. Como diz V. Ex•~ nós, para combatermos a in­
flação, também temos que lutar para exportarmos mais; há quem diga que o 
prioritário, no Brasil, é a questão de exportar. Se temos que exportar mais, te­
mos que produzir mais cacau, se temos que produzir mais cacau, precisamos 
de recursos para o custeio e tambêm para a implantação de novos cacauais. 
Mas, veja V. Ex• que são critérios que não estão sendo obedecidos; por isso é 
que V. Ex• deve insistir cada vez mais, para que olhemos esses recursos para o 
cacau; não vamos enxugar a economia às custas do cacau. Se eu pudesse fazer 
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uma pergunta à assistência, perguntaria ao Sr. Marcelo Gedean. que está 
aqui nos assistindo, quanto necessitamos para o custeio agrícola do cacau, 
naquela região, porque, veja V. Ex•, talvez seja menos do que um mero em­
préstimo do PROÃLCOOL. 

O SR. LO MANTO JúNIOR - f:: verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Empréstimo de PROÃLCOOL que foi dado 
para que? Para pagar empresas financeitãs. porque não- terá recursos para fa­
zer novos investimentos. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Nobre Senador Jutahy Magalhães, 
mais uma vez V. Ex• ê de uma oportunidade sem par colaborando com o meu 
pronunciamento nesta tarde. 

Recordei-me, na hora em que V. Ex• falava no financiamento, às vezes, 
para indústrias falidas, da visita de duas grandes personalidades do Mundo 
Ocidental. Era, se não me engano, o Presidente do Banco Central dos Estados 
Unidos e, parece-me que foi na:· opoitunid_ade da inauguração daquele prédio, 
daquela jóia da arquitetura brasileira, que estâ ali, que é o Banco Central. Daí 
a pouco falaram em tomar dinheiro e o visitarite diss~: ... Não, os senhores não 
precisam de dinheiro. Ah! se n_ós tivéssemos um Banco Central_ dessa magni­
tude, dessa beleza arquitetônica! Os senhores são uns homens ricos." 

Também o Presidente da Alemanha, o Sr. Helmut Sçhjmidt,_ quando 
aqui chegou e buscaram falar com ele para obter recursos para a costrução do 
metrô - não sei se O_de São _PauJo ou do Rio de Janeiro .. d.e _çlisse,;. .. E§_~ç Pa_!s 
é muito rico, meUs senhores, os senhores não precisam de dinheiro. Nós leva­
mos uma vida para contruir o metrô de Berlim e os senhorçs estã9 construiiJ.­
do, ao mesmo tempo, dois metrôs, um em São Paulo e outro no Rio de Janei­
ro ... 

O que é preciso é termos a consciência, Senador José: Lins, da nossa 
pobreza, das nossas dificuldades. O que é preciso C: deixar esse espírita faraô­
nico que vem nos perseguindo hâ séculos e procurarmos realmente botar os 
pés na terra, procurarmos aplicar os recursos naqueles setores essenciais ao 
desenvolvimento econômico, mas, sobretudo, ao desenvolvimento social, que 
precisa urgentemente que lhe demos absoluta prioridade._ 

Sr. Presidente, concluirei, dizendo o seguinte: A estabilidade da lavoura 
cacaueira tem particular significação, não apenas para a estabilidade 
econômico~social, especialmente no que diz respeito ao nível de emprego nas 
regiões em que se situa, corfiõ também no que se refere à continuidade de uma 
produção que enriquece a pauta de exportações do País, gerando parcela sig­
nificativa das divisas com que ele conta para seu progresso. 

Não entendo, repito, o que estâ ocorrendo, o que sei, o que todos sabem 
é que a presente situação estâ criando grave ameaça e toda uma numerosa co­
letividade que vive voltada para o trabalho ârduo de cultivar, colher e expor­
tar um ,produto agrícola _de catep;oria nobre e que deveria, por isso mesriio -
dentro da atual política de amparo à lavoura do GoVerno Federal -merecer 
o respeito e a ajuda material imediata das agências financeiras a que Caberia a 
formalização técnico-financeira desse apoio. 

Que o Banco Central libere sem demora, Senador Jutahy Magalhães; são 
8 bilhões de cruzeiros, e não sei se são 8 bilhões ou menos, o que posso adian­
tar é que não é mais; são 8 bilhões de cruzeiros apenas. Mas não é dinheiro 
que se dá, não; é dinheiro que retorna daqui a um ano com juros altíssimos. 
Se não me engano, no final, mais de 40% ao mês. Então, não é dinheiro dado 
ao ano, não é dinheiro dado não, é dinheiro que retorna com um ano, ou me­
nos de prazo, porque, se não me engano, vence no mês de fevereiro do ano 
subsequente. 

Que o Banco Central libere, sem demora, os 8 bilhões de cruzeiros neces­
sãrios à agilização rto financiamento reclamado, é o que peçO, para que seja 
evitado um desastre econômico no setor cacaueiro de conseqüências desastro­
sas para a economia nacional, que ninguém deseja. Enfatizo, como funda­
mental, a prorrogação do prazo para 30 de junho. 

Para que isso venha a ser imediatamente determinado, dirijo, neste ins­
tante, como representante da Bahia nesta Casa, e em nome também do meu 
colega Jutahy Magalhães e nos dos que me apartearam nesta Casa, veemente 
apelo ao Sr. Ministro da Agricultura para liberação desse financiamento, 
lembrando a S. Ex• que as palavras por ele proferidas no Conselho Consulti­
vo dos Produtores do Cacau em nome do Presidente d~ República, ainda es­
tão repercutindo, ainda estão altissonando nos ouvidos dos cacauicultores 
que estavam presentes àquela reunião. Afirmou o Sr. Ministro que nenhum 
cacauicultor deixarâ de receber financiamento para custeio de sua lavoura. 
Conheço o Sr. Ministro e sei que S. Ex• falou, porque antes conversou com o 
Ministro da Fazenda e este disse, também, que os recursos não faltariam para 
atender a esse setor tão importante da economia baiana. Este apelo também 

eu estendo aos Ministros da Fazenda e do Planeja_mento, ao Presidente do 
Bancõ do Biasil e, muito mais, ao-Presidente do Banco Central, e quero díri­
_gir ta.tpbém, setudo_falh~r, a esse qu.e .. n~o fa,~ha, _que n~o tem falhado, pois 
todos os apelos que a ele tenho dirigido, têm sido atendfd.os com pressurosi­
dade. 

Recordo-me do discurso que pronunciei nesta Casa, há poUco tempo. 
sobre o drama do feijãõ, e o Presidente Figueiredo,- pess.oãlmente, determinou 
que as providências fossem adotadas imediatainen.te e o Banco do Brasil teve 
recursos para atender àquele importante setor da economia nordestina, e 
baiana, que é o feijão, e ao Excelentíssimo-Presidcnte da RepúbliCa que, te­
r..ào certeza, desconhece atf agora esse ·comp-rometimento negativo de seu 
Goverito junto à classe dos cacauicultores. 

(O Sr. Presidente faz :soar a campainha} 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -Br. Presidente, agradeço a V. Ex• atole­
rância. 

O Sr. Jutahy Magalhães- ~_enador LornaJ).tO Júnior, antes de V. Ex•en­
cerrar e cer~_o de cont~ com colaboração do Presidente, gostaria de lembrar 
apenas que V. Ex• está pediildo unia coisa muiiô-SI!TIPiei:-cluer que sejam libe­
rados os rec_ursos par~ cumprir contratos feitos, Ai daquele indivíduo que 
Contrãtar alguma coiSa com um banco, seja ele dQ-Bi-asil ou particular, e não 
cumpra seus compromissos. Veja V. Ex•_ que agora são os cacauicultores que 
assinarãm cOrltratos, e afguriS tiVeram-I16erãdã a Prlinêliãpãrú! de seus recur­
sos, mas a segunda e terceira parcelas não receberam. Então são contratos já 
firmados e que não estão SendÕ cul:npridos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - V. E•• sabe que os compromissos são 
bilaterais. Ai do cacauicultor que, porventura, não cumpra seus compromis­
sos que terá seu título indo para o Cartório e recebe um apelido _que ê. nada 
agradável para o cidadão: inadimplente. 

Sr. Presidente, encerro as minhas considerações: 
Urna séria questão de interesse público está em jogo neste caso, podendo 

resultar em graves prejuízOs para a economía-mícíonal. 
Agradecendo a tolerância de V. Ex•, agradecendo a quantos me honra­

ram com o seu aparte, eu conclu_o o meu discurso, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra à nobre 
Sr• S~nadora Laélia de Alcântara. 

A SR• LAt:LIA DE ALCÂNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Se_~ador_es: 

O Plenário do Seminário para Dirigentes da campanha patrocinada pelo 
lns.tituto_pedroso Horta e Comissão Feminina Nacional do PMDB aprovou, 
no sãbado passado, a seguinte moção: 

A ComiSsão Feminina Nacional do PMDB manifesta seu ra~ 
púdio aos métodos usados por grupos antidernocráticos na presente 
campanha eleitoral. Não bastassem os casuísmos, impostos pelo 
Governo, com o óbjetív·o clãro e indiSITir'Çável de atíngir a Oposição. 
surgem agora agressões sórdidas, vis e crirriínosas contra a: mulher. 

Como mulheres brasileiras, nos sentimõs duplamente injuria­
das. Primeiro, no desrespeito à nossa própria condição, como se fôs­
semos seres vulneráveis, sem nenhUm valor, sem honra e sem digni­
dade. Segundo, na utilização da mulher como alvo para atingir ho­
mens públicos ilustres e vitoriosos, numa tentativa de desviar a 
atenção do povo brasileiro dos verdad_eiros escândalos nacionais, 
que têm origem no próprio Governo. 

Não aceitamos que companheiras, esposas de nossos candida­
tos, sejam envolVidas em campanhas difamatórias, que violentam a 
-Nação e que_ficarão impunes,_como o episódio do Riocentro e tan-
tos Outros crimes. -

Na ausência de mensagem política e na impossibilidade de jus­
tificar dezoito anos de autoritarismo e incompetência administrati~ 
va do Governo, responsável pela inflação, pelo rombo da Previdên~ 
cia e pelo empobrecimento, cada vez maior, de nosso povo, nossos 
adversários tentam, com a divulgação de estórias grotescas e inve­
rossímeis, se perpetuar no Poder. 

Finalmente, a propósito do apelo para a moralização no País, 
feito pelo Senhof Presidente da RepúbliCa, sugerimos que se eleve o 
nível desta campanha eleitoral, substituindo métodos tão mesqui­
nhos pelo debate livre e democrático, em torno dos grande proble­
mas nacionais. (Muito bem!) 
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PARECERES, sob n•s 600 e 601, de 1981, das Comissões: 
- de ConStituiçãá-e-1ustiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e _ 
- de Municípios, favorãvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução o."' 174, de 1981 (apre~ 
sentado pela Com_issão de Economia torno conclusão de S!!-U Parecer_n"' 1.07 _I, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura MuiJ.icipai de Unaí (MG) a elevar_e_m 
CrS 258.475.000,00 (duzentos e cinqlienta e oito milhões, quatrocentos e se­
tenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada,. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.072 e 1.073, de 1981,das Comissões:~ 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do_ Senador Hugo_ Ramos; e 
- de Municípios, favorãvel. 

7 

Votação, em túrno único, do Projeto de Resolução nq 124, de 1~?1 (apre­
sentado pela Comiss-ão de Economia como conclusão de seU parecer nq 787, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituverava (SP) a elevar em 
Cr$ 31.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e ·noventa e três mil, quaM 
trocentos e vinte cruzeiros e sessenta e um centavos)__o mo_nt~nte de Sl;la dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 788 e 789, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 236, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia com.o conclusãq de seu p_arecer n9_1.3_1_~~ 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a elevar em Cr$ 
226.141.400,00 (duzentos e vinte e seís milhões, cento e quarent3:_ e um mil e_ 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.319 e 1.320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionaUdade e juridicidade, com 

voto vencido do Sena_dor Hugo Ramos; e 
--de MunicípioS, favorãvel. 

9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 160, DE !981 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nq 160, de 1981 (apre­
sentado pela ComLss_ão de Economia como_ c__onclu~ão de seu Pare~~ p9 92}. 
de 1981), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no _valor de_ Cr$ 7J2.500.000,00 (~etecentos e_ 
setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 954, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidad~, com 

voto vencido dos __ Senador Hugo Ramos. 

10 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 225, DE 198"1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 225, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia com9 conclusã9 d~ seu P~rece:r_ n9 l.Z85~ 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida con_solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ~onstitucionalidade e jur~di~idade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

11 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 13, DE 1979 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do S_enado n9 l_3_,_de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre_a, concessão de 
aposentadoria especial para o comerciãrio, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituiçâo e-Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorãvel; e 
- de Finanças. favorável, com voto vencido dos Senadores B~rnardino 

Viana e José Fragelli. 

12 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 329, DE 1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunh_a I,.im~, que modifica dispositívo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extraS h~bituais também integre a re-mU.nêração, tendo 

PARECE~RES, sob nos 1.063 a 1.065, de 191ii, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Soc_ia/, favorável; e 
-4e Finanças, f~vórâvel. 

13 

PROJETO DE LEI DQ SENADO No 164, DE 1981 

Votação, em primei"ro ·turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gome_s_patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

~PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comis.ões: 
-de Constituição e Ju'!tiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorâvel; nos termos_ de substitutivo que apresenta: e 

-de Educação e CulturÇI, favorâvel_ao su_bstitutivo da Comls_são de Consti­
tuição e Justiça. 

I! 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 352, DE 1978 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 352, de 
1978, de autoria do Senador ACci_oly Filho, qtle dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

méritO, favi::ii"ável. 

15 

~PROJETO DE LEI DO SENADO N• 255, DE 1980 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nO? 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n.o;o 5.480, de lO de agosto de 1968, ~iSCi:[:)Tinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- - de Constituição e Justiça, pela constituciori.alidade e juridicidade; 
-de Legislação Sócio!, favorável; e 
- de Fíhdnças, favorável. 

16 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 362, DE 1979 

.Votação,_ em_ primeiro turn_o, _dq Proje_to de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena: q~e altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

.PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: ~. · - · ·- · . ·---- -' --_- ·: - -

- de Const{tuição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
~ de Serviço Público Civil; e 

___ -:-:_de FinanÇas. 

17 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 40, DE 1981 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como c:o_n,clusão de seu Parecer n'? 
318, de 1981), que auf()flza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhõeS e seteê"ê~tos~ mil cruzeiros)-o montanie de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça:- pela constituCiOrialidade e juridicidade; e 
....... de MunicípiOs, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento-n'~ 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e_Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 309, DE 1979 

Discussão, em primeiro turnO, do Projeto de Lei dQ Senado n'i' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 5J6, de 198I, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Sen·iço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n'i's 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO P§LO SR. GABRIEL HER­
MES NA SESSÃO DE 19-5-82 E QUÉ. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Volto hoje a falar da nossa regjão dos vales do Tocantins/Araguaia, Do 
que ali se realiza, muitos não sabem, no Brasil, e é preciso ·que tomem conhe­
cimento. 

Trata-se, Si". Presidente, de um conjunto de sete grandio_sos empreendi­
mentos nos Vales do Tocantins/ Araguaia que destacam os governos da Re­
pública; são a Hidrelétrica e as Eclusas em Tucutuí, -à Hídrovia no Tocan­
tins/ Araguaia o PrOjeto Carajás, os Portos de Vila do Conde e Itaqui e a Fer­
rovia de Carajás. 

São obras que devemos à capacidade dos brasileiros, destacam os Minis~ 
térios das Minas e Energia e dos Transportes; a ELETRONORTE, a POR­
TO BRÁS; e ao Governo Federal. São tarefas em andamento, em conStrução, 
que permitirão a integração dos grandes e ricos _vales do Tocantins-Araguaia 
à economia do Brasil. Constituem esses empreendimentás o maior conjunto 
de obras da Amazônia, do Norte e do País, e somam custos de bilhões de 
dólares e cruzeiros. 

~preciso que o Governo Federal faça seu povo acompanhar a grande ta~ 

refa que se realiza. 
É útil que nações do mundo, das Américas, da Europa, tomem Conheci­

mento desses empreendimentos: a energia de Tucuruí, os portos, as eclusas, a 
hidrovia, a ferrovia, até a realização do projeto Grande Carajás. 

Chegaremos Sr. Presidente e Srs. Senadores, à i_ndustrialização do ferro, 
da bauxita, do cobre, do manganês, das madeiras. Implantamos já nos vales a 
grande pecuária do sul do Parã, em Conceição do Araguaia, em Santana, em 
Goiás, eri1 Mato Grosso. Novos projetos stii-gem e cOmeçam a Ser implanta­
dos em volta de Carajâs, no Parâ e no Maranhão. Projetos industriais, para 
aproveitar a energia, as matérias-primas, jâ estão eni iiriplantação, como os 
da ALCOA, ALUNORTE, ALBRÂS; médios e pequenõs projetos são estu­
dados pela Companhia Vale do Río Doce, pela SUDAM. A confiança da in i~ 
ciativa privada também estã presente, tudo crescendo e desafiando a iniciati­
va dos homens do Brasil, dos homens do Norte, do S"ul, de São Paulo, de San~ 
ta Catarina, do Paraná, do Rio Grande do Sul. 

O GoVerno Federal, a Companhia Vale do Rio Doce e a SUDAM são 
solicitados pelos homens de iniciativa que estudam as possibilidades dos 
grandes vales, atraídos pelos recursos naturais, pela energia, pelo porto, pelo 
transporte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nasce no Norte do Brasil, na região do 
Tocantins-Araguaia, um imenso campo de progresso em face dessa obras de 
infra-estrutura em construção pelo Governo. 

O Sr. Beitedito Ferreira - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. GABRIEL HERMES- Com muito prazer, nobre Seriador Be­
nedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Gabriel Hermes, é realmente 
gratificante, e gostaria- até--de poder aplicar um superlativo para dizer da mi­
nha alegria ao ouvir V. Ex• falar dessas obras. Nós, como V. Ex f, que na Câ­
mara dos Deputados organizamos aquele bloco parlamentar pela integração 
da Amazônia, e que tiVemOs a· felicidade de transferir para a posteridade, 

como autores, podemos dizer daquilo que veio a ser legenda do Projeto Ron­
don - "integrar para não entregar", - temos que nos sentir realmente feli­
zes, quando ouvimos V. Ex~ falar no presente. Naquela época, nós falávamos 
sobre essas realizações- quase como qUe visionários agarfã.dos e apegados 
mais no patriotismo, maiS nO afã de ver o interior brasileiro, aquela esquecida 
e deserdada região vir a ser aquilo que h9je, como eu _disse, V. Ex• já fala 09 
presente, do qlle está sendo feito, do que estã sendo realizado. V. Ex• fala nos 
portos - é bem v~rc:lade que não são aqueles que defendíamos quando cla­
mávamos pelo abandono, por exemplo, do Porto de Caratateu, com 26 _me­
tros batimétricos e que, àquela altura, prestar-se-ia tranqüilamente para a na­
vegação, com 4 metros de calado na estiagem e 6 ou-8 no período chuvoso, no 
rio Tocantins, como estrada que anda, estrada que se conserva por si mesma. 
Defendíamos ardorosamente não só o aproveitamento daqueles recursos já 
prospectados, mas, sobretudo, a construção das eclusas, o aproveitamento do 
potencial hidrelétrico e, conseqüentemente, a construção do porto a que V. 
Ex• alude agora, e que parece que jã vai, com outro nome, em outro- local, 
mas que vai também se tornando coisa palpáveL As sementes que lançáva­
mos, V. Ex•, nós e outros companheiros daquela região, hoje estamos aí a co­
lher os frutos, essas realizações a que V. Ex• alude. Congratulo~me com V. 
Ex•, e_congratulo-me naturalmente com o povo da nossa região. Muito obri­
gado. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito obrigado a V. Ex• 
Meus caros e nobres colegas, tudo caminha. Em 1985 teremos a hidrelé­

trica oferecendo sua primeira etapa de energia. Os portos de Vila do Conde e 
I ta qui têm data de conclusão fixada; a ferrovia avança de São Luís até Cara­
jás; as eclusas, iniciadas em sua priiileira fase e com data fixada de conclusão, 
são. obras fundamentais à integraçãõ, ao desenvolvimento e exploração dos 
vales. Essas obras s_ão fundamentais ao _desenvolvimento integral dos vales, 
da Amazônia, do Pará, de Goiás, Mato Grosso, Ma~anhão e parte do Nor­
deste, e do progresso nacional. 

AS -e:C:lüS3S surgiram da exigência da coletividade que usa, que depende 
dos caminhos das águas dos rios. Foram iniciadas em face da construção da 
hidrelétrica, da barragem, que impossibilitaria a navegação, fecharia a grande 
e econômica estrada da natureza. Pelos vales do Tocantins e Araguaia, pelos 
rios, o Brasil chegou, chega a Mato Grosso, Goiás, Maranhão, aos centros 
que crescem. Desenvolvem-se Tucuruí, Barcarena, Marabâ, Conceição, San­
tana e outras cidades no Pará; ricas regiões de minérios, de fazendas de gado, 
de madeiras, de produção agrícola, de Goiás, Mato Grosso, Maranhão e par­
tes do Nordeste e o caminho do escoamento natural da produção, o mais eco­
nômico~ necessáriO e-exigível é a hidrovia. 

Daí, os reclamos, os apelos da região que nós, como de nosso dever, mais 
de uma vez levamos ao Governo e que o Presidente Geisel ouviU e determi­
nou no dia em que sóticitarrios, na sUa Visita ã Tucuruí: :.:.:... que se fizeSsem as 
eclusas - como essenciais à navegação -e ao progresso. 

Que é a região'? Que são os vales? 
A Bacia do Tocantins-Araguaia tem superfície de mais de 750.000 km2• 

Região farta de rios, com áreas atrativas à agropecuária e rica de minéiíos e 
florestas. É uma região ceniral, longe da costa marítima, ocupando parte do 
Norte e Centro-Oeste do território nacional. 

- Ó estudo do-iPT lnf~rma: os valeS ~ferecem uma área agrícola de 25 mi­
lhões de hectares, com capacidade produtiva de 40 milhões de toneladas por 
ano; enquanto a atual capacidade brasileira é de 50 milhões. Isso é demais sig­
nificativO. E mars~ acrescenta: 

A região não ê atingida por fenômenos climatológicos adver­
sos:Temperatura adequada a cultivos, regime pluvial uniforme, mé~ 
dia 1.500 mm anuais, luz solar suficiente e a baixa umidade do ar 
são fatores de prevenção contra a maioria das doenças. 

A área de cerrado da região é constituída de solos classificados de razoá~ 
vel a excelentes para a agropecuária. _CÕm as eclusas, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, e a hidrovia, o transporte "econômico da região é forite de progresso. 

Diz ainda o IPT que o centro- de Goiás presta-se a projetos de irrigação, 
permitindo mais de 280 mil hectares de te:rras irrigáveis. São solos que permi­
tirão duas safras de arroz por ano, soja, milho, feijão, além de pastagens ricas 
e até talvez irrigadas para o regime intensivo de pastoreio. 

_ Ainda dos estudos que manuseamos consta: a área de mais de 60 milhões 
de hectares é de escelente qualidade para a agropecuária e só são utilizadas 
em pastagens 10 milhões. Mas, o mais importante, além das florestas, é o que 
mostra outro estudo. O potencial mineral conhecido em toda regíilo. Só em 
Carajás, ferro: 18 milhões de toneladas; cobre, l bilhão de toneladas; manga-
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nês, 60 milhões de toneladas; níquel, 47 milhões de toneladas; bauxita, 45 mi­
lhões de toneladas, além de muitas outras riquezas em volta de Goiás, terri­
tório rico ertt" minério. 

Tudo isto, todas estas riquezas pedem as vistas dos homens. Chegou a 
hora, Sr. Presidente, e chegou com as sete _grandes obra$ de infra-est(ut_ura 
que ali se realizam. 

Srs. ·senadores, fator fundamental para justificar a hidrovia e a cons­
trução das eclusas é o andamento do_s projetos implantados e que se inipla-n­
tam nos vales, no Pará, em Goiâs, em Mato Grosso e rio" Maranhã_o_,_SãQ_d~s­
de as culturas de cereais aos grandes rebanhos no sul do Pará _ç _ d~ Goíãs. 

Ainda lembramos que Marabá e outras área_s_ dei Tpc~ritinS~Ar~g_uaia._ 
que ficam depoiS do grande lago, depois da barragem, ali tudo indica e os çs­
tudos avançam para novas instalações industriais. A região, ~SerVida de m-i­
nérios e de energia elétrica, de populaçãO progressista, deseja ver os seus mi­
nérios, as produções agrícolas e pecuárias industría1lzadas p.a regiãO. 

Sr. Presidente, quase que depende, para o desenvolvimento, de dois fato­
res: a hidrovia e as eclusas. 

Dois são o_s pontos precários na penetração no dese_nvolYimen_tQ~d.QS. Y;;t:::. 

les do Tocantins e do Araguaia: as corredeiras de Tucuruí e de Santa Jsabe_L 
Esses dois acidentes vencidos, estará o caminho livre para a penetração pelo 
Centro do País, aberto o trânsito, a estrada de águas ~ a _mais t;cQ!1Ôf!lica -e 
necessária ao escoamento das produções de todos os Estados desta grande e 
rica Região do Brasil. 

O Governo Federal conhece o. perigo das corredeiras, para as centenas 
de embarcações. O Gover-no sabe qUe a barragem trancaria~a:navegação~- Por 
isso aceitou Q desafio de liberar os rios, iníciando a construção das eclusas. 

O Governo da República merece todo o nosso elogio_ c: apoio. 
E 1981 determinou o Governo Federal que firrna~s_enLg_s çgvJratgs, os _ 

Ministérios, apesar -da descrença de muitos, não acreditavam, e, assim, esta­
beleceu as bases das obras de transposição de Tucuruí. For:;un firmados os 
convênios PORTOBRÃS-ELETRONORTE; o con(rafo de empreiteiras e 
das empresas que desenvolvem os projetos. Tudo se iniciou para tranqailida­
de dos que defendem um projeto íntegra[ do Tocantins-Araguaia. 

A construção do sistema, eclusas de Tucuruí, prõjetos, ohra civis, equi­
pamentos eletromecânícos, orÇada em cerca de 80.670 x 106, P:TCÇQ_~_çle 1982, 
ou 80 bilhões, 672 milhões de cruzeiros a COnstrução será feita em d,ua~ f~s~s._ 

Este valor, Sr. Presidente, representa apenas 8% do custo_da hjdrelé_trica, 
uma das sete grandes obras a que me refiro -e que ali se- constrói. 

A fase I das obras está com prazo de execução definldo, em função das 
obras da hidrelétrica, que deverão esta_r_ concluídas em setembro de 1983. 
Tudo avança em ritmo normal, as tarefas comuns da hidrelétrica e eclusas_. 
Até abril do ano corrente foram investidos cerca de 2 bili!Q~~ ~-4-~â_!I_!~l_QQes ~~ 
cruzeiros, pela PORTOBRÃS, nas obras das eclusas, corTI _desapropriações, 
estudos, projetos, execução de 60._694 m3_ de _conçJ;"eto, 261 m_3 de e$cayaJç_ões 
em rocha, 421.733 m2 de escavaç-ões em terra. Até o final d~st~.exer.cíciQ,,com 
o saldo dos recursos disponíveis, Cr$ 5.765.000.000,00 (cinco bilhões setecen­
tos c sessenta e cinco milhões), serâ atingida a concretagem. Em se:temb.~c.> de_ 
1983 estará concluída a Fase I, com 415.212 m3 de concreto e todos os ser­
viços de enchimento do reservatório concluídos. 

Tudo, Srs. Senadores, estamos acompanhando, como de nosso dever e, 
aqui, louvamos a compreensão do ex-Ministro Eliseu Resende, do Presidente 
Figueiredo, do Ministro das Minas e Energia, conhecedores da Importância 
do Projeto para a integração dos Vales~ 

Será obra maior fundamental es_sa das Eclusas, que dará a HIDROVIA, 
o caminho livre, atrativo ao progresso, as instalações na região da TocaQÜns, 
em Marabá e do Distrito Industrial que a r~gião merece e o Brasil reclama. 

E isso feclama o Brasil, para que não se venda apenas o ferro a 18 oU 20 
dólares a T anelada no Japão, no exterior e, sim, industrializado, em guza, la­
minados e outros perfis beneficiados, a dez ou cem vezes mais valorizados. 1:: 
a vitória completa dos empreendimentos, do Projeto integrado, como o mere­
ce-a região e a economia do BrasíL Ê a garantia do desenvolvimento e apro­
veitamento integral dos Vales. t o progresso, é a garantia do trabalho a cen­
tenas de brasileiros, de técnicos e de trabalhadotes nas i_ndú~tdas e a~ivid8:des 
agropecuãrias. 

Isso defendemos, todos os que estudam, o Governo, os do Tocantins. 

A 11 FASE DAS ECLUSAS 

Compeendemos a construção das Eclusas, iniciada, avançada, vencida, e 
que destaca o Governo, corno_ a obra fundamental no projet() integrar....:... Hi-

drelétrica, Porto de Barca rena, Hidrovia, permite o progresso e a exploração 
de f6do o Vale. 

--k obra não pode parar.-A segunda fase é essencial e completa o esforço 
em realização das obras do conjlliltQ -Í:JidrelétriC:il-Cã.raj4s. --

_A fase 11 das Eclusas in depende d~s obr~s de er1ergia. Esta fase reclama a 
atenÇão dos Parlamentares federais e:-EStaduaiS-: dO~ governos dos Estados, 
dos patriotas, dos técnicos e MiniSféifós-(espoi1Sãveis. É fundamental ao pro­
gressO da região o aproveitamento racional das riquezas dos Vales e será 
.grande o r~ultado à __ E~Q!l~~-~~~~o_na_l~ 

Aqui, e hoje, alertamos a Nação para as alternativas, as cogitações de 
responsáVeis: pela· construÇão d·as eclusa's, porque- é preciso sentir as conse­
qüências- econômico-financeiras, ao tomar_:umá décisão:-N:ós defendemos 
a continuidaâe -da obra, c"orito fundamental 

Divulgamos o que está nas cogitações. 

Alternativa A: 
Realizada a fas_e _I no prazo, adiar a fase dois sine die. 

. __ Isso_ será um erro. Devemos evitar, combater. 

- -Alternativa B: 
Protelar a fase 11, continuar lentamente, com poucos recursos. Enfim le­

var a construção até 1990, Is~o vai desviar a ln_s-Ü~laçãO de projetos, do pro­
gresso, -e gerar deseffip~regOs~. -IssO vã.i permitir fic3.r ã região, o~ ferro depen­
dendo só da exportação piimãria, atras-ar o desenvolvimento e a economia. 

Isso é tornar onerosos o custo das obras, pois não se aproveitará a estru­
tura de Tllcuruí, os equipamentos, à eficiênCia operacional. -

Alternativa C: 
É defendida pelos técnicos dos Ministérios e PelOs que acreditam e dese­

jam o progresso. 
.-É realizar em prosseguimento a fase I, a Fase 11, sem interrupção, no me­

nor prazo possível, e a partir de I 983. 
Isso esperam os que até ·agora aCreditaram e confiaram no Governo, pois 

é o melhõr para -o prOgreSSo iiàciórú1} e integração da Região dos Vales à eco­
nomia. 

Os estudos-, que consultamos em profundidade, mos!ram a importância 
de se construir agora as Eclusas, como de alternativas. 

A alternativa "'C" é defendida pelos técnicos dos Ministérios, pelos que 
acredham e~desejam O progiCssO dã:qiieta:-reS:li\0 -e dOl\álSit; assim, deve ser 
realizad~ e~ PTosseguirrietltô da faSe f. " - · 

Sr. Presidente, isto já ·rioS levou a conversãr COm o-Presidente desta Casa, 
o Senador Jarbas Passarinho. Isto está nos levand-o a__contatos com os Minis­
tros responsáveis da ãrea- com o Ministro dos Tran_sportes, com o Ministro 
das MinãS e En-ergia, com o· Ministro do Planejamento e como o Ministro do 
Interior. 

Sr. Presidente, não defenderíamos esta obra se não tivéssemos a segu­
rança do_ que existe de rico na regiãO a exigir transportes. 

Sr. Presidente, para concluir, vale notar que a hidrovia do Araguaia­
Tocantins, com 2 mil e 200 km de extensão, entre a baliza em Goiás e Belém 
do Pará... 

'CJ -Sr --:HetV7dio Nunes_- Permite v·. Ex• Um apãrte? 

Q SR. GABRIEL HERMES ..,.,. Çom muito prazer. 

O Sr. He!v(dio Nunes-: E_minente Senador GabrieÍ Hermes, V. Ex• cuida 
dos problemas do seu Estado na área de energia e transportes e faz referência 
à necessidade da construção de eclusas. Eu me permito entrar no discurso de 
V. Ex• para dizer que espero não aconteça com o Pará aquilo que está ocor~ 
rendo com o meu Estado, o Piauí. Temos um curso d'água com aproximada­
mente 1.500 km,_que é o rio Parnaíba. Em fevereiro de 1970, o então Presi­
dente da República inaugurou a priineíra éfapa âa Usina Hidrelétrica de Bo"' 
Esperança. As obras já haviam sido inici'adas, e até hoje não foram concluí­
das as eclusas do Parnaíba. Muito obrigado. 

O SR. GABRIEL HERMES -~Nobre Senador Helvídio Nunes, agra­
deço o aparte de V. Ex' E. útil a advertência. 
- ----ÁS-~fllsãSde TUCUI-Ufjã -estãO cqrit a sua primeira parte quase concluída. 
E vou dizer a V. Ex': o Estado do Piauí será um Qqs benefiçiados pelas eclusas 
e pela hidrovia do TúCátHills-Ar_aguaia. 

Sr. Presidente, concluindo, essa hidrovia de 2.200 quilômetros de exten­
são aínda será acrescida Por outros 2 mil-qUilômetros de hidrovias vicinais, 
também navegãveis, em coriseqüêncla dos CS:titões da grande extensão do pr~·,~ 

-priO Tocantins; ao montante da sua conOuênciil com o Araguaia. Sistema , 
cinal serâ dos rios ltacaiuna, Tlipirapés, Mortes, Javaés, Quixãs, Vermelho e 

- outros. 
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Veja, V. Ex•, uma estrada de água que terá 4.200 quilômetros, a maior 
do Brasil. Vejam o que representa e o que significa para o futuro. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que acredito no empreendimento, acre­
dito no que o Governo Federal está fazendo, porque não há motivos de dúvi­
das. São 7 grandes obras, das maiores do Brasil, a hidroelétrica de Tucuruí 
que, no próximo ano, eStãrá dando a sua primeira etapa de energia, eclusas 
com a sua primeíra etapa: feita, os dois portoS dos maiores do Brasil, um o 
maior, em ltaqui, o outro Vila do Conde, finalmente, a estrada_de ferro que 
vai ligar Carajás ao Maranhão, e para conclui_r, como obras que não se po­
dem esquecer, as indústrias que se estão instalando. 

Não são mais esperanças, Sr. Presidente, são realidades o que_ se faz e 
que só serão complementadas com as eclusas que, hoje, começo a defender a 
continuidade da obra, e a convocar os homens do meu Estado, de Goiás, do 
Mato Grosso para que mostremos a ·significação, a importância, a ·neceSSida-­
de para o desenvolvimento da integração à economia do Brasil, dos Vales 
Tocantins-Araguaia. 

Concluo solicitando a transcrição dos estudos anexos da PRODIAT. 
f Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERI; O SR. QABRIEL HER­
MES EM SEU DISCURSO: 

A HIDROVIA ARAGUAIA -TOCANTINS E SUA IMPORTÂNCIA 

PARA O BRASIL-CENTRAL 
A área de abrangência da hidrovia em título não se restringe apenas à 

Bacia do Rio Tocantins cuja área de drenagem conta com 770 mil km 2 exer­
cendo sua influência sobre 940 mil km1 ou cerca de 12% do território nãcio­
nal. 

O objetivo maior, que justifica a imPlantação desta obra, é viabilizar o 
aproveitamento racional dos imensos recl.!rsos naturais presentes nesta Bacia 
que se constitui sem dúvida numa das regiões mais ricas do mundo e permitir 
o escoamento da produção do Centro·Oeste para o Atlâçtico NOrte. Outra 
vantagem que usufruiremoS será ó retõrno das embarcações em dire~o a 
montante da hidrovia trazendo insumos básicos como: combustível, fertili­
zantes e manufaturados para serem distribuídos nos 2,2 milhõeS d~ icm2 d8. ré­
gião Centro-Oeste Brasileira .. Estes produtos hoje qui;tndo importados o sãç 
pela via marítima do Atlântico Sul para seguirem via terrestre ao seu destino 
com um excesso de milhares dt:! km de percurso. 

Este objetivo só poderá ser alcançado se pudermos contar com duas con­
dições precondicionailtes: racionalização de uma nova política de transporte 
invertendo _o atual sistema norte-sul e diminuição- do custo por tonfkm de 
percurso. 

A abertura de um corredor hidroviário cõm terminais fluvio-marítimos 
entre Barca rena e Vila do Conde (Belém) permitirá alcançar nosso tradicional 
mercado no Atlântico Norte com uma ecopomia de mais de 5 inil km de per­
curso por ton. de produtos exportáveis que de outra maneira teriam que ser 
embarcados através do eixo portuário Santos-Vitória. Esta economia de pe_r~ 
curso por si só jâ é suficiente para evitar' que o Governo Federal tenha de sub­
sidiar nossas exportações. 

Segundo estudos realizados pela F.A.O. a bacia do Tocantins permite 
produzir alimentos e matérias-primas básicas para sustentar uma população 
de 500 milhões de pessoas no mundo d~de que o escoamento da produção es­
teja assegurado durante os 12 meses do ano e a um preço compatível com o 
valor da mesma. 

Entre os grandes empreendimentos implaittadOs, piõgraltfádos ou viá­
veis nesta região destacam·se: -

No setor mineral o Projeto Grande Carajás, nos Estãdos do Pará, Goiás e 
Maranhão. O complexo de níquel, cobre, cobalto e urânio, na Fprmação 
Araxá em goiás, sua concentração e beneficiamento. O extrativismo de mine­
rais não-metálicos como amianlo, fosfatos, calcárioS, cristais, bernios, már­
mores e granitos, etc ... no médio-norte goiano e no leste matrogrossense, sua 
concentração e beneficiamento. 

No setor agrfcola esta região apresenta cerca de 30 milhões de hectares 
com aptidão para a agropecuária deste total20% representam terras irrigáveis 
próprias para a agricultura e localizadas em Goiás e Mato Grosso. Somente a 
planíCie do Vale do Rio Araguaia com cerca de 4 milhões de hectares 4e ter~ 
ras irrigáveis por drenagem e por gravidade poderá produzir cerca de 40 mi­
lhões de toneladas de grãos e outros produtos anualmente. As jazidas de cal­
cário agrícola situadas as margens dos rios Mortes, Cristalino e ~raguai~. 
permitem corrigir o solo evitando a salinização numa extensã9 de_ cerca d~ 
1.600 km. A planície do Rio Paranã situada entre a Serra Geral de Goiás~" a 
divisa ínteresta:aual de Goiãs com MinÇJ.s _e Bahia oferece terra fértil da ordem 

de cerca de 3 milhões de ha, 50% dos _quais irrigáveis, capazes de produzir 5~6 
inilhões de toneladas de alirnen_tos, por ano que poderão ser remetidos aos 
Estados nordestinos. onde 30% da população brasiliera se recente de carên­
cias alimentares COfi?: um terço do percurso do abastecimento atual à parte do 
Centro-Sul. O norte de-Goiás, o sul do Pará e o _le_ste do Maranhão oferecem 
ilimitadas possibilidades para a silvicultura de oleaginosas tropiccais estando 
já presentes cerca de.S milhões de hectares de florest~s _Qe babaçú castanhais, 
mangabais e outras essenciais oleaginosas aguardando exploração. 

Toda esta riqueza só se viabiliza caso existam meios de transporte barato 
como o hidroviãrip .que ao contrário do r9doyiário, se torna _invulnerável no 
tempo ~as chuvas. 

Vale notar aí qUe a hídrovia Araguaia-Tocantins com 2.200 km de exten­
são entre Baliza-Go. e Belêm-Pa. conta com mais 2 mil km de hidrovias vici­
nais também navegáveis onde se destacam estriões de grande extensão no 
próprioTo"cantiri_s a montante da sua çonfl_uência com a Araguaia, o sistema 
vicírial do ltacaiunas, do Tapirapés, do Mortes, do Javaés, do Crixás, do Rio 
Vermelho e outroS. -- -

A construção das eclusas em Tucuruí e Santa Isabel e O derrocamento de 
TravesSõeS- de pedras a par- de uiil~SerVíçO ae drenagem perinitirá a -abertura 
desta irilporfaii.tiSSima via: de exportação. 

--Não seria" demais encarar a viabilidade de transporte flúvio-marítimo 
que permita à partir de Marabá, o tráfego hidroviário direto entre o centro­
oeste e as capitais do litoral nordes_tino, sem baldeações, tendo condições de 
plena carga em ambos os sentidos de trânsito. 

No setor agrícola a bacia Araguaia~ Tocantins embora totalmente subuti­
lizada{+- 4%) ofer<:ce uma produção de alimentos da ordem de 5 milhões de 
toneladas, predominando o Estado de Goiâs com 70% desta produção. 

Os maiores projetOS localizados na área navegável do sistema Araguaia­
Tocantins são: 

-O Projeto Rio Formoso que a partir de !"983 passará a produzir 4 mi­
lhõ~s de saca-s d~ arroz, de 50 kg:. e .ou_tro tantO equivalente em produtos de 
rotação de culturas._ Vale a_í dizer qtJ,e o Projeto .Rio Formoso ocupa só 1% da 
área prospectada para atividades idênticas. 

-O l'rogramà de colonização da CANARANA que opera na área ma­
. togrossense da bacia, com uma produção d_e também 4_ milhões de sacas de 
arroz e mais 2 milhões de sacas equivalentes de outros produtos. 

~O Projeto PIRATININGA com 15 milha. e previsão para 1,2 mi· 
lhões _de sacas de a_rroz. e outros produtos. 

-0 Projeto PATI para 5 milha e 40 mil sacas-de arroz. 
___; O Projeto BRAMA com 30 mil ha na fase final para produzir insu­

mos para as indústrias do grupo. 
-O Projeto da ALCOOLBRÃS no município matogrossense de Santa 

Terezinha prevendo a produção diãria de I milhão de litros de alcooljdia 
para exportação (Cerca de 320 mil tonfano). 

-6 projetos de indústrias CARBOQUIMICAS para produzir carvão e 
coque-siderúrglco para à piõgrama Gran-de Carajâs-e para exportação, além 
de todos os demais_ subprodutos do babaçú como, palmito, fibras, celulose, 
óleos amidos, alcatrão, ãcidos, etc ... ilum total de cerca de 10 milhões de 
tonjano. 

-O transporte de insumos para as siderúrgicas e eletrosiderúrgicas de 
ferrosos e não ferrosos na áfea do Grande Carajãs como calcârio, gipsita, 
areias berílicas. 

---O traitsporte de recursos naturais m.itleraiS e veg-etais, presentes na ba­
cia, no Sentido sul-norte tais como: areias monazíticas, calcârio agrícola, már­
mores e granitos;·madeira~ e produtos industrializados como material de 
OOrtsttução, carn-e; fibras industriais etc. r. avaliando-se esta movimentação de 
carga em torno de 6 milhões de tonjano. 

Uma previsão Tazoável pern_1ite prever que sem contar com a parte da 
produção mineral do Projeto Grande Carajâs que se destina ao transporte hi­
droviárío~ o tráfego dos produtos gerados no centro-oeste, dirigido via Santa 
Isabel e Tucuruí deverá alcançar até-o ano 2.000 cerca de 40 milhões detone­
ladas/ano no sentido ..sul-norte e _cerc;J. de 30 milhões de toneladas/ano no 
sentido norte-sul. 

A interligação dos terminais l)idrovíár{os entre a bacia amazônica em 
Baliza-Go. e a bacia do Prata em São SimãoMGO. (sistema Paranã-Tietê) as­
sim- como a conexão ferroviária Anápolis-Aruanã são fatores indispensáveis 
para assegurar o livre fluxo dos produtos transportados nesses dois sistemas 
hidroviários, poís permitem sua distribuição em todo território nacional. 

Não devemos esqueCer que o Brasil é o únícO País do mundo que dispõe 
de uma malha hidrovfária de 40.000 kfl?_ de vias navegáveis cuja atual utili­
zação não alc~mça ~% âa carga transport.~~~ e que o imenso potencial de re-
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cursos naturais do centro-oeste só poderâ ser mobilízado através do u_so in­
tensivo do corredor hidroviãrio formado pelo sistema Araguaia-Tocantins 
que comunica o centro-sul com o centro-norte do país. 

Reconhecendo estes fatos_ o excelentíssimo Senhor Ministro Mãrio An­
dreazza com vasta experiência no setor de transporte hoje titulando _a pasta 
do_ Interior, instituiu o Programa de Desenvolvimento Integrado da Bacia 
Araguaia-Tõtantins, objeto do acordo internacional assinado em j!lnho de_ 
1980 entre O Governo do Brasil e a Organização" dos Estados Americanos. 
Este Programa liderado pelo Minter sob a presidência do seu Secretário­
Geral Cel. Augusto César de Sá da Rocha Maia e com concurso da SUDAM 
e da SUDECO pretende, no prazo de 40 meses, delinear a política econômica 
a ser desenvolvida na bacia apresentando um acervo de programas e projetos 
que permite implantar uma nova fronteira econômica brasileira que poderã 
se constituir na mais importante da história do país. 

Para a consecução _deste evento a navegabilidade dos rios é indispensável 
a tal ponto que o binômio energia e transpOrte deveria ser apresentado inver­
tido, isto é, transporte e energia. 

O Popular - Goiânia, 9-5-82 

PORTOBRÁS VE A NAVEGAÇÃO 
DO ARAGUAIA 

Os projetos que-- o Prodiat desenvolve sobre a navegabilidade dos rios 
Araguaia/Tocantins e de suas riquezas naturais foram contratados pela Por­
tobrãs e pelo Instituto de Pesquisa Tecnológica da Secretaria da Indústria, 
Comêrcio e Tecnologia do Estado de São Paulo (lPT). A parte de navegabili­
dade jâ se encontra com os estudos concluídos. No momento a atenção é vol­
tada para o tipo de embarcação que comporta a bacia. 

No que tange à área de hidrovia, os estudos estão a cargo da Portobrás, 
inclusive os pátios de embarque e desembarque. As eclusas e barragens em 
Santa Isabel, no Araguaia, e Tucurui, no Tocantins, têm seus estudos desen­
volvidos pela Eletronorte. A organização do sistema _ _de_ transporte está a car­
go da GeipOt -- unia empresa ligada ao Departamento N acionai de Estradas 
de Rodagens. Todos estes estudos foram iniciados em 1980: _ 

A Organização dos Estados Americanos (OEA) participa do Prodiat, 
através de um convênio com o Governo Federal, com o oferecimeri_fo dç a_s­
sessoria técnica especializada em todos os setores. Os yolumes de re~Url!OS 
para 40 meses de estudos são da ordem de USS 6,5 milhões. Os fundos se orí­
ginam da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, Minis~ 
tério do Interior, através da Sudam e Sudeco, dos quatro Estados que contri­
buem com as áreas da bacia e ainda da própria OEA com 1 O% dos recursos_ a, 
fundos perdidos. 

Navegação em 84 

Garante o cOordenador. .estadual de Goiãs do Prodiat, l:Ian? R_!=S~I]._thal, 
que a partir de 1984, no segundo semestre, já será pos.sível a navegação de 
grande calado nos rios Araguaia/Tocantins. Ele não tem qualquer dúvida de 
que os recursos agora aplicados para os estudos serão compensados. E asse­
gura que apenas nas áreas agricultâveis da bacia poderá produzir mais de 10 
milhões de dólares por ano somente em alimentos. 

A hidrovia, na parte que permite a navegação no AraguaiajTócantins, Se 
inicia em Belém e termina em Balisa (GO) com uma extensão de 2 Km. Com 
esta parte navegável, assinala o engenheiro, serâ possível chegar até a bacia 
do Prata. Explica que a parte onde o rio não é navegável o transporte de mer­
cadorias poderá ser feito por ferrOvia;-ou-seja, de Balisa até a cidade de São 
Simão (GO). Isto porque o sistema hidroviário Par2nâjTietê _que pertence-à 
bacia do Prata tem seu ponto inicial em São Simão e se estende até_ a Buenos 
Aires (Argentina.) 

Do ponto de vista da segurança nacional, a interligação das bacias Ama­
zônica e do Prata, o que significa a ligação por hidrovia de Belém. Capital do 
Pará, praticamente banhada pelo Oceano Atlântico e um dOs poitós iiiferna­
cionais, e Buenos Aíres, Capital da Argentina, é de vital importância. Na hi­
pótese de um conflito mundial, por exemplo, haveria uma navegação interior, 
sem os riscos de ataques de submarinos_na costa brasileira, uruguaia e argen­
tina e acima de tudo a segurança no escoamento da produção ou do transpor­
te de mercadorias ou até mesmo de tropas e veículos de guerra. (SONIA 
FERREIRA.) 

CIRCULA "PORTOS E NAVIOS" 

Com capa de Selnav S.A. Indústria Eletro Mecânica, numa expressiva 
criação do fotógrafo Augusto Walter Netto, acaba de sair o anuãdo -81/82 de 
uPortos e Navios" (224 páginaS mais capas.) GraçaS ào trabalho de coordeb­
nação do engenheiro, pesquisador e professor universitário Tupy Cor~êa Por-

to, _conhecido nos setores da construção naval em função da coordenação das 
mesas-redondas que vêm sendo publicadas desde a edição de outubro-SI de 
Portos e Navios, há inovações dignas de registro, tais como listagem de ór­
gãos intervenientes na exportação, trading companies brasileiras, comissárias 
de despachos, empresas de conteineres e companhias de desenvolvimento in­
duStríal. 

Conquãnto o_bra esse;;c-ialmente d-~ cons.uÜa, ~Uja maior valicJade se ba­
seia no vOiUIUe- de informaç.ões (relação de pOrtoS, estaleirOs, armadores, em­
presas de re-paro, fornecedores da indústria naval, de equípamentos por­
tuários, çom respectivos endereços, indicação do desempenho em 1981 e pers­
pectivas para 1982, aféin -de outros dadOs da maiOr utilidade, inclusive estatís­
ticos), o anuário abre o capítulo sobre o comércio exterior, com um estudo 
analítico de autoria do chefe do Departamento de Promoção Comercial do 
Ministério das Relações Exteriores, Paulo Tarso Flecha de Lima, especial 
para a referida edição. '"Nos últimos do;ze meses- assinala Fleçha de Lima 
-, a conjuntura econômica internacional continuou desfavorável àS expor­
tações d_os_ países em desenvolvimento. 

PRODIAT CONCLUI ESTUDOS ATÉ 84 

Até o ano de 1984 estarão concluídos os_ estudos e projetos visando a na­
-vegabilidad~ e aproveitamento agrícola mineral das reservas naturais das ba­

cíã"s" dos rios Araguaia/Tocantins. A revelação ê do Coordenador Estadual de 
Goiás do Programa de :Desenvolvimento Integrado da Bacia Araguaia/TeR 
cantiriS (Prodiat), engenheiro Hans Rosenthal. 

O Programa de Desenvolvimento das bacias Araguaia/Tocantins que 
abraiJ.St-730 mil km 2 de área de drenagem e 940 mil km1 de ~rea de afluentes 
~t_á diVidído e1;11 qUatro Estados: G<:i"iâs, Milt6 GrOsso, Paiá e Maranhão. O 
Estado de Goiás ê o maior (:>articipante da bacia com 60% da ârea territorial. 
A função do Prodiat foi estabelecida através de um acordo internacioilal en­
tre o Governo brasileiro e a Organização dos Estados Americanos (OEA) em 
junho de 1980. O Programa iniciou-se em abril de 81 com a instalação de um 
escritório da diretoriã nacional e internacional em Brasília. Em maio do mes~ 
mo ano, abriu em Goiânia o escritório de engenharia para tratar de assuntos 
técnicos dos quatró Estados envolvidos no projeto. 

Qbjetiv~s _ 

-Segundo o Coordenador_ Estadual __ do __ Prodia.t seu o_bjetivo básico é diag­
nosticar e analisar todos os recursos naturais presentes na áres de influência 
da bacia _que corresponde cerca de 12% do território ·naCional. Entre os recur­
sos naturais inclui os recursos vegetais, minerais, ecológicos, energéticos~ ap­
tidão de solos, zoneamento agrícola, zoneamento pecuário, organização do 

-- espaço rural e urbano, regularização fundiária e a organização da sociedade. 
Este estudo, acrescenta, terá como produto final uma série de projetos de 

grande porte tais como: navegação _d_os rios_ A_raguaiafTocantins, e de seus 
principaiS afluentes, a implantação total do Projeto Rio Formoso até a sua 
grandeza final em tomo de 180 mil hectares de terra. A construção de um ca­
nal ligando o rio das Mortes ao Araguaia na extensão de 140 quilômetros. O 
objetivo é drenar as águas que vertem das Serras dos Caía pós evitando inun­
dações periódicas em Mato Grosso-e- ir_ri_garido a ãrea compreendida entre os 
rios Araguaia e Mortes numa extensão de 1.5_00 hectares. 

O Prodiat pretende ainda dentro dos próximo-s quatro anos desenvolver 
um estudo aprofundado _sobre o Programa Grande Carajás inicialmente no 
Estado de GoiáS e depois nos Estados do Pará e maranhão. Para a coorde­
nação de estudos outro projeto que representa grande importância é o Alto 
Paraíso que mo_bilizarã uma região de_58 rni_lkm~.-~~1.!-aJIJlente o projeto em 
fase de execução é um estudo de mobilizaçã_o econômica do vale do Paraná 
no norte do Distrit_o Federal comª' e~.t_ensã_o de_ 300 km, no sentido SulfNorte 
que atingirá 3 milhões de hectares de terras fêrie"is para a- :Ígricultura, sendo 
50% para lavouras irrigadas e 50% para a de sequeiro. Neste vale será possível 
a produção_de cerca de 6 milhões de toneladas de alimentos por ano que po­
derão, seg~ndo o projeto, ser remetidos para os Estados nordestinos onde 1/3 
da população está carente de alimentos. 

Destaque 
Hans Rosenthal destaca como o maior projeto nos Estados de Goiás e 

Mato Grosso o do Médio-Araguaia. Sua planície em território goiano oferece 
2,5 milhões de hectares de terras férteis e irrigadas por gravidade. Em Mato 
Grosso a área agricultável é de 1 milhão de hectares. De acordo com consta­
tação dos estudiosos é possível produzir nesta planície cerca de 40 milhões de 
toneladas f ano de grãos (arroz, milho, sorgo, soja, feijão etc.), o que corres­
pende o consumo interno do Brasil. 

Segundo as últimas pesquisas terminadas pela Coordenação Estadual do 
Prodiat, o Estado de Goiás caracteriza-se como a Segunda província mineral 
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mais rica do Brasil, depois de Carajás. Constataram que entre os Paralelos 13 
e 15, latitude sul, as terras goianas são atravessadas por uma formação geoló­
gica denominada "eixo Araxã" composta em grande parte de greenstone 
belts. 

Explica o engenheiro que este ~·eixo Araxá" trata-se de uma formação de 
4 bilhões de anos aproximadamente onde se encontram 2:? tipos de minérios 
estratégicos de grande importância ·para o Brasil. Destaca-se o urânio, níquel, 
cobre, cassiterita, prata, ouro, platina, as pedras preciosas de série "dos be­
rillos como esmeraldas, safiras, águas marinhas e outras além das pedras não 
beríllicas como diamantes. No entanto, na sua _opinião, ê preCiso que est-as ri­
quezas sejam ordenadas para serem aproveitadas racionalmente para o en­
grandecimento do país e de seus habitantes. 

População 

Na região onde se situa o_ "eixo Araxá" há t,~ma densidade demográfica 
rural de um habitante por km 2, quando ela comporta 30 habitantes por km1

, 

isto quer dizer, acrescenta Rosenthal, que 50% da população emergente no 
Brasil, esperada até o ano 2000 poderá encontrar trabalho de subsistência 
nobre na bacia Araguaia/Tocantins. 

O Prodiat espera implantar todos seus programas atê o ano 2000. A 
aprovação dos mesmos é feita pela OEA e na medida que forem acatados te­
rão condições de receber financiamentos do Banco lnteramericano de Desen­
volvimento e do Banco Mundial para sua implantaÇão. A região que comPõe 
a bacia Araguaia/Tocantins, afirma o coordenador Estadual de Goiás do 
Prodiat, é a última grande reserva de terras agricultâveis contínuas e:;x_istentes 
no mundo. Ela foi avaliada pela Organização das Nações Unidas para a Agri­
cultura e Alimen\os (F AO) e pela UNESCO como sendo uma ârea capaz de 
suprir com alimentos, quando estiver em produção, e de matérias--primas 03-
sicas urna população de soo-milhões de habitantes no mundo. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU· 
CENA NA SESSÃO DE 2I-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI· 
SÃO DO OR4DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comunicação.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A propósito do processo de expulsão em andamento no Ministêrio da 
Justiça de Francisco Xavier Alfaya, Presidente da União Nacional dos Estu­
d~ntes, recebi, e leio para que conste dos Anais, o seguinte telegrama: 

Senador Humberto Lucena 
Lider do PMDB Senado Federal 

BrasiliajDF 
No momento em que o Ministerio da Justiça vg lançando mão 

da condenavel Lei dos Estrangeiros vg pretende expulsar do Brasil o 
Presidente da União Nacional dos Estudantes vg Francisco Xavier 
Alfaya vg solicito ao prezado Lider tornar publico o meu protesto 
pt Xavier Alfaya chegou ao Brasil crianca - com seus pais vg que 
escolheram o Brasil como sua nova Patria pt O Lider estudantil in­
gressou em 79 como pedido de naturalizaçao vg somente agora de­
negado pelo Mínisterio-da Justiça pt Essa decisao assegura-se-me o 
castigo a mais contra a propria UNE vg que o governo teima irrea­
listicarnente eni desCOnhecer-como representação legitima ~da classe 
universitaria p~_Nesta fase de processo politico o Brasil Jah não 
aceita Que- se faça· desaparecer do Pais vg pela expulsao vg o atual 
presidente da UNE vg-a quem empieSfamos nossa s-olidariedade pt 
Cordialmente 

-Marcos F r e ire 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


